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♦♦ Apresentação

O livro compõe-se de textos elaborados por pesquisadores 
do Núcleo de Estudos e Pesquisas Socioambientais (Nepsa), 
pertencente à Regional Catalão, Universidade Federal de Goiás. 
Reúnem-se aqui nove capítulos de doutores, doutorandos, mestres 
e mestrandos, em que apresentam resultados de seus estudos e 
pesquisas. De modo geral, retratam-se olhares sobre temáticas 
várias e complementares, como técnicas e instrumentos de 
pesquisa; estudos rurais; agricultura familiar; relações sociais de 
trabalho; religiosidade; tradições; reordenações e transformações 
socioespaciais; migração e território.

Inaugura esta obra o capítulo “Pesquisa qualitativa e es-
tudos rurais: uso de entrevistas, formulários e observação para 
coleta de informações”, de autoria de Estevane de Paula Pontes 
Mendes, Idelvone Mendes Ferreira, Juniele Martins Silva e Vera 
Lúcia Salazar Pessôa. Propõe-se uma reflexão sobre a produção 
do conhecimento nas ciências humanas, com destaque à impor-
tância da escolha do método e da metodologia pelo investigador 
na apreensão da realidade objetiva. As técnicas e seus respectivos 
instrumentos, vinculados ao método no processo de investigação, 
asseguram objetividade à produção científica. Com o uso das 
técnicas de entrevista, formulário e observação para a coleta de 
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dados. A pesquisa teve por desiderato conhecer as condições de 
vida das famílias que viviam na área abrangida pela formação 
do Reservatório de Aproveitamento Hidrelétrico Serra do Facão e 
pelo consequente remanejamento.

Diante da natureza da pesquisa, apresenta-se a importância 
do uso das técnicas na obtenção de dados e na organização das 
informações que subsidiam o método no processo de apreensão da 
realidade objetiva. O monitoramento contemplou um total de 278 
proprietários e 96 não proprietários. Os sujeitos são: a) agricultor 
familiar - proprietários residentes na área rural; b) proprietários de 
estabelecimentos rurais residentes na área urbana (até 160ha); 
c) proprietários de estabelecimentos residentes rurais (superior a 
160ha); d) trabalhadores rurícolas e fixos. O desafio assenta-se 
no que concerne às vantagens e às desvantagens sobre a escolha 
dos procedimentos, porquanto os dados obtidos subsidiam as 
respostas à problemática das pesquisas guiadas pelas hipóteses e 
inseridas no universo teórico de referência.

No capítulo intitulado “O rural nos planos diretores mu-
nicipais de Catalão (GO) e Ipameri (GO)”, Amanda Pires de 
Mesquita discute a importância do município no planejamento 
do espaço rural e como este, por meio do Plano Diretor Municipal 
(PDM), vem abordando essas áreas. Para tanto, foram analisados 
os PDMs dos municípios goianos de Catalão e Ipameri, partindo 
do pressuposto de que os Planos são a principal ferramenta de 
ordenamento do município e, em vista disso, devem abranger sua 
totalidade. Considera-se importante, portanto, reconhecer como 
esses planos abordam as áreas rurais, bem como a compreensão 
que têm de espaço rural. Em seguida, a autora mostra que o es-
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paço rural foi incluído no planejamento municipal somente após o 
estatuto da Cidade, em 2001, o que sugere uma inexperiência na 
elaboração de planos que abarquem todo o município.

Juniele Martins Silva, no capítulo “Impasses sociais na agri-
cultura familiar: as comunidades rurais Custódia, São Domingos, 
Ribeirão e Tambiocó, Catalão (GO)”, retrata os impasses sociais 
na agricultura familiar enfatizando a sucessão hereditária, o 
envelhecimento da população e a migração dos jovens nas co-
munidades rurais Custódia, Ribeirão, São Domingos e Tambiocó, 
no município de Catalão (GO). A autora pondera que o ofício de 
agricultor, ao contrário da maioria das outras profissões, é cons-
tituído mediante o trabalho na propriedade rural e as relações 
sociais. Nessa perspectiva, os dados e informações obtidos na 
pesquisa possibilitaram verificar que muitos estabelecimentos, nas 
comunidades pesquisadas, podem não ter sucessores, o que, por 
conseguinte, pode inviabilizar sua continuidade, uma vez que os 
pais não terão com quem deixar as propriedades rurais.

Em “‘O homem é o esteio da casa’: cultura patriarcal e o 
modo de ser mulher na comunidade Rancharia, Campo Alegre de 
Goiás”, Lívia Aparecida Pires de Mesquita debate as caracterís-
ticas do patriarcado brasileiro e sua influência na sociedade. Em 
seguida, resgata a história das mulheres nessa comunidade e a 
influência da cultura patriarcal no seu modo de ser e na organiza-
ção de suas famílias. Dessa forma, a autora conclui que, mesmo 
diante de diversas conquistas das mulheres por meio das lutas dos 
movimentos sociais e feministas, ainda permanece um modo de 
pensar baseado em uma cultura patriarcal que separa os espaços 
de gênero, inferioriza a mulher, explora seu trabalho e gera rela-
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ções desiguais de poder. Na comunidade Rancharia, esse modo 
de pensar está enraizado na mente masculina e, principalmente, 
nas mulheres que acreditam na superioridade do homem.

No texto intitulado “‘Pede a Deus que chova na terra’: língua, 
memória e religiosidade popular na comunidade São Domingos, 
Catalão (GO)”, Jozimar Luciovanio Bernardo, com base nos dados 
extraídos do corpus de registros orais, discorre acerca da inter-re-
lação língua, cultura e memória. Mediante descrição e análise dos 
rituais relacionados à chuva registrados no corpus, o autor traça 
um panomara da religiosidade popular na comunidade São Do-
mingos, Catalão (GO), e destaca a língua – o dizer – como crucial 
para a completude e validação do ato ritualístico.

Elvisley Rodrigues de Oliveira, no capítulo “O setor sucroe-
nergético e as transformações socioespaciais em Frutal (MG) – 
2007-2014”, analisa a expansão da atividade canavieira e das 
políticas públicas destinadas a este setor; as quais propiciaram a 
territorialização no município de Frutal (MG). As transformações 
decorrentes da instalação do setor sucroenergético em Frutal 
(MG) alteram tanto o campo quanto a cidade. Assim, nestes 
espaços, produz-se uma organização perante as demandas ge-
radas no comércio, na prestação de serviços, nas redes bancárias 
e no ensino superior, com cursos voltados para atender à atual 
dinâmica que, direta ou indiretamente, atinge a sociedade por 
meio de seus desdobramentos.

O capítulo “Capital agroindustrial canavieiro: crise e efeitos 
sociais na vida dos ex-cortadores de cana, município de Capinó-
polis (MG)”, de autoria de Luiz Carlos Santos da Silva e Estevane 
de Paula Pontes Mendes, trata da crise do capital na agroindústria 
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canavieira no município de Capinópolis (MG). O fechamento da 
Agroindústria Canavieira Vale do Paranaíba, em 2014, (re)orde-
nou esse território com a diminuição das áreas destinadas ao plan-
tio de cana-de-açúcar e promoveu o desemprego de centenas de 
trabalhadores que dependiam dos empregos gerados pelo setor. 
Muitos trabalhadores dessa empresa eram migrantes da região 
Nordeste, notadamente do estado de Alagoas, e migraram para 
outras regiões em busca de trabalho.

Em “Migração e território: desterritorialização e reterritoriali-
zação dos nordestinos em Ipameri (GO)”, Amanda Dias Brandão 
e Estevane de Paula Pontes Mendes evidenciam a relação existente 
entre migração e território a fim de analisar a desterritorialização 
e a reterritorialização dos nordestinos residentes no município de 
Ipameri (GO). As autoras salientam que o emprego do conceito 
de território varia de acordo com a investigação e com o objeto de 
estudo. Contudo, quando se considera a abordagem integradora 
dos fenômenos, busca-se compreendê-los em múltiplas articu-
lações de elementos subjetivos, estruturais e conjunturais. Dessa 
forma, a migração, enquanto processo multiterritorial, deve ser 
examinada sob uma perspectiva capaz de abarcar suas multifa-
ces, ou seja, por uma abordagem integradora e, portanto, mais 
adequada. Em suma, a análise da migração baseada em uma 
concepção integradora de território promove uma avaliação mais 
consistente e coerente da realidade vivida pelos migrantes nos 
processos de desterritorialização e reterritorialização.

Encerrando a coletânea, Michele Juliana de Assunção e Este-
vane de Paula Pontes Mendes abordam a construção de identidades 
com base nas manifestações socioculturais na comunidade Tambio-
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có (GO), no capítulo “Festas e tradições na agricultura familiar: a 
comunidade Tambiocó no município de Catalão (GO)”. As práticas 
religiosas e o companheirismo entre os indivíduos desta comunidade 
marcam a representação de identidades culturais e religiosas e, des-
se modo, reforçam os sentimentos de pertencimento ao lugar e ao 
grupo de pessoas que lá vive. Assim, a identidade territorial reflete as 
relações de confiança e afeto construídas no território.

O esforço na publicação desse conjunto de textos revela as 
inquietações frente às discussões contemporâneas brasileiras e seus 
desdobramentos na dinâmica socioespacial. As reflexões acadêmi-
cas tecidas abrangem aspectos diversos dos fenômenos tratados.

As organizadoras



14
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1 Introdução

O conhecimento do aporte teórico existente, como 
conceitos, métodos e técnicas, permite ao pesquisador formular uma 
problemática a partir de um determinado campo de investigação, 
e ainda possibilita a construção de explicações científicas. Sua 
relevância consiste em preencher uma lacuna ou inconsistências 
no conhecimento científico da realidade social. A representação de 
determinado tópico de pesquisa vincula-se à construção de modelos 
explicativos reconhecidos pela cultura acadêmica, mediante um 
vínculo estreito entre teoria e problemas concretos de pesquisa. A 
exequibilidade da investigação baseia-se na delimitação do tópico 
de pesquisa e na variável temporal e espacial.

Esses procedimentos contribuem para a constituição do 
campo cognitivo do pesquisador. O trabalho intelectual tem como 
alicerce de sua prática a teoria, concebida, aqui, como um corpo 
de conceitos de uma ciência e o método científico, isto é, o ‘como’ 
o pesquisador se utiliza desses conceitos na relação estabelecida 
entre a teoria, o empírico, o método e a investigação. O método 
de investigação promove a articulação entre a teoria e a pesquisa, 
pois a teoria, como é tradicionalmente concebida, orienta a ação.

Assim, propõe-se uma reflexão sobre a produção do conhe-
cimento nas ciências humanas, dando ênfase à importância da es-
colha, pelo investigador, do método e da metodologia no processo 
de apreensão da realidade objetiva. As técnicas e seus respectivos 
instrumentos vinculados ao método no processo de investigação 
asseguram objetividade à produção científica. O desafio assenta-
-se no que concerne as vantagens e as desvantagens sobre sua 
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escolha, porque os dados obtidos subsidiam as respostas à proble-
mática da pesquisas guiadas pelas hipóteses estabelecidas.

A discussão construída pauta-se nas pesquisas desenvolvi-
das no Núcleo de Estudos e Pesquisas Socioambientais (Nepsa) 
da Universidade Federal de Goiás, Regional Catalão e na expe-
riência em orientações de pesquisas na Pós-graduação do curso 
de Geografia, na participação em bancas examinadoras e na 
Coordenação do Trabalho de Conclusão de Curso. Nossa con-
tribuição centra-se na realização de entrevistas, nos registros de 
observações com famílias remanejadas em localidades contíguas 
ao reservatório da Usina Hidrelétrica Serra do Facão, em terras na 
Bacia Hidrográfica do Rio São Marcos.

A implantação do empreendimento envolveu a desapro-
priação de imóveis particulares por meio de utilidade pública 
(para geração de energia elétrica), como é o caso da UHE Serra 
do Facão, ficou sujeita ao Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de 
junho de 1941 (Art. 5º), que dispõe sobre essa modalidade de de-
sapropriação. De acordo com dados do Consócio, as obras para 
a construção da Usina Hidrelétrica Serra do Facão (Sefac), na 
calha do Rio São Marcos, foram iniciadas em fevereiro de 2007 
e entraram em pleno funcionamento em agosto de 2010. A Usina 
tem potência instalada de 210 megawatts, quantidade suficiente 
para suprir a demanda de energia de uma cidade com 1,2 milhão 
de habitantes (MENDES et al. 2015).

Em consonância com os resultados dos trabalhos de Atuali-
zação do Cadastro Socioeconômico realizado pelo Serviço Social 
Integrado (SSI), Empresa contratada pela Sefac, o universo de 
propriedades e famílias envolvidas na área do reservatório, está 
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contido nas 404 (quatrocentas e quatro) propriedades direta-
mente inseridas na área necessária para a formação do reservató-
rio/empreendimento, sendo que, dentre estas, apenas 122 (cento 
e vinte e duas) possuem seus proprietários residindo no local 
(29,40%), e nas 282 (duzentos e oitenta e duas) propriedades 
restantes (70,60%) não há proprietários residentes. Nesse último 
quantitativo de propriedades foram cadastrados 204 (duzentos e 
quatro) não proprietários.

O Monitoramento contemplou uma totalidade de 278 (du-
zentos e setenta e oito) proprietários e 96 (noventa e seis) não 
proprietários. No Monitoramento e na Elaboração do Diagnóstico 
foram considerados os seguintes indicadores como forma de 
mensurar a realidade dos indivíduos: a) condição de ocupação 
dos imóveis; b) renda familiar; c) meios de transporte; d) energia 
elétrica; e) condições sanitárias (água, esgoto e lixo); f) posse de 
eletrodomésticos e outros bens de consumo não duráveis; e g) 
inserção na economia e na vida local.

Na primeira etapa, a atividade foi dividida em dois mo-
mentos, de 10 de julho/2010 a 29 de setembro/2010, e finalizada 
entre 10 de fevereiro/2011 e 12 de agosto/2011, sendo realizadas 
250 (duzentas e cinquenta entrevistas). A segunda iniciou-se em 
16 de março/2011, e terminou em 16 de dezembro/2011, tendo sido 
realizado um total de 206 (duzentas e seis) entrevistas. A terceira 
iniciou-se em 16 de julho/2012 e terminou em 31 de março/2013, 
tendo sido realizado um total de 210 (duzentas e dez) entrevistas.

O Monitoramento deu-se através do acompanhamento 
sistemático da população humana remanejada, no período com-
preendido entre fevereiro de 2010 e março de 2013, em localidades 
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que estão contidas na área de formação do Reservatório/empreen-
dimento com 228,8km², abrangendo terras da Bacia Hidrográfica 
do Rio São Marcos, pertencentes aos municípios de Catalão, Da-
vinópolis, Campo Alegre de Goiás, Ipameri e Cristalina, no Estado 
de Goiás, e do município de Paracatu, em Minas Gerais.

O acesso à Usina Hidrelétrica Serra do Facão pode ser reali-
zado da seguinte forma: saindo da cidade de Catalão (GO) pela 
BR-050, segue-se por 12km em direção ao município de Cristalina, 
tomando-se a GO-210, à direita, no km 265, com destino ao muni-
cípio de Davinópolis (GO). Após percorrer cerca de 28km, toma-se 
a GO-301, em direção ao Distrito de Santo Antônio do Rio Verde. 
Nesse trecho, percorre-se cerca de 07km até a intersecção com o 
acesso à Usina, na margem esquerda do Rio São Marcos

As principais áreas atingidas ficam nas respectivas localida-
des: município de Catalão, Campo Alegre de Goiás, Davinópolis, 
em Goiás e, em menor escala, Paracatu (MG). Verificou-se que 
o empreendimento atingiu somente espaços rurais, sem afetar 
nenhum núcleo urbano. As áreas parcialmente atingidas que 
apresentam maior densidade de população humana são as loca-
lidades de Rancharia (margem direita, no município de Campo 
Alegre de Goiás) e Anta Gorda (margem esquerda, no município 
de Catalão). As propriedades rurais dos pequenos produtores lo-
calizam-se, principalmente, na comunidade Rancharia (21,05%), 
Pirapitinga (10,53%), ambas no município de Campo Alegre de 
Goiás, São João da Cruz (10,53%), Anta Gorda (8,77%) e Pires 
(8,77%), município de Catalão (GO).

O referido artigo, além da Introdução e Considerações Fi-
nais, apresenta três subseções. Na segunda subseção, “Materiais 
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e métodos” fez se uma reflexão sobre a importância do método 
de investigação para a pesquisa proposta e considerações sobre 
o universo da pesquisa. Na terceira subseção “A coleta de dados: 
fase importante da pesquisa”, destaca se os instrumentos utiliza-
dos: roteiro de entrevistas e realização das observações. Na quarta 
subseção “Pesquisa de campo”, descreve se as etapas realizadas 
para a coleta de dados, pautado nas informações da Atualização 
do Cadastro Socieconômico – Perfil (abril e junho 2007) realizado 
pelo Grupo Sefac.

2 Materiais e métodos da pesquisa

O trabalho intelectual tem como alicerce de sua prática a 
teoria e o método científico. O método de investigação promove a 
articulação entre a teoria e a pesquisa, o que contribui para a cons-
tituição do campo cognitivo do pesquisador. Diante da pesquisa 
“Monitoramento da Qualidade de Vida da População Remane-
jada pela Formação do Reservatório da UHE Serra do Facão”, 
desenvolvida no Núcleo de Estudos e Pesquisas Socioambientais 
(Nepsa/CNPq) da Regional Catalão, Universidade Federal de 
Goiás (RC/UFG) optou-se pelos seguintes procedimentos: reali-
zação de Entrevistas e Registros de Observações como caminhos 
para realização de estudos rurais.

A aplicação teórica, num estudo empírico concreto, exige o 
conhecimento da fragilidade conceitual e das características pecu-
liares a cada contexto. A veracidade das informações constitui-se 
no limite da racionalidade, da complexidade dos fenômenos e do 
processo. O método é abordado como instrumento intelectual e 
racional que possibilita ler e interpretar a realidade, e assim, per-
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mite verificar ou refutar as hipóteses. E as metodologias são guias 
que programam as investigações 

[...] Se o método, que dispõe de fundamentação 
teórica, auxilia o sujeito na organização de seu 
raciocínio, as técnicas por sua vez, auxiliam-no na 
organização das informações que o subsidiarão. 
Se teoria e método são processos desenvolvidos no 
plano do pensar, a técnica desenvolve-se no plano do 
fazer [...] (VENTURI, 2005, p. 13, grifos do autor).

Assim, a formação intelectual da equipe de pesquisadores, 
suas experiências pessoais e profissionais constituem aspectos 
importantes nesse processo, principalmente, quanto à clareza do 
recorte temático e procedimentos metodológicos propostos para a 
investigação. Nesse contexto, a abordagem qualitativa emprega-
da baseia-se na compreensão e na interpretação dos fenômenos 
a partir de suas representações, crenças, opiniões, percepções, 
atitudes e valores que caracterizam uma relação dinâmica e 
interdependente entre o pesquisador, os sujeitos da pesquisa e o 
universo estudado.

Seus procedimentos orientam o estudo dos fenômenos, 
segundo a perspectiva dos participantes da situação em curso. 
Outro aspecto importante, é a possibilidade de se usar diferentes 
técnicas, isto é, a ‘triangulação’ para a obtenção e análise das in-
formações. Uso de vários procedimentos para obtenção de dados 
para investigar um mesmo aspecto de estudo, como: a) fontes; 
b) métodos; c) investigadores; d) teorias permite a comparação 
de dados coletados por métodos qualitativos e quantitativos (AL-
VES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 2002). Essa abordagem 
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qualitativa tem-se firmado nas investigações que buscam com-
preender uma dada comunidade ou grupo de indivíduos.

A aplicação teórica, num estudo empírico concreto, exige o 
conhecimento da fragilidade conceitual e das características pe-
culiares a cada contexto, na qual utiliza, criticamente, o máximo 
de informações condizentes à realidade a ser tratada. O conhe-
cimento da ‘conjuntura’ assegura o uso adequado do referencial 
teórico disponível. Esse termo refere-se ao momento atual de 
uma formação social, definido pela correlação de forças inter-
nas e externas presentes. Toda formação social é uma realidade 
em movimento, condicionada pelas suas próprias leis internas 
de desenvolvimento e pela sua inserção na conjuntura mundial, 
imbuídas no contexto de uma sociedade humana globalizada e 
articulada (MENDES et al., 2015).

3 Pesquisa exploratória

O método de investigação promove a articulação entre 
teoria e pesquisa. Nesse sentido, a leitura da realidade dá-se nos 
âmbitos teórico e prático. A teoria e o método desenvolvem-se no 
plano do raciocínio e a técnica no plano da ação. O caráter dinâ-
mico da pesquisa é concebido no contexto da complexidade dos 
fenômenos pesquisados com ênfase nos processos. Para melhor 
compreensão, destaca-se como ocorreu o uso dos instrumentos 
para a coleta de dados na pesquisa de campo, como: pesquisa 
exploratória, realização das entrevistas, registros de observações 
e análises dos resultados.

Em razão disso, coloca-se em questão a validade de testes 
estatísticos tradicionais e suas implicações na produção do co-
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nhecimento nas Ciências Humanas. Como aponta Luna (2005, 
p. 73), a questão da generalidade “[...] refere-se às condições em 
que a pesquisa foi realizada: com que indivíduos, com quantos in-
divíduos, com que características, com que tipo de procedimentos, 
etc., e é em torno delas que se estabelecerá o grau de generali-
dade possível.” O domínio da técnica e a experiência no seu uso 
contribui na maior confiabilidade e consistência na obtenção dos 
dados. A adequação dos procedimentos de coleta e análise dos 
dados e categorias (temas e interpretações) e dados brutos (notas 
de campo, transcrições de entrevistas, documentos) e, ainda, uso 
do diário reflexivo da investigação envolve intuições, dúvidas, sen-
timentos e percepções.

No intuito de assegurar o bom desempenho na pesquisa de 
campo, tornou-se importante o levantamento experimental com 
a aplicação dos formulários a uma parte da amostragem que 
constitui os sujeitos da pesquisa, cujo objetivo é o aprimoramento 
do formulário, e também, permitir à equipe de pesquisadores fami-
liaridade com os instrumentos de coleta, do conhecimento do meio 
e do perfil da população onde se dará a pesquisa. Comparada ao 
uso de questionário, exige maior tempo para aplicação e maiores 
custos financeiros com os traslados necessários ao percurso.

A pesquisa exploratória iniciou no dia 10 de julho/2010, na 
Comunidade Paulistas, tendo como objetivo preparar o pesquisa-
dor para as atividades de campo a partir da aplicação de pré-testes 
de Roteiros de Entrevistas com os sujeitos que compõem o grupo 
de interesse do Projeto. Seus princípios básicos fundamentam-se 
no levantamento das informações cruciais sobre a localidade onde 
ocorreu a pesquisa de campo, na problemática proposta pela 



23Juniele Martins Silva | Estevane de Paula Pontes Mendes (Organizadoras)

pesquisa através de pesquisa documental, na identificação das li-
deranças na região de atuação e, assim, estabelecer a delimitação 
geográfica e o levantamento do número de famílias (proprieda-
des/sedes) da área de abrangência do estudo e a viabilidade de 
aplicação dos formulários de pesquisa (clareza das perguntas).

Diante da ética profissional que regeu nossa conduta e pesqui-
sa, a equipe de campo apresentou formalmente aos colaboradores 
(as famílias atendidas) amplas informações sobre a equipe envol-
vida no Projeto, e as ações a serem realizadas sobre a pesquisa, 
como: a) vínculo com o Comitê de Ética em Pesquisa da Instituição 
de filiação da equipe (Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
da UFG, Protocolo n. 170 em 11/12/2008) e o telefone de contato; 
b) título do projeto; c) pesquisadores responsáveis; d) pesquisado-
res participantes; e) descrição da pesquisa (justificativa, objetivos, 
procedimentos); f) descrição dos benefícios da participação na 
pesquisa; g) informação sobre o período de participação e término 
do processo de entrevista e h) garantia de sigilo e direito de cancelar 
o consentimento a qualquer tempo. Esse documento é denominado 
de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Toda documenta-
ção foi arquivada no banco de dados do Nepsa/RC/UFG (roteiros 
de entrevistas; roteiros de observações; termos de consentimento; 
planilhas; gráficos; tabelas, registro fotográfico).

4 Entrevistas, formulários e registros de observações

Nos estudos rurais, a entrevista é uma técnica de investigação 
capaz de oferecer ao pesquisador as características peculiares de 
cada contexto, tanto no âmbito socioeconômico quanto no cultu-
ral. Por meio do uso da entrevista torna-se possível conhecer como 
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as pessoas pensam, agem e acreditam, bem como são considera-
dos seus valores, sentimentos e símbolos vivenciados no cotidiano. 
A técnica de entrevista é concebida como uma conversa formal, 
na qual é estabelecida uma interação entre o entrevistador e o in-
vestigado, cuja finalidade é a obtenção de informações relevantes 
(conversa de interesse) sobre determinado assunto. A busca pelas 
respostas é guiada pelo problema e/ou objetivo de pesquisa.

A entrevista constitui uma das técnicas qualitativas mais 
utilizadas nas investigações científicas que envolvem os sujeitos 
sociais. Como explicitado, a trajetória da pesquisa abrange, além 
da revisão da literatura pertinente à temática, levantamento, 
sistematização, análise e representação de dados e informações 
de fontes primárias e secundárias. A pesquisa empírica propicia 
o conhecimento de concepções e representações da riqueza so-
ciocultural do lugar, como a história das famílias, da região, dos 
‘causos’ e, principalmente, da utilização do tempo, o ritmo de vida 
e a sua inserção na ordem social como um todo.

Concomitante à etapa de realização das entrevistas, dá-se a 
observação de fatos e contexto (variável temporal e espacial). O 
registro de observações de campo constitui uma etapa relevante 
na pesquisa, uma vez que os relatos verbais são considerados como 
fontes controversas de informação. Parte-se do princípio de que as 
representações de um indivíduo auxiliam na compreensão de suas 
ações, mas é preciso aliar o resultado dessa análise às informações 
obtidas através de outros meios de investigação de forma interativa 
e completiva (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 2002).

Nessa perspectiva, para Garcia e Scaramal (1995), a infor-
mação oral exprime a autoconsciência, individual e coletiva, do 
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grupo, referindo-se às experiências, às ideias, aos sentimentos 
compartilhados e às relações com os espaços por eles criados. De 
acordo com essa categoria de análise, o fato observado é registra-
do com minúcias, principalmente durante os primeiros encontros, 
visto que o pesquisador estará mais sensível e atento às experiên-
cias encontradas. Através das relações cotidianas os sujeitos se 
acostumam com a presença do pesquisador expressando-se com 
autenticidade e naturalidade. A espontaneidade é inerente às 
relações de convivência regular entre indivíduos.

A observação é um procedimento básico de investigação cien-
tífica, sendo empregada na pesquisa de campo. Para Gil (1999, p. 
110) “[...] constitui elemento fundamental para a pesquisa. Desde a 
formulação do problema, passando pela construção de hipóteses, 
coleta, análise e interpretação dos dados, a observação desempe-
nha papel imprescindível no processo de pesquisa.” Por conseguinte, 
pode ser definida como uma técnica de produção de informações 
que utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da 
realidade. Na observação participante, o pesquisador produz as 
informações através de sua inserção e participação no cotidiano 
do grupo, comunidade ou organização que estuda. Ele observa 
os indivíduos selecionados para verificar as situações com que se 
deparam habitualmente e como se comportam diante delas “[...] 
É, todavia, na fase de coleta de dados que seu papel torna-se mais 
evidente.” (GIL, 1999, p. 110). Em síntese, a observação baseia-se 
no registro das experiências vivenciadas pelo pesquisador, em que 
são utilizados os sentidos para a obtenção das informações acerca 
da realidade pesquisada. Mas, observar não significa apenas olhar 
para o fenômeno estudado, e sim, absorver o que está além da apa-
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rência, ou seja, buscar a essência. Essa técnica vem sendo cada vez 
mais utilizada pelos pesquisadores pelo fato de permitir compreen-
der grupos, comunidades e instituições a partir da interpretação do 
pesquisador, mediada pelo método de investigação.

A obtenção de informações por meio de entrevistas caracte-
riza-se pela relação direta entre pesquisador e indivíduo integrante 
da amostragem. É a técnica mais flexível para a coleta de dados 
e em função de seu nível de estruturação há diferentes tipos de 
entrevistas. Assim, “as entrevistas mais estruturadas são aquelas 
que predeterminam em maior grau as respostas serem obtidas, 
ao passo que as menos estruturadas são desenvolvidas de forma 
mais espontânea, sem que estejam sujeitas a um modelo preesta-
belecido de interrogação.” (GIL, 1999, p. 119).

Assim, as entrevistas devem permitir traçar o perfil das famí-
lias nas condições atuais de moradia e produção e acompanhar 
a evolução de suas condições de reprodução, de suas condições 
econômicas e socioambientais na região. Como meio de utilizar 
outras fontes de informação para complementar a análise, deve-se 
considerar indicadores consagrados por Instituições Oficiais que 
estabelecem padrões de qualidade de vida quanto à moradia, ao 
saneamento, ao transporte, à saúde, entre outros aspectos básicos. 
Qualidade de vida é o método utilizado para medir as condições 
de vida de um ser humano. Envolve o bem espiritual, físico, mental, 
psicológico e emocional, além de relacionamentos sociais, como 
família e amigos, também a saúde, a educação, o poder de com-
pra, a habitação, o saneamento básico e outras circunstâncias da 
vida. Qualidade de vida não deve ser confundida com padrão de 
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vida, porquanto esta se caracteriza como medida que quantifica a 
qualidade e a quantidade de bens e serviços disponíveis.

O conceito de Qualidade de vida, criado pelo economista J. 
K. Galbraith em 1958 (apud WIKIPEDIA, 2014), veicula uma visão 
diferente das prioridades e efeitos dos objetivos econômicos de 
natureza quantitativa. De acordo com esse conceito, as metas 
político-econômicas e sociais não deveriam ser perspectivadas em 
termos de crescimento econômico quantitativo e de crescimento 
material do nível de vida, e sim de melhoria em termos qualitativos 
das condições de vida dos homens. Isso só seria possível através de 
um melhor desenvolvimento de infraestrutura social ligado à su-
pressão das disparidades, tanto regionais quanto sociais, à defesa 
e conservação do ambiente e outros aspectos.

As entrevistas com os produtores rurais, via de regra, foram 
realizadas junto ao chefe da família ou responsável da unidade 
produtiva, e explorou-se as seguintes informações: a) os fatores 
internos das unidades de produção e a relação estabelecida com 
a sociedade que caracterizam cada lugar; b) superfície da área; c) 
composição do núcleo familiar; d) idade dos chefes das famílias/
cônjuges/filhos; e) formação escolar; f) incorporação das inova-
ções tecnológicas; g) assistência técnica; h) capacidade financei-
ra; i) gerenciamento/administração; j) inserção aos mercados; k) 
desenvolvimento de projetos de fomento e apoio na região (órgãos 
de pesquisa, organizações); l) acesso ao crédito; m) proximidade 
e intensidade de mercado; n) competências exercidas; o) estraté-
gias de reprodução: emprego e renda agrícola e não agrícola dos 
membros da família; p) formas de acesso à terra (proprietários, 
parceiro, arrendatário, concessão de uso); q) força de trabalho 
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potencial; r) os principais condicionantes de distribuição de renda 
das famílias rurais; e s) a existência, a importância e/ou perspecti-
vas das Associações nas Comunidades.

Quanto ao formulário, esse é estruturado com base numa série 
de questões ordenadas por assuntos numa sequência que permita 
fluidez conforme os objetivos da pesquisa. O formulário “é uma lista 
formal, catálogo ou inventário, destinado à coleta de dados resul-
tantes de observações ou de interrogatório e seu preenchimento é 
feito pelo próprio investigador, à medida que faz as observações ou 
recebe as respostas.” (FACHIN, 2003, p. 142). Após a finalização da 
etapa da pesquisa exploratória, inicia-se a pesquisa de campo. Esse 
material assegura a formação de um banco de dados a partir da 
comparação das informações produzidas. Isso exige que a base de 
coleta de informações seja mantida nas demais etapas da pesquisa, 
o que não impede a incorporação de novos assuntos.

Nas pesquisas qualitativas, as formas de amostragem pro-
posital (PIRES, 2008) devem viabilizar uma maior variação de 
participantes que permita investigar o máximo de informações pos-
síveis referentes aos membros de uma dada comunidade ou grupo 
de indivíduos, os sujeitos ‘principais’ e os ‘periféricos’. Como forma 
de evitar o reducionismo da realidade ao universo pesquisado, a 
análise teórico-prática se estrutura em torno do comportamento 
sociocultural, econômico e organizacional de grupo de indivíduos 
num dado território, porém, não desprezando sua integração à 
sociedade global (relações internas e externas). A veracidade das 
informações constitui-se no limite da racionalidade, da complexi-
dade dos fenômenos, dos processos e dos paradigmas aceitos e 
comungados pela comunidade acadêmica.
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5 Pesquisa de campo

Para a realização da pesquisa de campo foram utilizadas 
como referência as informações da Atualização do Cadastro So-
cioeconômico - Perfil, realizado entre abril e junho de 2007, pelo 
Grupo Sefac. O monitoramento contemplou um universo de 278 
proprietários e 96 não proprietários. A atividade de campo teve 
início no dia 10 de julho/2010, na Comunidade Paulistas, para 
testagem dos Roteiros de entrevista. Como a população atingida 
contempla um público diversificado, utilizamos roteiros específicos 
aos perfis dos sujeitos e em conformidade, com o propósito da 
pesquisa: a) Roteiro de entrevista com as famílias vinculadas às 
propriedades atingidas: a) proprietários residentes no rural (agri-
cultor familiar, segundo Lei n. 11.326, de 24 de julho de 2006); b) 
com os proprietários de estabelecimentos rurais residentes no rural 
(mas que não se enquadram no conceito de agricultor familiar); c) 
Roteiro de entrevista com as famílias vinculadas às propriedades 
atingidas: proprietários residentes no urbano; d) Roteiro de en-
trevista com os trabalhadores diaristas rurícolas (rural e urbano), 
fixos e agregados vinculados às propriedades atingidas; e) Roteiro 
de observação com as famílias vinculadas às propriedades atin-
gidas; f) Roteiro de recusa; g) Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (em conformidade com o Comitê de Ética da UFG).

A pesquisa de campo foi realizada em três etapas. Na pri-
meira 10/06 e 29/09/2010; 10/02 e 12/08/2011) foram realizadas 
250 entrevistas. No o período: de 10 de junho/2010 e 29 de setem-
bro/2010 foram realizadas um total de 112 entrevistas e aplicação 
dos respectivos Roteiros de Observação. No meio urbano foram 
realizadas 99 (noventa e nove) entrevistas, dentre elas: 85 com 
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proprietários e 14 com os não proprietários, além do registro de 04 
(quatro) recusas. No meio rural foram realizadas 27 entrevistas, 
sendo: 21 com os proprietários, 06 com os não proprietários; e 
nenhum registro de recusa. Essa parte da pesquisa de campo foi 
interrompida no mês de outubro/2010, sendo retomada em 10 de 
fevereiro/2011 e finalizada em 12 de agosto/2011. Assim, no segun-
do momento da primeira etapa, realizou-se um total de 142 (cento 
e quarenta e duas) entrevistas e aplicação dos respectivos Roteiros 
de Observação. No meio urbano foram realizadas 65 entrevistas, 
dentre elas: 48 com proprietários e 17 com os não proprietários. 
Houve 01 (uma) recusa, 10 pessoas sem disponibilidade para en-
trevista e 13 proprietários não encontrados. No meio rural foram 
realizadas 77 entrevistas, dentre elas: 55 com proprietários, 22 
com não proprietários, 03 proprietários não foram encontrados, e 
não houve registro de recusa.

Em síntese, na primeira etapa foram realizadas 250 entrevis-
tas. Registraram-se 51 pessoas que não foram localizadas, dentre 
estas: 17 não proprietárias; e 34 proprietárias.

Na etapa (entre 16/03 e 16/12/2011), foram realizadas um 
total de 206 entrevistas e aplicação dos respectivos Roteiros de 
Observação. A segunda etapa teve início em 16 de março/2011 e 
término em 16 de dezembro/2011. As atividades, conforme infor-
mado, foram interrompidas entre outubro/2010 e fevereiro/2011. 
Assim, iniciou-se a segunda etapa concomitante à finalização da 
primeira etapa. O critério assentou-se em iniciar a segunda etapa 
pelas primeiras famílias entrevistadas na primeira etapa (entre 
06/2010 e 09/2010).
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No meio urbano foram realizadas 120 (cento e vinte) entre-
vistas, dentre essas: 89 com proprietários e 31 com os não proprie-
tários. Houve o registro de 09 (nove) recusas: 07 de proprietários e 
02 de não proprietários; 03 proprietários sem disponibilidade para 
entrevistas e 30 pessoas não encontradas, sendo 25 proprietários 
e 05 não proprietários.

No meio rural foram realizadas 86 (oitenta e seis) entrevis-
tas, dentre essas: 57 com proprietários e 29 com não proprietários. 
Houve registro de 06 (seis) recusas: 05 de proprietários e 01 de 
não proprietário; 01 proprietário sem disponibilidade para entre-
vistas e 09 pessoas não encontradas, sendo 08 proprietárias e 01 
não proprietária.

Em síntese, na segunda etapa foram realizadas 206 (duzen-
tas e seis) entrevistas. Registraram-se 65 pessoas que não foram 
localizadas, dentre essas: 39 proprietárias e 26 não proprietárias.

Quanto aos proprietários que residem em outras localida-
des, a equipe decidiu pelo não monitoramento desse respectivo 
público. A justificativa assenta-se na caracterização das condições 
socioeconômicas apresentadas por essas pessoas, o que não as 
definem como uma população vulnerável. Segue a localidade des-
sa população, referente à segunda etapa: em Minas Gerais 07; em 
Goiás 10, no Distrito Federal 09; em São Paulo 10; e Rondonópolis 
(MS) 01, e informações referentes à terceira etapa: em Goiás 15; 
no Distrito Federal 11; em São Paulo 11; e Rondonópolis (MS) 01. As 
divergências apresentadas referentes aos quantitativos são justifi-
cadas porque, em alguns casos, os produtores foram encontrados 
em suas propriedades no período de realização das Campanhas.
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Na terceira etapa (entre 16/07 e 31/03/2013) foram reali-
zadas 210 (duzentas e dez) entrevistas e aplicação dos respectivos 
Roteiros de Observação. A terceira etapa teve início em 16 de ju-
lho/2012 com término em 31 de março/2013. O critério assentou-se 
em iniciar a terceira etapa pelas primeiras famílias monitoradas na 
segunda etapa (entre 16/03 e 16/12/2011).

No meio urbano foram realizadas 123 (cento e vinte e três) 
entrevistas, dentre estas: 98 (noventa e oito) com proprietários e 
25 (vinte e cinco) com não proprietários. Houve o registro de 16 
(dezesseis) recusas: 13 (treze) de proprietários e 03 (três) de não 
proprietários. Algumas entrevistas foram agendadas várias vezes 
e, não realizadas, dentre elas 19 (dezenove) proprietários e 08 
(oito) não proprietários.

No meio rural foram realizadas 88 (oitenta e oito) entre-
vistas, dentre estas: 57 (cinquenta e sete) com proprietários e 
31 (trinta e uma) com não proprietários (trabalhadores rurais). 
Houve registro de 03 (três) recusas: 02 (duas) de proprietários e 
01 (uma) de não proprietários. Registraram-se 14 (catorze) sedes/
propriedades onde seus proprietários não foram encontrados. Sa-
lienta-se a dificuldade de agendamento das entrevistas em função 
da comunicação.

Em síntese, na terceira etapa foram realizadas 210 (duzentas 
e dez) entrevistas. Registraram-se 30 (trinta) pessoas que não 
foram localizadas, dentre estas: 19 (dezenove) proprietárias; e 11 
(onze) não proprietárias.

Os dados coletados através da pesquisa de campo pelas 
respectivas equipes foram organizados de acordo com as etapas, a 
natureza do roteiro e o público alvo, que constituiu, assim, um ban-
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co de dados do Nepsa/CNPq-RC/UFG. Convém ressaltar que os 
resultados estão sujeitos a uma margem de erro de 3%. Os roteiros 
foram digitados em meio eletrônico para gerar subsídios à produ-
ção de tabelas, quadros, gráficos, entre outros documentos usados 
para sustentar as análises e interpretações. Dessa forma, os dados 
adquiridos pela aplicação dos roteiros foram codificados, tabulados 
e incorporados no relatório final e ainda para publicação em pe-
riódicos, os quais tornaram-se documentos importantes referentes 
à populações remanejadas pelos empreendimentos hidrelétricos, 
principalmente referente aos produtores familiares e trabalhadores 
rurícolas pelo nível de vulnerabilidade que estão sujeitos.

6 Considerações finais

A equipe buscou informações no intuito de localizar e realizar 
acompanhamento sistemático da população humana remanejada, 
pelo período compreendido entre junho/2010 e março/2013 para 
a formação do reservatório. Destaca-se que foram realizadas ten-
tativas de entrevistar, posteriormente, a parcela da população que 
se recusou a conceder entrevista anteriormente. Alguns sujeitos que 
se recusaram a receber a equipe foram categóricos no sentido de 
não ter interesse em fornecer qualquer informação, porque disseram 
não esperar alguma contrapartida por parte da Sefac, e assim, o 
principal questionamento era nosso vínculo com o empreendedor.

Em certas situações pontuais, os entrevistados foram in-
terrompidos pelos filhos no intuito de não conceder informações 
à equipe. Mesmo diante da recusa colocávamos à disposição 
para dirimir dúvidas, e mantínhamos contato regular. Tornou-se 
comum telefonarem para o Nepsa RC/UFG quando precisavam 
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de informações sobre as inquietações em curso, como pendências 
quanto a documentação (principalmente a escritura) e a presença 
de outras equipes, mesmo não concedendo entrevista.

Outros alegaram não ter tempo disponível, faziam o agen-
damento, mas não nos aguardavam no dia e hora marcados – 
nesse caso em específico, retomavam sua participação em outros 
momentos. No curso da retomada da vida cotidiana desses sujei-
tos, os desafios, as inquietações foram tomando novo equilíbrio, 
assim como a falta de expectativas diante das reivindicações e 
solicitações feitas frente ao empreendedor (Sefac), o que justifica 
a gradativa redução percentual da colaboração da população 
monitorada à equipe responsável pelo Monitoramento. O interes-
se principal dos sujeitos monitorados centrava-se na possibilidade 
de obter benefícios materiais e, num segundo momento, receber 
informações quanto às pendências (reivindicações).

De modo geral, as equipes de campo foram bem recebidas 
pelos proprietários e pelos trabalhadores, o que favoreceu o tra-
balho, principalmente, de análise sobre a situação das famílias 
remanejadas. O roteiro detalhado aplicado permitiu definir com 
maior clareza os principais indicadores socioeconômicos para 
que pudéssemos, num segundo momento, auferir uma reflexão 
qualitativa referente ao processo de desapropriação e/ou dester-
ritorialização a qual essas famílias foram submetidas e, ainda, o 
levantamento de indicadores sociais e econômicos dessa popula-
ção. O acompanhamento desses indicadores possibilitou avaliar 
as condições de vida dessas famílias em seus respectivos contex-
tos, pautado nas informações sobre: condições atuais de moradia 
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e produção; evolução de suas condições de reprodução, de suas 
condições econômicas e socioambientais na região.

A análise orientou-se nos seguintes aspectos que auferem 
qualidade de vida: condições de vida de um ser humano (envolve 
o bem espiritual, físico, mental, psicológico e emocional, além de 
relacionamentos sociais, com a família, os amigos e os vizinhos), 
acesso à saúde, a educação, o poder de compra, a habitação, o 
saneamento básico e outras circunstâncias da vida. Esses indica-
dores permitiram a leitura das condições de vida dos indivíduos 
através dos indicativos eleitos na tabulação dos dados, o que 
tornou possível verificar o grau de vulnerabilidade principalmente 
dos pequenos proprietários e trabalhadores diaristas rurícolas por 
meio de sua inserção social (seus acessos e restrições).

Para que os objetivos da proposta fossem alcançados, exi-
giu-se um trabalho em equipe de forma concatenada. Com esse 
desígnio, as equipes foram pensadas e organizadas sob a super-
visão da Coordenação do Projeto. Os diferentes pontos de vista, 
opiniões, entendimentos sobre um determinado fenômeno colabo-
ram para uma análise mais rica e completiva. O conhecimento se 
constrói pela divergência de opiniões e pela crítica, orientadas a 
partir de objetivos comuns.
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♦♦ O rural nos planos diretores municipais de 
Catalão (GO) e Ipameri (GO)1
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1 Introdução

O reconhecimento de todo território municipal, incluindo 
as áreas rurais, suas características, tipos de usos e as atuais 
relações com o urbano, tornam-se, diante da complexidade 
do mundo globalizado, tarefas importantes e necessárias ao 
desenvolvimento territorial do município de forma integral.

A maior autonomia atribuída ao município, após a Cons-
tituição Federal de 1988, elevou-o à ente federativo com relativa 
autonomia e autor das suas próprias políticas de desenvolvimento 
e gestão. Neste mesmo momento, o Plano Diretor Municipal 

1	 Esta pesquisa é parte da tese de doutorado, defendida em março de 2018, 
no Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de 
Uberlândia, sob a orientação do professor Dr. William Rodrigues Ferreira.
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(PDM) foi eleito como o instrumento básico de política de desen-
volvimento e expansão urbana, com elaboração compulsória para 
os municípios com mais de vinte mil habitantes e áreas especiais2.

No entanto, como principal instrumento de planejamento 
municipal, os PDMS preocuparam-se, até fins do século XX ape-
nas com o planejamento urbano, enquanto o rural era visto como 
um espaço a ser englobado pela mancha urbana, ignorando sua 
função econômica e social. Essa situação começou a mudar após 
a promulgação do Estatuto da Cidade em 2001 (Lei 10.257/2001), 
lei que buscou a integração e a complementaridade entre as ativi-
dades urbanas e rurais.

Assim, coube ao PDM incluir em seu contexto, o ordenamen-
to e o disciplinamento do uso e da ocupação do território rural dos 
municípios, bem como o auxílio no desenvolvimento econômico 
dessas áreas, por meio de legislações e resoluções federais e esta-
duais de forma compartilhada.

Contudo, mesmo com a obrigatoriedade de se incorporar o 
rural nos PDMs, a abrangência desse espaço ainda é muito inci-
piente ou quase inexistente, a não ser quando representa uma área 
de produção agrícola ou para preservação, por outro lado, o rural 
enquanto local de trabalho, moradia e reprodução social e cultural 
não apresenta tanta relevância nos planejamentos municipais.

2	 O plano diretor Municipal é obrigatório para cidades: I) com mais de 20 
mil habitantes; II) Integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas; III) onde o poder o público municipal pretenda utilizar os 
instrumentos previstos no § 4º do art. 182 da Constituição Federal; IV) 
integrantes de áreas de especial interesse turístico; V) inseridas na área 
de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional (BRASIL, 2001).
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A partir dessas perspectivas, apresentou-se a importância 
do município no planejamento do espaço rural e como este, por 
meio do PDM vem abordando essas áreas. Para isso, analisou-se 
os PDMs dos municípios goianos de Catalão e Ipameri; partiu-se 
do pressuposto da identificação de termos como rural, campo, 
agrícola, agrário, os quais remetem ao espaço rural.

Considera-se que a instância municipal tem maior interação 
e proximidade da realidade rural, fato que pode garantir maior 
eficiência no planejamento dessas áreas, principalmente porque 
apresenta características regionais e locais próprias e precisam de 
estratégias de desenvolvimento diferenciadas. No entanto, ainda 
são necessários avanços em relação ao ordenamento do espaço 
rural pelo viés municipal, principalmente porque sua população 
carece das mesmas possibilidades e oportunidades oferecidas à 
população urbana, como o cuidado com a saúde, a assistência 
social, o abastecimento alimentar, entre outros.

2 Municípios: espaços integrados de urbanos e rurais

Ao compreender o município como um conjunto complexo 
formado por espaços urbanos e rurais, faz-se necessário repensar 
as questões referentes ao planejamento do território rural, princi-
palmente quando essa ação pode partir do próprio município, em 
função da extrema interdependência entre campo e cidade.

A promulgação da Constituição Federal de 1988, foi o 
primeiro passo para se pensar um planejamento mais descentra-
lizado, visto que garantiu aos municípios maior autonomia para 
construírem seus próprios instrumentos de planejamento e gestão 
urbana e municipal, sendo o PDM o principal instrumento dessa 



Urbanidades e ruralidades: perspectivas e desafios contemporâneos 42

política. Treze anos depois, em 2001 foi promulgado o Estatuto da 
Cidade (Lei n. 10.257 de 2001), resultado da inserção, por meio de 
uma Emenda Popular (Emenda pela Reforma Urbana) na Cons-
tituição Federal de 1988, dos artigos 182 e 183, que definiu uma 
nova fase para a questão urbana no Brasil.

A partir do Estatuto da Cidade, o PDM ganhou um novo e 
estratégico patamar, visto que este se tornou efetivamente, o prin-
cipal instrumento para gestão territorial do município e se preo-
cupou em adaptar suas formas de elaboração, passando de um 
formato burocrático e tecnocrático, para uma prática que visava a 
participação popular. Outra mudança observada nesses planos, 
foi a inserção de todo território do município no planejamento pelo 
viés municipal, uma busca por parte dos planejadores e movimen-
tos sociais em desenvolver uma nova concepção de planejamento 
urbano politizado.

Dessa forma, apesar do PDM ser obrigatório a partir da Cons-
tituição de 1988 para as cidades com mais de 20 mil habitantes, 
foi apenas com o Estatuto da Cidade em 2001, que o espaço rural 
passou a ser considerado no planejamento do município, tendo o 
PDM como instrumento adequado para o seu ordenamento.

O § 2º do artigo 40 estabelece que o Plano 
Diretor deverá englobar o território do Municí-
pio como um todo, assim o Plano Diretor deve 
abranger tanto a zona urbana como a zona rural 
do Município. [...] e promover a integração e a 
complementaridade entre atividades urbanas e 
rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioe-
conômico do Município e do território sob sua 
área de influência. (BRASIL, 2002, s/p).
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Ao estabelecer que o PDM deve legislar, também, as áreas 
rurais municipais, este passa a ordenar sobre a planificação do 
rural, fato que representa um avanço, embora pequeno, no que se 
refere às questões territoriais, posto que as áreas rurais carecem de 
planejamento e assistência tanto quanto as áreas urbanas/urba-
nizadas, além de que o desenvolvimento rural acarreta melhorias 
em todo o município.

Segundo Oliveira (2011), após as determinações do Estatu-
to da Cidade, os profissionais responsáveis pela elaboração dos 
Planos começaram a propor diretrizes e instrumentos para todo 
o território municipal, visto que os municípios eram orientados a 
elaborar ou revisar seus planos em um período de seis anos.

No entanto, essas adequações não ocorreram de forma 
simplificada e encontraram vários entraves metodológicos e 
operacionais, principalmente pela falta de recursos (técnicos, 
humanos, materiais) e pela inexperiência - por parte dos gestores 
municipais e dos técnicos responsáveis pela elaboração dos PDM 
- em relação às especificidades das áreas rurais e a interdependên-
cia entre campo e cidade. Junta-se a isso, a própria dificuldade em 
compreender o rural para além de um espaço de produção para 
representar, para muitos, um local de vida e de trabalho.

Além da dificuldade de integração territorial, isto é, a não 
compreensão, em um único plano do território urbano e do rural, 
de forma a incluir todos os grupos sociais, todas as comunidades e 
localidades, a determinação do Estatuto da Cidade (que atribuiu 
ao município a função de legislar as áreas rurais), encontra entra-
ves de implementação devido às distribuições das competências e 
atribuições legais entre município, União e Estado.
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Zuquim (2008), ao estudar os processos de ordenamento 
territorial do meio rural, afirma que o Estatuto definiu, sem arti-
cular com outros níveis federativos, a abrangência do PDM, fato 
que gera conflitos de atribuições, pois as áreas rurais são constitu-
cionalmente de competência da União. Com isso, o ordenamento 
territorial das áreas rurais favorece interpretações e entendimentos 
divergentes, o que dificulta o planejamento eficiente desse espaço.

Assim, a falta de articulação entre esses entes federativos 
gera conflitos legais de atribuição e mais que isso, deixa em segun-
do plano, os problemas enfrentados pelo espaço rural. Une-se a 
essas questões, a dificuldade de demarcação, dentro do território, 
dos usos das atividades urbanas e rurais, visto que há predomi-
nância e sobreposições entre elas.

Saule Júnior (2004) acrescenta que, muitas vezes, o orde-
namento do território e o disciplinamento do uso do solo rural, 
instituídos por legislações federais e estaduais, não consideram as 
necessidades e o interesse dos habitantes locais. Por isso, esse plane-
jamento precisa ser matéria obrigatória dos PDMs, os quais devem 
ser formulados e executados com a participação popular. O autor 
defende que as políticas públicas locais devem ser desenvolvidas 
com a articulação entre município, Estado e União para que, assim, 
o primeiro passe, também, a determinar as políticas de uso, ocupa-
ção e ordenamento do território rural por meio do PDM, visando, 
sempre, atender às necessidades e aos interesses de seus habitantes.

A partir desses apontamentos e sabendo que o PDM é a 
principal ferramenta de ordenamento do município, devendo 
abranger sua totalidade, se torna importante reconhecer esses 
planos abordam as áreas rurais, bem como, qual a compreensão 
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de espaço rural apresentada. Para tanto, analisou-se os PDMs 
de dois municípios Goianos com vistas a obter um entendimento 
inicial do contexto em que o rural se encontra nos planos de orde-
namento municipal pós Estatuto da Cidade.

3 Os Planos Diretores Municipais de Catalão 
(GO) e Ipameri (GO) e suas áreas rurais

Os municípios de Catalão e Ipameri localizam-se no sudes-
te de Goiás e pertencem à mesorregião do Sul Goiano (Mapa 
1), região que apesar de se caracterizar por uma base produtiva 
agropecuária moderna e competitiva, está permeada por signi-
ficativas contradições sociais, econômicas e culturais, a começar 
pela concentração de terras e de renda e a expulsão dos pequenos 
agricultores do campo.

Mapa 1 – Sul Goiano: localização de Catalão e Ipameri - 2017

Fonte: Sistema Estadual de informação Geográfica de Goiás (2006-2015)
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Embora existam, hoje, programas e políticas voltadas às 
populações menos favorecidas do campo - que ainda não foram/
são suficientes e contempladoras - reconhece-se a necessidade de 
sujeitos e ações que de forma integrada, contribuam para o seu 
desenvolvimento, reconhecendo as especificidades regionais e 
suas principais necessidades.

Nesse sentido, acredita-se que o município, pela maior pro-
ximidade da realidade do seu território rural, possa ser um agente 
importante no favorecimento do desenvolvimento desse espaço 
e de sua população. É um erro pensar que as áreas rurais são 
homogêneas em suas estruturas e que as estratégias de desenvol-
vimento seriam as mesmas para todas as partes indistintamente. 
Dessa forma, o poder público municipal tem maior possibilidade 
de conhecer e, assim, por meio do PDM, atender às necessidades 
dos seus habitantes.

Para compreender a dimensão que as áreas rurais apresentam 
nos Planos Diretores Municipais elaborados e implementados após 
as determinações do Estatuto da Cidade (Lei 10.257 de 07/2001) foi 
necessário realizar uma consulta nesses documentos. Essa análise 
configurou-se em uma leitura dos textos das Leis em busca de infor-
mações que pudessem caracterizar um comprometimento municipal 
com as áreas que estão além do perímetro urbano.

Para essa análise, partiu-se do pressuposto da identificação 
de termos como rural, campo, agrícola, agrário dentre outros que 
remetem ao espaço rural de forma a identificar os conceitos utili-
zados, os planos de ação e diretrizes, a delimitação dos espaços 
rurais e os principais instrumentos viabilizados. A intenção com 
essa análise é compreender qual o conceito de rural e distrito re-
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ferido nos Planos Diretores Municipais e quais as suas principais 
propostas, diretrizes e instrumentos para essas áreas.

As leis dos PDM de Catalão e Ipameri em análise, foram 
encontradas nos sites das próprias prefeituras e nelas foram bus-
cadas informações sobre as áreas rurais e como esses documen-
tos, elaborados após o Estatuto da Cidade abordam esses es-
paços. É importante destacar que a análise foi realizada apenas 
nos textos das leis dos Planos e não considerou os diagnósticos, 
anexos, mapas e tabelas.

Para esse estudo, utilizou-se da metodologia empregada por 
Oliveira (2011), ao analisar os PDM do Rio Grande do Sul. Assim, 
partiu-se do pressuposto da identificação dos seguintes termos: a) 
rural; b) campo; c) agrícola; d) agrário; dentre outros que remetem 
ao espaço rural de forma a identificar os seguintes quesitos: a) o 
Plano Diretor define o que é rural?; b) o Plano delimita as áreas 
rurais por ele definidas?; c) o Plano estabelece diretrizes para o 
rural?; d) o Plano estabelece instrumentos relativos ao rural3? 
Assim, foi possível identificar as questões mais relevantes destaca-
das em cada documento, a eficiência do município em conhecer 
suas especificidades locais para além do perímetro urbano e como 
vêm sendo realizado o cumprimento das determinações legais do 
Estatuto da Cidade.

Ambos os PDMs foram instituídos após o Estatuto da Ci-
dade; o Plano Diretor Democrático e Estratégico de Ipameri em 
2008 e o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável Urbano e 
Ambiental de Catalão em 2004. Segundo a estimativa populacio-

3	 Entende-se como diretrizes, os objetivos, as intenções com vistas a um fim, e os 
instrumentos como os meios para atingir esses objetivos (OLIVEIRA, 2011).
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nal do IBGE de 2016, os municípios de Catalão e Ipameri contam 
com 100.590 e 26.536 habitantes respectivamente.

Quanto ao quesito definição do rural, nenhum dos planos 
analisados conseguiu trazer uma definição clara e precisa do que 
considera rural no município, no entanto, o PDM de Ipameri traz 
a divisão do município em nove (09) macrozonas urbanas e cinco 
(05) rurais como pode ser observado no Art. 43 deste documento:

Art. 43 - As 05 (cinco) Macrozonas Rurais do mu-
nicípio de Ipameri são descritas e caracterizadas 
da seguinte forma:
§ 1º - MACROZONA 1 - Macrozona de Núcleos 
Urbanos, caracterizada por fazendas que incluem 
pontualmente vilarejos e/ou povoados com estru-
tura de aglomerados semi-urbanos [...]
§ 2o - MACROZONA 2 - Macrozona de Incentivo 
à Agroindústria, caracterizada por latifúndios e 
agroindústrias de grande porte [...]
§ 3o - MACROZONA 3 - Macrozona de Incentivo à 
Agropecuária [...]
§ 4o - MACROZONA 4 - Macrozona de Incentivo à 
Atividade Pecuária [...]
§ 5o - MACROZONA 5 - Macrozona de Proteção 
Ambiental [...] (IPAMERI, 2008).

Nesse contexto, a divisão em macrozonas deixa claro a 
existência de áreas específicas para rural, como por exemplo, 
áreas destinadas à proteção ambiental, à produção agrícola, 
bem como apresenta a localização dessas áreas, fato que evi-
dencia um maior conhecimento do que se tem além do perímetro 
urbano municipal e facilita uma compreensão sobre o rural mu-
nicipal. Enquanto isso, o PDM de Catalão, considera apenas o 
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macrozoneamento urbano e a Zona de Uso Alternativo, na qual 
por via, o rural encontra-se inserido:

Art. 12 - O macro-zoneamento regional e territorial 
de Catalão é definido pelas seguintes Zonas e 
Áreas de Uso:
[...] 
VI - Zona de Uso Alternativo do Solo - Z.R, repre-
senta o restante das glebas do município, onde o 
parcelamento do solo está condicionado à anuên-
cia prévia do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária – INCRA. (CATALÃO, 2006).

No documento acima citado, o rural é “o restante das glebas 
do município” em que o parcelamento do solo está sob a respon-
sabilidade do INCRA, ou seja, o rural é o que não é urbano e não 
cabe à legislação municipal o atendimento desse espaço. É sabido 
que compete à União, legislar sobre as políticas agrícola e agrária 
(art. 22. I Constituição Federal), no entanto, como estabelece o 
Estatuto da Cidade, o ordenamento e o controle do território rural 
podem ser realizados por meio dos PDMs.

Quanto à delimitação do espaço rural nos documentos 
analisados, o PDM de Ipameri deixa claro qual o limite das suas 
áreas rurais no capítulo da Estruturação Urbana, em que o rural 
compõe o território que não está incluso nas demais Zonas, como 
podemos ver no trecho de transcrição o PDM de Ipameri:

Art. 32 - Passam a integrar a Zona Rural do Muni-
cípio de Ipameri o restante do território não incluso 
nas demais Zonas e sua delimitação física é coinci-
dente com os limites administrativos do município. 
(IPAMERI, 2008).



Urbanidades e ruralidades: perspectivas e desafios contemporâneos 50

Dessa forma, observa-se que a delimitação entre rural e ur-
bano é feita por uma linha imaginária que em boa parte das vezes, 
se não na maioria, desconsidera a multiplicidade de fatores que 
estão na interface desses dois espaços, como as áreas de transição 
rural/urbano, as quais apresentam um misto de características dos 
dois espaços que não podem ser desconsideradas. Nesse sentido, 
concorda-se com Spavorek, Leonelli e Barretto (2004), ao afir-
marem que a fina linha traçada no mapa sugere que esse espaço 
apresenta uma transição abrupta, o que de fato, não ocorre, pois 
há uma transição gradual em que o urbano vai-se descaracteri-
zando e o rural vai-se cristalizando lentamente, surgindo uma 
região de transição, que não é rural nem urbana.

Em relação às diretrizes para o espaço rural, observou-se que 
o PDM de Catalão aborda essas diretrizes em um viés econômico, 
ou seja, o rural como espaço para produção. Características que fa-
vorecem a uma dicotomização entre rural e urbano: o rural produtor 
e o urbano consumidor, desconsiderando a função social do espaço 
rural, como pode ser observado no fragmento da Lei abaixo:

Art. 6º - Constituem-se em diretrizes da política 
econômica relativamente ao uso alternativo do solo:
I - a formulação de um programa de incentivo ao 
desenvolvimento do meio rural, com a participação 
da AGÊNCIA RURAL, com ênfase no setor horti-
frutigranjeiro;
II - o estudo de um programa de revitalização das 
atividades de silvicultura do Município, em ação 
integrada com os proprietários rurais, visando so-
bretudo o estudo de alternativas à exploração dos 
recursos naturais [...] (CATALÃO, 2004).
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Não se desconsidera a importância que o rural como espaço 
para produção tem para esses municípios, principalmente para a 
própria população rural, o que falta esclarecer é que o espaço rural 
também é local de moradia e de trabalho, que demanda infraestru-
tura e serviços diversos; condições que precisam ser consideradas 
durante o planejamento municipal. Mesquita e Ferreira (2016), em 
estudo sobre o planejamento rural, afirmam que é preciso superar o 
entendimento do rural como sinônimo de agrícola e produtor para 
que assim, possa ser considerado como espaço de vida, em que 
todas as populações em suas diferentes formas de organização e 
produção sejam consideradas e atendidas pelas políticas públicas.

Já o PDM de Ipameri, apresenta uma subseção específica 
que aborda as diretrizes para o espaço rural que denomina de 
“Diretrizes e ações estratégicas para as áreas rurais”. Nela, ações 
para o rural vão além do viés econômico e visam, também, o bem-
-estar da população com vistas a incentivar a economia e o saber 
fazer local, bem como a conservação do ambiente, como pode ser 
observado no artigo abaixo

Art. 26 - As diretrizes setoriais para a Área Rural 
do município, visam otimizar o seu desenvolvimen-
to em bases sustentáveis, dinamizando o setor 
produtivo e incentivando a criação de estruturas de 
suporte à população residente, estando subordi-
nadas às seguintes disposições: [...]
IV. Implantar o Programa Municipal de Regula-
rização Fundiária, priorizando o atendimento à 
população de baixa renda
V. Garantir alternativas de habitação para o 
reassentamento das famílias moradoras de áreas 
impróprias [...]
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VII. Contribuir para a valorização do trabalho, a 
distribuição da renda e o desenvolvimento social 
do Município [...] (IPAMERI, 2008).

Como observado, o PDM de Ipameri apresenta diretrizes 
específicas para o rural e para sua população, fato que não deixa 
de ser um avanço, principalmente ao compará-lo com o PDM de 
Catalão. No entanto, essas diretrizes são genéricas e não se re-
ferem às especificidades e a realidade do rural municipal, o que 
mostra o pouco conhecimento dessas áreas por parte dos gestores 
municipais e por quem elabora esses Planos.

Um fator importante já citado por Lodder (1976), refere-se ao 
fato de que as regiões rurais, embora possuam a mesma sistemática 
do processo de planejamento das áreas urbanas, demandam certa 
especialização e experiência por parte dos planejadores para que 
se possa identificar seus principais problemas e tentar desenvolver 
estratégias para solucioná-los. Essa afirmação nos remete às especi-
ficidades do rural que carecem de atenção e de abordagens próprias 
para uma solução mais eficaz de seus problemas.

Referente ao último quesito, relacionado aos instrumentos 
relativos ao rural, nenhum dos PDMs atribui instrumentos especí-
ficos para a área rural, em especial o PDM de Catalão no qual 
os únicos instrumentos previstos para além da área urbana se 
sintetizam para as áreas ambientais como a criação, implantação 
e coordenação do Sistema Municipal de Meio Ambiente. No caso 
do PDM de Ipameri, os instrumentos para o rural se avançam um 
pouco mais, embora se resumem na criação do “Conselho Mu-
nicipal de Planejamento e Gestão Territorial” órgão consultivo e 
deliberativo em matéria de gestão de políticas públicas territoriais, 
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urbanas e rurais e na criação do “Conselho Municipal de Desen-
volvimento Rural”, órgão de assessoramento sobre as questões 
próprias do meio rural.

A partir desses apontamentos, concorda-se com Krambeck 
(2007), ao afirmar que, embora o rural tenha sido formalmente 
incluído no planejamento municipal, a mentalidade na sua ela-
boração ainda não mudou, visto que, o meio urbano ainda tem 
preponderância sobre o rural, o qual, na maioria das vezes é visto 
de forma homogênea e subserviente ao urbano.

É importante considerar que ainda há uma dificuldade de 
compreensão das áreas rurais, sobretudo, porque o rural apre-
senta novas dinâmicas e funcionalidades, as quais exigem novas 
análises e enfoques que considerem outras dimensões além dos 
aspectos físicos e econômicos, como o modo de vida e as necessi-
dades dos habitantes locais.

Além disso, o espaço rural foi incluído no planejamento mu-
nicipal somente após o estatuto da Cidade, em 2001, o que sugere 
uma inexperiência na elaboração de planos que abranjam todo o 
município. No mais, os municípios ainda possuem pouco conheci-
mento sobre o que existe fora do urbano: carecem de informações 
mapeadas em relação à estrutura da área rural como os recursos 
naturais disponíveis, as vilas e os povoados existentes, as estradas 
vicinais, chácaras de lazer/recreação, fato que prejudica o plane-
jamento das áreas rurais por se conhecer muito pouco o que existe 
fora do perímetro urbano.
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3 Considerações finais

O planejamento das áreas rurais sempre foi objeto de dis-
cussões e debates, tanto pela distribuição das atribuições e com-
petências para o ordenamento dessas áreas, quanto pela falta de 
um conceito unânime de rural e de como este deve ser interpretado 
e planejado. Os planos de ordenamento municipal foram, por 
muito tempo, apenas planos urbanos que objetivavam somente o 
ordenamento das cidades e o que estava fora do perímetro urbano 
sequer aparecia nos PDM.

A inclusão do planejamento rural pelo viés municipal ainda 
encontra vários entraves teóricos e operacionais para que realmente 
se efetive. Primeiro, ainda há diversos conflitos e desentendimentos 
quanto a quem compete a legislação e o ordenamento das áreas 
rurais; segundo, ainda é muito recente a obrigatoriedade vinda do 
Estatuto da Cidade de uma visão integral do planejamento muni-
cipal. Junta-se a isso, a incredibilidade que os PDMs têm adquirido 
ao longo dos anos, o qual por muitas vezes foi um documento a ser 
“engavetado” nas prefeituras municipais sem nenhum ou pouco uso.

A partir desses apontamentos e das análises realizadas nos 
PDMs de Catalão e Ipameri, verifica-se que, embora o rural tenha 
disso abordado em ambos os documentos há uma superficialidade 
na forma de tratamento desse espaço que ora é entendido como 
área de produção, ora de preservação. A dificuldade de definição 
do que se entende por rural e quais os seus limites físicos e sociais 
ficou bem clara nos dois documentos, e com maior força no PDM de 
Catalão. Nessa mesma linha, a delimitação do rural também apa-
rece como o que não é urbano, o resto, embora o PDM de Ipameri 
consiga avançar nesse quesito. Quantos às diretrizes para o rural, 
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configuram-se em um viés econômico e quando não o são, estão 
isentos das especificidades locais. E os instrumentos quando existem 
para além do urbano, representam interesses econômicos e conser-
vacionistas os quais abrangem muito pouco, a população rural.

A pouca experiência e prática de planejamento pelo Muni-
cípio e a não-obrigatoriedade do Plano Diretor para municípios 
com menos de 20 mil habitantes, o que representa boa parte dos 
municípios brasileiros, também contribuiu para o ineficaz planeja-
mento das áreas rurais pelo viés municipal. Essa situação de forma 
direta ou indireta reflete nas áreas localizadas fora do perímetro 
urbano municipal, como pode ser identificado nas entrevistas e 
análises realidades nas vilas dos distritos rurais do Sul Goiano, em 
que deparamos com a falta de iniciativa do governo municipal em 
prol do desenvolvimento dessas áreas e na busca de suprir com as 
necessidades básicas da população local.

Dessa forma, diante da importância que acreditamos ter o 
município ao atribuir o PDM como instrumento de ordenamento 
rural é que reiteramos a necessidade de um olhar para esse espa-
ço. Como observado, apesar do rural ainda não ser representado 
de forma eficaz nos PDMs, viu-se que é possível o planejamento 
rural pelo viés municipal, o que falta é aprimorar os conhecimentos 
sobre esse espaço e sua população. Em face disso, é imprescindível 
considerar a heterogeneidade da sociedade brasileira e utilizar a 
escala local na formulação de diagnósticos aos problemas enfren-
tados pela população rural.



Urbanidades e ruralidades: perspectivas e desafios contemporâneos 56

Referências

BRASIL. Constituição de 1988. Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 296 p.

BRASIL. Estatuto da Cidade: guia para implementação pelos municípios 
e cidadãos: Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes 
gerais da política urbana. 2. ed. Brasília: Câmara dos Deputados, Coorde-
nação de Publicações, 2002. 273 p. (Série fontes de referência. Legislação; 
n. 46).

BRASIL. Estatuto da Cidade: Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001, que 
estabelece diretrizes gerais da política urbana. Brasília: Câmara dos Depu-
tados, Coordenação de Publicações, 2001. 273 p. (Série fontes de referência. 
Legislação; n. 49).

CATALÃO, Prefeitura Municipal de. Lei n. 2.210 de 05 de agosto de 2004. 
Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável Urbano e Ambiental de 
Catalão.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. IBGE. Cida-
des@. Goiás. Censo de 2010. 

IPAMERI, Prefeitura Municipal de. Lei complementar n. 009 de 14 de julho de 
2008. Plano Diretor Democrático e Estratégico de Ipameri.

KRAMBECK, C. Planejamento territorial rural: análise do processo de 
elaboração de planos diretores em municípios rurais, o caso de Papandu-
va – Santa Catarina. 2007. 188 f. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e 
Urbanismo) – Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2007.

LODDER, C. A. Planejamento regional: o ponto de vista rural. Pesquisa e 
planejamento econômico, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, p. 807-8016, dez./1976.



57Juniele Martins Silva | Estevane de Paula Pontes Mendes (Organizadoras)

MESQUITA, A. P. de; FERREIRA, W. R. O município e o planejamento rural: o 
plano diretor municipal como Instrumento de ordenamento das áreas rurais. 
Espaço em Revista, Catalão, v. 18, n. 1, jan./jun. 2016. p. 11-32.

OLIVEIRA, C. R. de. O rural nos planos diretores pós-estatuto da cidade: 
o caso do Rio Grande do Sul. 2011. 147 f. Dissertação (Mestrado em Planeja-
mento Urbano e Regional) – Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2011.

SANTOS JUNIOR, O. A.; MONTANDON, D. T. Síntese, desafios e reco-
mendações. In: SANTOS JUNIOR, O. A.; MONTANDON, D. T. (Org.). Os 
planos diretores municipais pós-estatuto da cidade: balanço crítico e 
perspectivas. Rio de Janeiro: Letra Capital: Observatório das Metrópoles: 
IPPUR/UFRJ, 2011. p. 27-56. 

SAULE JÚNIOR, N. A competência do município para disciplinar o território 
rural. In: SANTORO, P.; PINHEIRO, E. (Org.). O planejamento do municí-
pio e o território rural. São Paulo: Instituto Pólis, 2004. p. 41-52. (Cadernos 
Pólis, 8).

SILVA, S. R. M.; PERES, R. B. Gestão dos territórios rurais: possibilidades e 
limitações do estatuto da cidade. In: Encontro da Associação Nacional de Pós-
-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, 8, 2009, Santa 
Catarina. Anais... Santa Catarina, 2009, s/p.

SPAROVEK G.; LEONELLi, G. C. V.; BARRETTO, A. G. O. P. A linha imagi-
nária. In: SANTORO, P.; PINHEIRO, E. (Org.). O planejamento do municí-
pio e o território rural. São Paulo: Instituto Pólis, 2004. p. 14-24 (Cadernos 
Pólis, 8).

ZUQUIM, M. de L. O lugar do rural nos planos diretores municipais. In: 
Congresso Luso Brasileiro para Planejamento Urbano, Regional, Integrado 
e Sustentável, 3, 2008, São Carlos. Anais... São Carlos: STT/USP, 2008. 
p. 1-10. 



58

♦♦ Impasses sociais na agricultura familiar: 
as comunidades rurais Custódia, São 
Domingos, Ribeirão e Tambiocó, Catalão 
(GO)1

Juniele Martins Silva
Bolsista do Programa Nacional de Pós Doutorado, Pós-graduação 
em Geografia RC/UFG. Nepsa/CNPq. E-mail: junielemartins@
yahoo.com.br

1 Introdução

O meio rural do município de Catalão (GO) nas últimas 
décadas, sobretudo, a partir da década de 1980, passou por 
significativas transformações. Dentre essas destacam-se: a 
implantação das empresas mineradoras, na década de 1970, a 

1	 O artigo é resultado da pesquisa de Doutorado realizada no Programa 
de Pós-graduação em Geografia da FCT/UNESP de Presidente Prudente, 
intitulado “As estratégias de reprodução social dos agricultores familiares 
das comunidades rurais do município de Catalão (GO)”, defendida em 
novembro de 2015. Orientação: Profa. Dra. Rosangela Aparecida de 
Medeiros Hespanhol.
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expansão da modernização da agricultura, a partir da década 
de 1980 e a construção do Reservatório da Usina Hidrelétrica 
Serra do Facão (Sefac), em 2009. Esses foram alguns fatores 
que contribuíram para a diminuição da população do meio rural 
do município. Acopla-se a esse fenômeno a saída dos jovens, o 
envelhecimento e a masculinização da população.

Tem-se por intuito compreender os impasses sociais na 
agricultura familiar, dando ênfase na sucessão hereditária, enve-
lhecimento da população e migração dos jovens nas comunidades 
rurais Custódia, Ribeirão, São Domingos e Tambiocó, município 
de Catalão (GO). Na pesquisa foram empregados os seguintes 
procedimentos metodológicos: a) pesquisa teórica; e b) pesquisa 
empírica. Concernente à pesquisa teórica, consultou-se os seguin-
tes autores: Lamarche (1993), Schneider (1994), Camarano e 
Abramovay (1998), Abramovay et al. (1998), Wanderley (2001), 
Silvestre et al. (2001), Ferrari et al. (2004), Spanevello e Lago 
(2008), Spanevello e Lago (2010), Stropasolas (2011), Cintra e 
Bazotti (2012), dentre outros.

Uma das principais técnicas empregadas na pesquisa foi a 
entrevista estruturada. Diante do exposto, nas comunidades rurais 
pesquisadas foi aplicado um formulário de entrevista a 75 respon-
sáveis pela unidade produtiva, o que representou um percentual de 
34,70% das famílias, sendo 19 (35,18%) na Custódia, 21 (35%) na 
Ribeirão, 17 (33,33%) na São Domingos e 18 (35,29%) na Tambiocó.

Foram realizadas entrevistas, seguindo roteiros semiestrutu-
rados com quatro (04) moradores, mais antigos na comunidade 
rural, considerando tanto o tempo de residência quanto a idade, 
tendo por intuito compreender as características socioculturais das 
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comunidades, bem como as dinâmicas que essas vêm passando 
ao longo do tempo.

Na pesquisa, um dos critérios estabelecidos para definir os 
agricultores familiares foi o tamanho da propriedade rural, ou seja, 
aquelas que tivessem até quatro módulos fiscais, o que representa 
até 160ha no município de Catalão, conforme Lei 11.326, de 24 
de julho de 2006. Contudo, considerou-se argumentos Lamarche 
(1993) e Wanderley (2001), que o conceito de agricultura familiar 
é entendido como aquele em que a família, além de ser proprietária 
dos meios de produção, também assume o trabalho do estabeleci-
mento. Considera-se, ainda, que em função dessa combinação, a 
agricultura familiar assume uma grande diversidade social.

O recorte espacial da pesquisa foi as comunidades rurais 
Custódia, Ribeirão, São Domingos e Tambiocó no município de 
Catalão (GO). O município de Catalão localiza-se na região de 
planejamento Sudeste do estado de Goiás. A partir do estudo de 
Mendes (2005) e da pesquisa de campo foram identificadas 21 
comunidades rurais em seu território: Pedra Branca, Olhos D’água, 
Matinha, Riacho, Tambiocó, Sucupira, Coqueiro, Macaúba, Mor-
ro Agudo, Cisterna, Ribeirão, Custódia, Mata Preta, Coruja, São 
Domingos, Pires, Olhos D’água, Anta Gorda, Contendas, Cruzeiro 
dos Martírios e Paulistas.

2 Impasses sociais na agricultura familiar: sucessão 
hereditária, envelhecimento da população e migração 
dos jovens no município de Catalão (GO)

No Brasil, desde os anos 1990, discute-se o êxodo rural, o 
envelhecimento e a masculinização e, consequentemente, a difi-
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culdade de sucessão dentro da agricultura familiar. Os primeiros 
estudos no país abordando tais fenômenos surgiram, principal-
mente, na região Sul. Porém, é uma preocupação de vários estu-
diosos de diversas regiões do país.

Em relação ao êxodo rural, Camarano e Abramovay (1998), 
ao abordarem o êxodo rural, envelhecimento e masculinização no 
Brasil, destacam que sua importância é confirmada quando se 
examinam os dados desde a década de 1950, sendo que a cada 
dez anos, um em cada três brasileiros vivendo no meio rural opta 
pela emigração. Os autores ressalvam que a década de 1990 não 
arrefeceu em muito esta tendência.

Camarano e Abramovay (1998) salientam que há ao menos 
três fatores que devem ser considerados nos estudos relaciona-
dos ao êxodo rural. O primeiro refere-se ao fato que nos países 
desenvolvidos, cerca de um quarto da população vive no meio 
rural, embora seja minoritária a parcela desde total que exerce 
atividades agrícolas. Nos Estados Unidos, a população rural 
está em crescimento e o potencial econômico das áreas rurais, 
associadas às cidades que as circundam, vem suscitando interesse 
cada vez maior. O segundo fator que torna relevante o estudo da 
situação demográfica do meio rural brasileiro é a diferenciação 
regional quanto aos ritmos dos movimentos migratórios ao longo 
do tempo, cuja expressão mais importante é o declínio nas taxas 
de saída do campo nas regiões Sudeste e Sul na década de 1990. 
O terceiro fator está relacionado com o envelhecimento e com a 
masculinização da população que vive no campo.

Camarano e Abramovay (1998) apontam que a população 
rural brasileira atingiu seu máximo em 1970, com 41 milhões de 
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habitantes, o que correspondia a 44% do total. A partir desse 
período, o meio rural vem sofrendo um declínio populacional rela-
tivo e absoluto, chegando em 1996 com um total de 33,8 milhões 
de habitantes, representando 22% do total. Já em 2010, apenas 
29.830.007 da população do país viviam nas áreas rurais, repre-
sentando 15,65% do total, contra 160.925.792 habitantes que 
residiam na área urbana, o significava um percentual de 84,35%, 
como mostra os dados do Censo Demográfico (2010).

A redução da importância numérica da população rural 
deve-se, fundamentalmente, aos movimentos migratórios. Mais 
recentemente, a queda da fecundidade rural contribuiu, também, 
para a diminuição do ritmo de crescimento desta população.

É evidente nas comunidades estudadas a migração da 
população, principalmente, dos jovens. Mas, um fator relevante 
que contribuiu para a diminuição dos jovens no meio rural, e 
consequentemente, o envelhecimento da população, foi a queda 
da fecundidade. Moreira (1998), ao discutir o envelhecimento da 
população brasileira, expõe que uma das mais significativas mu-
danças demográficas verificadas no Brasil nos últimos decênios do 
século XX foi a redução dos níveis de fecundidade nacional, que se 
dá em todas as classes sociais e regiões do país.

Essa problemática é averiguada no tamanho médio das 
famílias das comunidades Custódia, Ribeirão, São Domingos e 
Tambiocó. A família nessas comunidades é composta, em média, 
por 2,42 integrantes (Tabela 1). Esse fato é decorrente da alta taxa 
de migração conciliada com a queda da fecundidade.
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Tabela 1 - Tamanho médio das famílias pesquisadas: comunidades 
Custódia, Ribeirão, São Domingos e Tambiocó – 2013-2014

Comunidades Tamanho médio das famílias

Custódia 2,10

Ribeirão 2,66

São Domingos 2,76

Tambiocó 2,16

Média 2,42

Fonte: Pesquisa de campo (2013-2014). Org.: Autora (2014).

Os pesquisados afirmaram que as famílias nessas comunida-
des eram numerosas, normalmente, constituídas de cinco (05) à 
doze (12) filhos. Para o entrevistado J. G. Costa (informação verbal, 
comunidade Custódia, nov. 2013) “era comum as famílias terem de 
cinco (05) à doze (12) filhos. E todos ajudavam na lida. Os rapazes 
iam para a roça com os pais e as moças ficavam ajudando as mães 
[...].” Em 2013, o entrevistado tinha 85 anos e cinco (05) filhos.

A redução no número de integrantes das famílias nessas 
comunidades pode ser percebida, também, pelo crescimento do 
número de domicílios onde vive apenas uma pessoa (6,67%) ou 
duas (60%). Já 16% dos domicílios possuem três membros e 17,33% 
contam com quatro membros.

Em relação à migração da população do meio rural, Camarano 
e Abramovay (1998) chamaram esse processo de ‘desruralização’. 
Para os autores, essa ‘desruralização’ caracterizava a organização 
territorial na virada do século XX. Mas, consideraram que nesse 
período havia diferenças regionais importantes, tais como: a) o mo-
vimento massivo e generalizado de êxodo rural, ainda, marcava o 
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Nordeste; e b) nas regiões Sudeste e Sul, a emigração era em escala 
bem mais reduzida que em períodos anteriores de sua história.

Abramovay et al. (1998), em estudo sobre as mudanças que 
vêm passando os processos sucessórios no município de Saudades 
na região Oeste de Santa Catarina, destacam que o êxodo rural nas 
regiões de predomínio da agricultura familiar atinge, principalmen-
te, as populações jovens com muito mais ênfase que em momentos 
anteriores. Camarano e Abramovay (1998, p. 49) consideram que 
está ocorrendo um “[...] rejuvenescimento do fluxo migratório rural. 
São cada vez mais jovens os que têm deixado o campo [...].”

Ferrari et al. (2004, p. 237), em análise sobre as aspirações e 
expectativas de jovens filhos de agricultores quanto ao futuro pro-
fissional no Oeste Catarinense, expõem que “[...] mesmo aqueles 
jovens que desejam seguir a profissão dos pais encontram dificul-
dades no meio rural, que limitam suas escolhas, impelindo-os a 
buscar alternativas profissionais fora do meio rural e da agricultura.” 
Acrescenta-se, ainda, os seguintes fatores: a) a baixa remuneração 
conseguida com o desenvolvimento da agricultura; b) dificuldade de 
acesso à terra; c) a resistência paterna em aceitar as sugestões dos 
filhos; e d) a vontade de estudar e seguir outra profissão.

Os autores citados (FERRARI et al., 2004), apontam dois 
fatores que afetam as aspirações profissionais dos jovens agri-
cultores: a) primeiro, a formação educacional, já que há fortes 
indícios de que permanecem na propriedade rural os jovens com 
menor nível educacional; e b) segundo, a renda gerada na unida-
de de produção familiar.

Nas comunidades Custódia, Ribeirão, São Domingos e 
Tambiocó, verificou-se que a maioria (72,89%) dos filhos dos pes-
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quisados residem no meio urbano; 14,24% residem no meio rural, 
porém em residências separadas que os pais; e 12,87% moram 
com os pais, na mesma residência, conforme Tabela 2.

Tabela 2 - Local de residência dos filhos dos agricultores 
pesquisados (em %): comunidades Custódia, Ribeirão, São 

Domingos e Tambiocó, Catalão (GO) – 2013-2014

Comunidade Meio urbano Meio rural* Pais

Custódia 88,24% 5,88% 5,88%

Ribeirão 59,38% 25% 15,62%

São Domingos 69,64% 8,93% 21,43%

Tambiocó 74,28% 17,15% 8,57%

Média 72,89% 14,24% 12,87%

Fonte: Pesquisa de campo (2013-2014). Org.: Autora (2015).
* Residem em outras propriedades e/ou outras localidades rurais.

No que se refere aos filhos dos agricultores familiares pesqui-
sados que residem no meio urbano, constatou-se que a maioria 
(51,13%) possui o ensino superior e 10,22% estão cursando o ensino 
superior e/ou cursos profissionalizantes e técnicos. Os mesmos 
atuam em diversas áreas profissionais, dentre elas destacam-se: 
professor (28,88%), funcionários assalariados no comércio e nas 
empresas de Catalão (21,59%), autônomos (11,36%), agrônomo 
(4,54%). Apenas 2,27% não trabalha ou estuda.

Deste modo, constatou-se que a população que permanece 
nas comunidades rurais do município de Catalão (GO) é cons-
tituída, em sua maioria, de adultos e idosos. Nas comunidades 
pesquisadas, a média de idade dos agricultores familiares e suas 
esposas são elevadas, como pode ser observado no Gráfico 1. A 
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média de idade nessas comunidades é de 59,97 anos para os ho-
mens e 55,34 anos para as mulheres. Assim, o envelhecimento da 
população do meio rural do município é causado, sobretudo, pela 
migração dos jovens.

A elevada média de idade dos agricultores familiares explica 
o significativo número de aposentadorias nessas comunidades. 
Apurou-se que na comunidade Custódia, 42,10%, na Ribeirão 
42,85%, na São Domingos 47,05% e na Tambiocó 66,66% dos 
pesquisados são aposentados.

Gráfico 1 – Média de idade dos agricultores e esposas em anos: comunidades 
Custódia, Ribeirão, São Domingos e Tambiocó, Catalão (GO) – 2013-2014

Fonte: Pesquisa de campo (2013-2014). Org.: Autora (2014).

O Gráfico 2 mostra que a idade dos membros das famílias 
visitadas encontra-se, principalmente, entre 40 e 69 anos. Essa 
realidade é vivenciada em várias comunidades rurais do municí-
pio de Catalão, conforme evidencia estudos de Mendes (2005) 
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nas comunidades rurais Mata Preta, Coqueiros, Ribeirão e Morro 
Agudo/Cisterna, Naves (2010) na Olhos D’água, Silva (2011) nas 
Cruzeiro dos Martírios e Paulistas, Ferreira (2012) na Macaúba e 
Matias (2012) nas Olhos D’água e Anta Gorda.

Gráfico 2 – Faixa etária dos membros das famílias vi-
sitadas (em %): comunidade Custódia, Ribeirão, São 
Domingos e Tambiocó, Catalão (GO) – 2013-2014

Fonte: Pesquisa de campo (2013-2014). Org.: Autora (2014).

Os jovens que foram para a cidade de Catalão com o objeti-
vo de estudarem, ao concluírem o Ensino Médio, permanecem na 
área urbana com o intuito de ingressarem no Ensino Superior, em 
Cursos Profissionalizantes, além de buscarem inserção no merca-
do de trabalho no comércio, indústria, serviços, dentre outros.

Como já mencionado, 12,87% dos filhos dos pesquisados, 
ainda, residem com os pais. A média de idade destes é de 25 anos. 
Grande parte (40,54%) destes filhos tem idade entre 11 e 20 anos, 
ou seja, ainda estão cursando o ensino fundamental ou médio. 
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Contudo, supõe-se que quando concluírem o ensino médio, que é 
oferecido em escolas localizadas na cidade de Catalão, a tendência 
desses jovens é sair do meio rural para prosseguirem seus estudos e 
se inserirem no mercado de trabalho no meio urbano. O número de 
crianças nas comunidades pesquisadas é relativamente baixo, pois 
apenas, 27,03% dos filhos que ainda residem com os pais possuem 
idade entre 0 e 10 anos, conforme se verifica no Gráfico 3.

Gráfico 3 – Idade dos filhos que residem com as famílias 
visitadas (em %): comunidade Custódia, Ribeirão, São 

Domingos e Tambiocó, Catalão (GO) – 2013-2014

Fonte: Pesquisa de campo (2013-2014). Org.: Autora (2015).

Sobre a masculinização, Abramovay et al. (1998) destacam 
que esse processo não é algo novo, mas o fenômeno não tem sido 
explorado nos estudos. Para os autores, a masculinização do meio 
rural não pode ser encarada como decorrência “natural” do pro-
cesso de desenvolvimento.
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Sobre o assunto, Ferrari et al. (2004) apoiam a discussão 
ao afirmarem que cada vez mais os jovens vêm deixando o meio 
rural e entre estes é preponderante a participação das mulheres. 
Essa migração predominantemente jovem e feminina tem levado 
gradualmente ao predomínio masculino entre os jovens rurais 
e tem contribuído para o envelhecimento e a masculinização da 
população que permanece no campo. Para os autores:

[...] A saída acentuada dos jovens que não 
encontram, no meio rural ou na região, oportuni-
dades produtivas que satisfaçam suas aspirações 
profissionais significa para essas comunidades 
perder não só habitantes, mas também a energia, 
a capacidade de trabalho e a criatividade de suas 
populações. (FERRARI et al., 2004, p. 247).

Neste contexto, o caráter seletivo dos processos migratórios 
tem resultado na masculinização da população rural do município 
de Catalão (GO). Esse fenômeno pode ser verificado nos dados 
da Tabela 3. O município possui 5.583 habitantes no meio rural, 
sendo que 3.137 são do sexo masculino e 2.446 do sexo feminino.

Tabela 3 - População do sexo masculino e feminino 
(em %): município de Catalão (GO) – 2010

Sexo
População total População urbana População rural

n. total % n. total % n. total %

Masculino 43.536 50,25% 40.399 49,83% 3.137 56,19%

Feminino 43.111 49,75% 40.665 50,17% 2.446 43,81%

Fonte: IBGE, Censo Demográfico (2010). Org.: Autora (2014).
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Essa realidade também pode ser constatada nas comuni-
dades Custódia, Ribeirão e Tambiocó. Nessas comunidades, a 
proporção de homens (52,03%) é mais elevada que a de mulheres 
(47,97%), conforme mostra a Tabela 4. No que tange a essa va-
riável, a comunidade São Domingos difere das demais, pois veri-
ficou-se que a maioria (51,06%) das pessoas é do sexo feminino. 
De modo geral, no município, as moças mais jovens têm deixado o 
campo e numa proporção maior que os rapazes.

Tabela 4 - Número de homens e mulheres entre os pes-
quisados (em %): comunidades Custódia, Ribeirão, São 

Domingos e Tambiocó, Catalão (GO) – 2013-2014

Comunidade Número de homens Número de mulheres

Custódia 50,00% 50,00%

Ribeirão 55,36% 44,64%

São Domingos 48,93% 51,07%

Tambiocó 53,84% 46,16%

Média 52,03% 47,97%

Fonte: Pesquisa de campo (2013-2014). Org.: Autora (2014).

Camarano e Abramovay (1998) apontam três hipóteses 
que explicam tal fenômeno, sendo: a) as migrações estão rela-
cionadas diretamente à oferta de trabalho no meio urbano; b) 
em algumas situações, este caráter seletivo das migrações está 
ligado às dinâmicas intra-familiares em que as moças têm uma 
carga de trabalho pesada no interior das unidades de produção 
familiar, sem qualquer contrapartida que lhes indique horizontes 
em que sua permanência no campo possa ser valorizada. Deixar 
a residência paterna é o caminho mais curto para a independên-
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cia econômica, apesar dos inconvenientes ligados ao trabalho 
de doméstica; e c) outra explicação do êxodo rural feminino e o 
jovem estão na ligação entre processos migratórios e formação 
educacional. A precariedade da situação educacional das mo-
ças também é grave, mas menos que a dos rapazes.

Abramovay et al. (1998) chamam a atenção que esse fato 
da migração seletiva se dá dentro das unidades produtivas. Para 
o autor, deve-se considerar a questão de poder, pois embora as 
mulheres participem do trabalho na propriedade, no mínimo em 
condições iguais às dos homens, elas não têm qualquer acesso a 
tarefas que envolvam algum grau de responsabilidade ou de to-
mada de decisão.

Para Cintra e Bazotti (2012), ao estudarem as mudanças 
demográficas do meio rural da região Sul do Brasil, os fenômenos 
como o êxodo rural, a popularização dos meios de comunicação e 
a valorização e glamorização do meio urbano, fizeram com que os 
jovens e, principalmente, as jovens mulheres, fossem para o meio 
urbano, deixando no rural os homens e os idosos. Essa realidade 
tem sérias implicações, como a efetivação do matrimônio, a repro-
dução social da família, a sucessão na propriedade e a dependên-
cia financeira da previdência rural.

Na agricultura familiar, estes e outros processos têm promo-
vido aquilo que Abramovay et al. (1998) têm chamado de ‘crise 
de reprodução social’. De acordo com os autores, por uma série 
de motivos, os padrões sucessórios se alteraram e as condições 
e possibilidades econômicas que o mundo rural oferece não têm 
garantido a permanência da juventude rural junto às propriedades 
rurais dos pais. Os referidos autores salientam que, ao invés de ser 
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o processo irreversível, este pode ser reduzido se houver a opção 
pelo desenvolvimento rural.

Silvestre et al. (2001), ao discutirem os impasses sociais da 
sucessão hereditária no oeste de Santa Catarina, destacam que o 
grande desafio está em estabelecer políticas de acesso à terra que 
permitam transmitir estas propriedades rurais para aqueles jovens 
que desejam continuar na profissão de agricultor.

Abramovay et al. (1998) ponderam a necessidade de se 
fazer outros tipos de investimentos, sociais e econômicos, dando 
ao jovem motivação para a sua permanência não só na atividade 
agrícola, mas para permanecer no meio rural e nas pequenas ci-
dades do interior do Brasil, reduzindo-se o êxodo para as grandes 
cidades e criando, em nível de localidade, opções para que suas 
expectativas possam ser alcançadas.

Nesse sentido, esses fatos mencionados, ou seja, o envelheci-
mento, a migração dos jovens e a masculinização, podem compro-
meter a reprodução social da agricultura familiar. Schneider (1994, 
p. 264), em estudo sobre o êxodo, envelhecimento populacional 
e estratégias de sucessão na exploração agrícola no Rio Grande 
do Sul, afirma que o ofício de agricultor é entre todas “[...] a mais 
fortemente determinada por transmissão hereditária, um “ofício” 
que passa de pai para filho [...]” Deste modo, o ofício de agricultor, 
ao contrário da maioria das outras profissões, é obtido por meio 
do trabalho na propriedade rural e das relações sociais.

Spanevello e Lago (2008), em estudo nos municípios de Pi-
nhal Grande e Dona Francisca, ambos situados na região central 
do estado do Rio Grande do Sul, com o desígnio de entender como 
os agricultores estão encaminhando a herança diante da possibili-
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dade de ter ou não sucessores, consideram que a agricultura fami-
liar é marcada por determinadas características e especificidades 
que diferem estes agricultores de outras categorias sociais. O sur-
gimento de uma nova geração de agricultores acontece no interior 
dos próprios estabelecimentos através da socialização no trabalho 
e no modo de vida do meio rural, assim como o ingresso no ofício 
de agricultor continua sendo predominantemente o destino de 
indivíduos oriundos do próprio meio rural, embora essa profissão 
seja uma opção aberta para indivíduos de origem sociais diversas.

Desse modo, a continuidade dos estabelecimentos familia-
res depende da permanência dos filhos e da vontade de herdar o 
patrimônio familiar. A crescente migração dos jovens acentua os 
processos de envelhecimento no campo, além disso, a migração 
seletiva (maior saída das moças do que rapazes) fortalece o pro-
cesso de masculinização do meio rural, pois o número de homens 
que permanecem é maior em relação ao de mulheres.

Essa realidade coloca obstáculos à constituição de novas 
famílias, pela falta de parceiras, associado às poucas chances de 
vinda de moças do meio urbano, tendo em vista a pouca atração 
do modo de vida rural (SPANEVELLO; LAGO, 2008). Este pode 
estar contribuindo para um baixo nível de fecundidade no campo 
e, consequentemente, o envelhecimento da população rural.

Stropasolas (2011), ao abordar os desafios da sucessão ge-
racional na agricultura familiar em Santa Catarina, expõe que o 
tema da sucessão geracional e, especificamente, da reprodução 
social da ofício de agricultor(a), vem emergindo como uma das 
principais preocupações das instituições do setor público, bem 
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como das entidades representativas da agricultura familiar do Sul 
do Brasil, particularmente, em Santa Catarina. Para o autor:

[...] além da reprodução entre as gerações de um 
patrimônio material, particularmente da proprie-
dade da terra, a continuidade da propriedade da 
terra, a continuidade do processo sucessório na 
agricultura familiar implica também a transferên-
cia de um patrimônio histórico e sociocultural. Em-
bora essa transferência de saberes tenha sempre 
estado presente na agricultura familiar, verifica-se 
atualmente uma forte tendência a uma ruptura no 
processo. (STROPASOLAS, 2011, p. 26).

Além da migração dos jovens, deve-se considerar que a di-
minuição no número de filhos através da queda da taxa de fecun-
didade, pode trazer limitações à sucessão. Enquanto no passado 
as famílias eram numerosas, com vários filhos dispostos a suceder 
o pai, atualmente a sucessão pode depender praticamente de um 
só filho ou, mesmo tendo mais de um, pode ser possível instalar 
apenas um deles (SPANEVELLO; LAGO, 2008). E, em vários ca-
sos, os filhos não estão mais dispostos a continuar na propriedade 
rural exercendo as atividades agrícolas.

A partir dessa realidade, observa-se também a redução do 
número de filhos nas comunidades pesquisadas. Na geração dos 
pais dos atuais jovens predominavam famílias numerosas de sete 
(07) até 12 filhos. Na atualidade, a maioria das famílias é compos-
ta por um (01) a três (03) filhos. Na Tabela 5 é possível conferir a 
média de filhos das famílias das comunidades pesquisadas. Vale 
mencionar que na comunidade Tambiocó, 27,77% e na Custódia, 
15,78% das famílias pesquisadas não têm filhos.
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Tabela 5 - Média de filhos das famílias pesquisadas: comunidades Cus-
tódia, Ribeirão, São Domingos e Tambiocó, Catalão (GO) – 2013-2014

Comunidades Média de filhos

Custódia 3,06

Ribeirão 3,00

São Domingos 2,88

Tambiocó 2,91

Média 2,96

Fonte: Pesquisa de campo (2013-2014). Org.: Autora (2014).

Todavia, as dificuldades referentes à sucessão não dizem 
respeito, apenas, a redução do número de filhos, deve-se ponderar 
a falta de incentivos para as famílias e, especialmente, os jovens 
continuarem no campo. Assim, com a dificuldade de acesso a 
terra, a falta de assistência técnica, a elevada jornada de trabalho 
conciliada com os baixos rendimentos, fazem os jovens buscarem 
melhores condições de vida no meio urbano.

Assim, os problemas referentes à sucessão hereditária têm 
ocasionado o comprometimento da reprodução social do seg-
mento. Spanevello e Lago (2010), com o objetivo de analisar a 
transmissão do patrimônio na agricultura familiar com foco nas 
formas de compensação das filhas, consideram que, no caso 
das populações rurais, especialmente de agricultores familiares, 
observa-se uma divisão no processo de reprodução social, isto é, 
existe a reprodução cotidiana ou diária e a reprodução das gera-
ções futuras. Quanto à reprodução de ciclo longo, esta refere-se às 
questões relativas à formação das novas gerações de agricultores, 
como a sucessão e a saída dos pais do comando do estabelecimen-



Urbanidades e ruralidades: perspectivas e desafios contemporâneos 76

to. Os autores destacam que a transmissão do patrimônio envolve 
a divisão dos bens ou a herança, principalmente a terra, entre os 
filhos, o que constitui um movimento básico da reprodução social 
na agricultura familiar.

Em relação a essa problemática, se verificou que alguns 
agricultores familiares vêm enfrentando dificuldades no que diz 
respeito à sucessão. Os jovens veem na cidade a oportunidade 
de seguirem e/ou concluírem seus estudos e, consequentemente, 
se inserirem no mercado de trabalho com atividade remunerada. 
Cabe mencionar, ainda, a falta de autonomia e de oportunidades 
de renda dos jovens no meio rural.

3 Considerações finais

A partir dos dados e informações obtidos na pesquisa, verifi-
cou-se que muitos estabelecimentos, nas comunidades pesquisa-
das, podem não ter sucessores e, consequentemente, inviabilizar 
a continuidade dos mesmos, uma vez que os pais não terão com 
quem deixar suas terras. A maioria dos pais não almeja que os filhos 
continuem e/ou retornem ao meio rural para exercer as atividades 
agrícolas pelos seguintes motivos: a) os filhos que já saíram do meio 
rural já estão empregados; b) o trabalho na propriedade é pesado 
e financeiramente pouco recompensador; c) a manutenção do es-
tabelecimento é alta em comparação com os rendimentos, devido à 
desvalorização dos produtos no mercado, dentre outros.

Nota-se que os jovens desejam uma independência finan-
ceira através do trabalho remunerado o que, na maioria das 
situações, não acontece quando ele trabalha na propriedade 
com seus pais, além de não conseguirem trabalho fora dos esta-
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belecimentos. No entanto, não são apenas os jovens que saem 
do meio rural, pois várias famílias têm deixado o meio rural em 
direção à área urbana, em busca de melhores condições de vida 
e/ou para acompanharem os filhos.

Assim, a sucessão da terra nessas comunidades rurais pode 
estar comprometida, pois a maioria dos filhos saiu do meio rural e 
os que, ainda, permanecem não demonstram interesse e/ou não 
tem condições favoráveis para continuar na gerência da proprie-
dade. Diante do exposto, salienta-se a necessidade de programas 
e políticas públicas que possibilitem a permanência da população 
e dos jovens no meio rural, favorecendo o acesso à terra, ao crédito, 
ao conhecimento técnico e a máquinas e implementos agrícolas e, 
consequentemente, melhorando os rendimentos familiares.
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♦♦ “O homem é o esteio da casa”1: cultura 
patriarcal e o modo de ser mulher na 
comunidade Rancharia, Campo Alegre 
de Goiás
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de Estudos Socioambientais, Universidade Federal do Goiás. 	
E-mail: liviap.msqt@gmail.com

1 Introdução

As características e os comportamentos de mulheres e de 
homens são construídos socialmente, de acordo com a cultura de 
cada lugar. Por meio das vivências e das relações cotidianas, dife-
rentes sujeitos vão constituindo suas identidades e seu modo de ser. 
A cultura patriarcal, ainda presente em nossa sociedade, influencia 
o comportamento e a trajetória de vida tanto de mulheres quanto 
de homens e, consequentemente, engendra relações desiguais de 

1	 Informação verbal, comunidade Rancharia, Campo Alegre de Goiás, dez. 
2012
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poder no interior das famílias e nas demais esferas sociais.
No espaço rural, essa estrutura caracterizada pela autori-

dade do homem sobre mulheres e filhas(os), leva à exploração da 
mulher e ao não reconhecimento do seu trabalho, além de favore-
cer situações de abuso e de violência. Diante dessa problemática, 
objetiva-se analisar como as relação desiguais de gênero, prove-
niente da cultura patriarcal, influenciam no ‘modo de ser mulher’ 
no campo e na organização da família agricultora da comunidade 
Rancharia, município de Campo Alegre de Goiás (GO).

Para alcançar o objetivo proposto, foram realizadas leituras 
e análise sobre: patriarcado, violência contra a mulher, relações 
de gênero, divisão sexual do trabalho, público e privado, dentre 
outros. Para complementar a pesquisa teórica foram realizadas 
entrevistas de história de vida com 4 (quatro) mulheres da Co-
munidade2: Dona Maria (72 anos), Dona Joana (67 anos), Dona 
Helena (35 anos) e Dona Francisca (32 anos). Também foram 
realizadas entrevistas temáticas com as agricultoras e os agri-
cultores da comunidade Rancharia, Campo Alegre de Goiás. As 
fontes orais foram utilizadas para adquirir informações sobre as 
trajetória e as vivências das mulheres da comunidade Racharia em 
Campo Alegre de Goiás3.

A comunidade Rancharia está localizada a aproximada-
mente 20 quilômetros da sede do município de Campo Alegre de 

2	 Para preservar a identidade das mulheres, sujeitos da pesquisa, foram 
utilizados nomes fictícios.

3	 Esse estudo faz parte da dissertação de mestrado em Geografia, realizada 
no Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Goiás/Regional 
Catalão, sob a orientação da Profa. Dra. Estevane de Paula Pontes Mendes, 
concluída em fevereiro de 2013.
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Goiás (Figura 1). É constituída por estabelecimentos rurais que se 
caracterizam pelo predomínio do trabalho familiar. No período da 
pesquisa (2011-2012) era composta por 25 famílias, totalizando 
em torno de 60 pessoas. O município de Campo Alegre de Goiás 
possui uma área de 2.463,014km² e faz limite com os municípios 
de Catalão, Cristalina, Ipameri no estado de Goiás e Paracatu no 
estado de Minas Gerais, a 250km da capital Goiânia. Segundo 
os dados do censo de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), a população de Campo Alegre de Goiás era de 
6.060 habitantes. Destes, 4.481 (74%) residiam no meio urbano e 
1.579 (26%) na área rural (IBGE, 2010).

Figura 1 - Localização da comunidade Rancharia, mu-
nicípio de Campo Alegre de Goiás - 2012

Fonte: SIEG (2012); Dartora (2010). Org. e 
Adap.: Rodrigues e Mesquita (2012).
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O presente artigo apresenta as características do patriarcado 
brasileiro e sua influência na sociedade. Em seguida, resgata a histó-
ria das mulheres na comunidade Rancharia e a influência da cultura 
patriarcal no seu modo de ser e na organização de suas famílias.

2 Sociedade patriarcal brasileira: 
exploração e submissão feminina

Ao analisar as relações de gênero na sociedade brasileira, 
observa-se que apesar das diversas conquistas das mulheres e das 
mudanças relacionadas ao seu papel na sociedade e na família, 
muitas barreiras relacionadas à submissão das mulheres aos 
homens não foram totalmente modificadas, a cultura patriarcal 
continua a influenciar a vida de muitas famílias.

Para Castells (1999), o patriarcado é uma das estruturas 
sobre as quais se assentam as sociedades contemporâneas e 
este caracteriza-se pela autoridade do homem imposta à mulher 
e aos filhos. Segundo esse autor, o patriarcalismo permeia toda 
organização da sociedade, da produção e do consumo à política 
e à cultura. Sendo que “[...] os relacionamentos interpessoais e, 
consequentemente, a personalidade, também são marcados pela 
dominação e violência que têm sua origem na cultura e instituições 
do patriarcalismo [...]” (CASTELLS, 1999, p. 169).

Corroborando com Castells (1999), Saffioti (2004) destaca 
que o patriarcado é um tipo de relação hierárquica que abrange 
não apenas a família, mas atravessa todos os espaços da socie-
dade, o privado e o público. Representa uma estrutura de poder 
fundamentada na ideologia e na violência, sendo que o controle 
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da sexualidade feminina, como uma forma de manter a fidelidade 
da mulher ao esposo, é um dos seus elementos nucleares.

Para Narvaz e Koller (2006), o patriarcado tem suas relações 
regidas por dois princípios básicos: mulheres hierarquicamente 
subordinadas aos homens e jovens hierarquicamente subordina-
dos aos homens mais velhos. E essa supremacia masculina atribui 
valores diferenciados às atividades desenvolvidas pelos homens e 
pelas mulheres e legitima o controle da sexualidade, do corpo e da 
autonomia feminina, além de estabelecer papéis sexuais e sociais 
nos quais o masculino tem vantagens em relação ao feminino.

A cultura patriarcal foi introduzida no Brasil por meio dos 
ocidentais, em razão da colonização portuguesa, os quais tinham 
o patriarcado como forma de organização familiar. Assim, os 
homens brasileiros passaram a possuir os mesmos conceitos em 
relação à mulher que os moradores do velho continente.

Pinheiro (2008) afirma que as condições em que se encon-
trava o Brasil no início da colonização, com a descentralização 
administrativa local, a excessiva concentração fundiária e a 
dispersão populacional, favoreceram o estabelecimento de uma 
sociedade colonial baseada no latifúndio, no escravismo e na 
monocultura, que se caracterizava por famílias extensas ligadas à 
figura do pai enquanto modelo de autoridade. Nessa perspectiva, 
Mergár (2006) salienta:

[...] o Brasil, como colônia portuguesa, foi moldado 
durante séculos nesse modelo, continuando com 
todas as formas de submissão e inferioridade da 
mulher perante o homem. As mulheres, de pratica-
mente todas as classes sociais, sofriam restrições 
de seus maridos, sem que as instituições de maior 
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influência, como a Igreja, pudessem intervir, devido 
ao status quo reinante. (MERGÁR, 2006, p. 90, 
grifos do autor).

De tal modo, as mulheres além de submetidas ao poder mas-
culino eram inferiorizadas pelas características ditas femininas, 
impostas a elas pela cultura patriarcal. Follador (2009), ao pro-
blematizar a visão masculina em relação às mulheres, expõe que 
desde o período colonial era exigido a elas recato e docilidade, o 
que levou a formação de um estereótipo que relegava às mulheres 
o âmbito do lar, onde sua tarefa era cuidar da casa, dos filhos e do 
marido. O poder de governar e de administrar era destinado aos 
homens, enquanto às mulheres era destinada a obrigatoriedade 
da reclusão ao lar “[...] onde o casamento, a administração da 
casa, a criação dos filhos eram seus maiores deveres [...]” (FOL-
LADOR, 2009, p. 8).

Havia uma vigilância em torno da mulher para resguardar 
a virgindade, a fidelidade e a honra. Era de responsabilidade da 
mulher a manutenção da reputação dos homens da família a qual 
pertencia. Deste modo, no período colonial as mulheres eram des-
providas de qualquer liberdade, tanto para se expressar quanto 
para gozar de algum lazer. Já o homem tinha a possibilidade de 
desfrutar do convívio social e da esfera pública.

No entanto, apesar desse sistema ser predominante na socie-
dade brasileira, havia mulheres que desempenhavam importantes 
atividades fora do ambiente doméstico, da mesma forma, havia 
mulheres que rejeitavam ser submissas aos homens e rebelavam-
-se contra os padrões da sociedade patriarcal. E foi a partir do 
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inconformismo dessas mulheres que se iniciaram as lutas contra a 
dominação masculina na sociedade patriarcal.

Em meados do século XIX, as mulheres começaram a lutar 
para ampliar seus direitos, no campo do trabalho, da educação e da 
política, setores antes destinados exclusivamente aos homens. O sé-
culo XIX trouxe mudanças para as mulheres tanto na Europa quanto 
na América, no entanto o patriarcalismo ainda permanecia forte em 
decorrência das características da sociedade que se mantiveram. 
Além disso, as mudanças não se estenderam a todas as mulheres, 
sendo que para as de menor poder aquisitivo pouca coisa mudou.

Os direitos das mulheres foram lentamente conquistados, 
principalmente no que se refere ao direito do trabalho. As mulheres 
no início do século XX não haviam conquistados os direitos civis que 
eram garantidos aos homens, o Código Civil Brasileiro era até então 
de cunho paternalista. Em 1934, uma nova constituição assegurou 
o voto da mulher e em 1962 o Código Civil Brasileiro permitiu que 
mulheres casadas pudessem trabalhar sem a autorização dos seus 
esposos. No Novo Código Civil Brasileiro de 2002, a família não 
seria mais regida pelo poder do pai, mas pelo pater familiae, que 
pressupõe a igualdade de poder entre o casal (NARVAZ, 2005).

Com as mudanças sociais e culturais em curso, a autori-
dade familiar, sobretudo a do pai, vem sendo questionada. A 
sociedade passa a conviver com novos valores que defendem os 
direitos das mulheres, a liberdade de expressão e a agregação 
de gêneros e gerações, fatores que contribuem para romper com 
a submissão das mulheres.

Castells (1999), ao discutir sobre o fim do patriarcalismo, des-
taca que há um enfraquecimento do modelo de família baseado na 



Urbanidades e ruralidades: perspectivas e desafios contemporâneos 88

autoridade/domínio do homem, base fundamental do patriarcado. 
Para esse autor, os movimentos sociais, principalmente do feminis-
mo, impulsionaram questionamentos sobre a heterossexualidade 
como norma, o que de fato influenciou a crise da família patriarcal.

De acordo com Castells (1999), na década de 1990, encon-
tram-se indicadores da crise da família patriarcal em quase todas 
as sociedades, principalmente nos países mais desenvolvidos. O 
autor cita algumas tendências que levaram a essa crise, o primeiro 
indicador citado é a dissolução dos lares, por meio do divórcio ou 
da separação do casal. Em segundo lugar estão as frequentes 
crises matrimoniais associadas ao adiamento da formação de 
casais e a formação de relacionamentos sem casamento. Em ter-
ceiro lugar está a variedade de estruturas domésticas, que dilui o 
predomínio do modelo de família nuclear clássica e compromete a 
reprodução social das mesmas. Em quarto lugar está a crise dos 
padrões sociais de reposição populacional. De um lado, aumenta 
o número de crianças que nascem fora do casamento e por outro 
lado, mulheres que limitam o número de filhos e/ou adiam o nasci-
mento do primeiro. Estas são tendências que colocam em dúvida e 
rejeitam a estrutura e os valores da família patriarcal.

Com a incorporação das mulheres no trabalho remunerado, 
a sua contribuição financeira torna-se importante para o orça-
mento familiar, aumentando o seu poder no ambiente doméstico. 
Processo que afeta a legitimidade da dominação do homem e sua 
condição de provedor da família. Dessa forma “[...] a ideologia 
do patriarcalismo legitimando a dominação com base na ideia de 
que o provedor da família deve gozar de privilégios, ficou termi-
nantemente abalada.” (CASTELLS, 1999, p. 210).
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Todavia, esse processo levou a mulher a ter que sustentar 
até quádruplas jornadas de trabalho, pois além de realizarem o 
trabalho remunerado, são as responsáveis pela organização do lar, 
pela criação dos filhos e pelos cuidados com o marido. Embora as 
mulheres tenham cada vez mais ocupado o espaço público, a res-
ponsabilidade com os afazeres domésticos e os cuidados com os(as) 
filhos(as) continua sendo feminina. Destarte, a divisão sexual do 
trabalho decorrente da ideologia patriarcal, que afirma a hierarquia 
social entre os gêneros, leva à precarização do trabalho da mulher.

Os direitos conquistados e as diversas mudanças na organi-
zação social ainda não foram suficientes para garantir a igualdade 
de direitos e o exercício da cidadania a todas as mulheres. Verifi-
ca-se que a cultura patriarcal permanece no imaginário social por 
meio de estereótipos sexistas que preservam o modelo do homem 
como autoridade e provedor. A família contemporânea conserva 
valores patriarcais, os quais são institucionalizados e reproduzidos 
de geração em geração. Na comunidade Rancharia, município de 
Campo Alegre de Goiás, percebe-se que esses valores patriarcais in-
fluenciam na relações desiguais de gênero e no comportamento das 
famílias agricultoras, questões que serão discutidas posteriormente.

3 Mulheres rurais: histórias de vida 
na comunidade Rancharia

A cultura patriarcal presente na família brasileira influenciou 
e influencia na formação de homens e mulheres. Produz relações 
desiguais de poder entre os sexos, provoca a desvalorização, a 
violência e o desrespeito aos direitos das mulheres. Na comunidade 
Rancharia, município de Campo Alegre de Goiás (GO), por meio da 
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história de vida das mulheres, nota-se que a cultura patriarcal este-
ve/está presente no decorrer de suas vidas e na formação das suas 
identidades. Esse viver baseado no patriarcado ditou as normas, os 
comportamentos e o modo de ser de agricultoras e agricultores. 

As diferentes formas de vivências das mulheres rurais da 
comunidade Rancharia são influenciadas pela cultura patriarcal, 
que apesar de se modificar com o decorrer dos anos, ainda é res-
ponsável pelas relações desiguais de poder. Estas relações gera-
ram violência física4 e psicológica5, as quais continuam guardadas 
na memória e influenciam o modo de ser e de estar na sociedade.

Desde a infância, as mulheres presenciam relações de poder 
que geram violências e injustiças, primeiramente com a mãe, logo 
com elas próprias e depois com as filhas. Todavia, pelo fato da 
mulher também estar inserida na cultura patriarcal, essa relação 
desigual de gênero é vista como natural, assim as violências e as 
injustiças sofridas são deixadas de lado, como se fossem um acon-
tecimento normal do cotidiano.

Essas questões podem ser percebidas com mais intensidade 
nos relatos da Dona Maria e Dona Joana, que por serem mais ve-
lhas (72 e 67 anos, respectivamente), tiveram o patriarcado mais 
presente na vida de suas famílias. O primeiro fato que chama aten-

4	 A violência física ocorre quando uma pessoa, que está em relação de poder 
em relação a outra, causa ou tenta causar por meio da força física ou de 
algum tipo de arma lesões externas, internas ou ambas (Brasil, 2001).

5	 A violência psicológica é entendida como toda ação que causa dano à 
auto estima, à identidade ou ao desenvolvimento da pessoa. O que inclui 
insultos constantes, humilhação, desvalorização, chantagem, isolamento de 
amigos e familiares, manipulação afetiva, exploração, privação arbitrária 
da liberdade (Brasil, 2001).
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ção é em relação à infância. Para as mais velhas, as brincadeiras 
podiam ser realizadas somente entre irmãos e irmãs, às meninas 
não era permitido brincar com os meninos de fora, ou seja, com os 
que não eram da família. Já os homens podiam, embora as brinca-
deiras ditas “femininas” não eram realizadas por eles.

Com os irmãos brincava6 [...] agora com outras 
crianças não, minha mãe não aceitava. E a gen-
te também, pela criação, não gostava [...] eles 
podiam, com menino homem podia [...] agora as 
menina não, a coisa era muito rigorosa. (Dona 
Maria. Informação verbal, comunidade Rancharia, 
Campo Alegre de Goiás, dez. 2012).

Já com a Dona Helena e a Dona Francisca essa situação foi 
um pouco diferente, de acordo com as mesmas os(as) irmãos(as), 
os(as) primos(as) brincavam todos juntos, não tinham nenhuma 
restrição dos pais em relação às brincadeiras. Nesse caso já pode-
mos notar mudanças na cultura patriarcal que imprime desde cedo 
na menina a auto restrição e que cobra delas convencionalismos e 
moralismos que aos homens não são cobrados. Para as meninas, 
todas as brincadeiras reforçam o seu papel de mãe, dona de casa, 
já os meninos têm a liberdade de brincar em espaços abertos e com 
outras crianças, situação que faz com que a criança desde cedo, 
perceba que há uma relação desigual de poder e uma separação 
dos espaços pertencentes aos diferentes sexos.

No entanto, apesar de não ser mencionado por Dona Helena 
e a Dona Francisca, acredita-se que as “brincadeiras de meninas” 

6	 Mantiveram-se as marcas de oralidade para respeitar o conteúdo e suas 
autoras.
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como de casinha ou de boneca, não eram realizadas pelos meninos, 
uma vez que ainda é presente na sociedade o modo de pensar que 
os homens devem evitar qualquer aproximação a tudo que possa ser 
considerado feminino. “Os corpos dos garotos devem proclamar sua 
rejeição a qualquer possível traço de homossexualidade. Seus corpos 
não podem sugerir nada de feminino.” (LOURO, 2000, p. 11).

Para as mulheres que vivem no meio rural, o período da 
infância é pequeno, pois logo começam a realizar os serviços 
domésticos e até mesmo tarefas ligadas a produção, como cuidar 
dos pequenos animais, do quintal e da horta. Na comunidade 
Rancharia não foi diferente, Dona Joana afirma que “[...] com 8 
ano a gente buscava bezerro, tratava de porco, torrava café [...]” 
(Informação verbal, comunidade Rancharia, Campo Alegre de 
Goiás, dez. 2012).

De acordo com Dona Maria e Dona Joana, a mãe não acei-
tava que os irmãos realizassem serviços domésticos, isso era uma 
tarefa feminina. Já as mulheres podiam “ajudar” nas tarefas ditas 
masculinas, entretanto a família as considerava apenas como um 
auxílio, não tinham valor e nem eram reconhecidas como trabalho, 
apenas uma obrigação. Dona Joana afirma:

não, dentro de casa homem não trabaiva, de jeito 
nenhum, nem se fosse pra barrer um pedaçim des-
se aqui não podia, ele é homem [...] eles faziam 
mesmo, geralmente, serviço de homem mesmo 
[...] A gente ajudava assim a buscar gado, essas 
coisas nois ajudava [...] (Dona Joana. Informação 
verbal, comunidade Rancharia, Campo Alegre de 
Goiás, dez. 2012).
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A obrigação das filhas em ajudar a mãe com os serviços 
domésticos, ainda, é uma realidade na Comunidade. Para os 
meninos é preservado o auxílio nas tarefas ligadas à produção e o 
afastamento da esfera do privado. Dessa forma, a divisão sexual 
do trabalho permanece no interior da família, relegando às mulhe-
res as tarefas de menos valor econômico.

A sociedade cria preconceitos que inferiorizam a mulher, 
cristalizando papéis para os diferentes sexos, e é na família que 
esse exercício ideológico melhor se afirma. Bourdieu (2007) atri-
bui à família o papel mais relevante na reprodução da dominação 
masculina. Segundo o autor (2007, p. 103) “[...] é na família que 
se impõe a experiência precoce da divisão sexual do trabalho e 
da representação legítima dessa divisão, garantida pelo direito e 
inscrita na linguagem [...]”

Além disso, a mídia, os livros, entre outros meios de comunica-
ção mostram determinados modos de ser menina ou menino e quais 
os espaços cada um deve ocupar, como se fosse uma divisão natural 
e incontestável. O que é definido como natural, intrínseco a natureza 
de cada sexo é um produto da educação e da formação social, tanto 
na esfera doméstica como também em outras instâncias como na 
escola, na igreja e no cotidiano. As relações que se manifestam na 
família e na sociedade em geral fazem com que o sujeito se constitua 
de acordo com as relações de poder presente nesses locais, as quais 
vão definindo aos pouco o modo de ser da mulher e do homem.

A educação e a formação das mulheres da Rancharia se-
guiram essa lógica patriarcal, no interior da família havia deter-
minações do que era permitido para meninos e para meninas. De 
acordo com Dona Maria e Dona Joana, a educação que recebe-
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ram na infância foi rígida e as(os) filhas(os) deveriam obedecer a 
todas as ordens dos pais. Porém, as mulheres eram sempre as mais 
prejudicadas, uma vez que sobre elas havia uma maior cobrança, 
estas tinham que ser submissas, receber as ordens sem questionar 
e permanecer na esfera do privado.

No espaço público, só podiam sair na companhia dos pais, 
dos irmãos mais velhos ou de alguém de confiança do pai. Havia 
ainda regras de comportamento, não podiam sair de perto dos 
acompanhantes e nem conversar com pessoas estranhas e se 
essas ordens fossem desrespeitadas no outro dia ficavam proibi-
das de sair. Dona Francisca relata que ao frequentar os espaços 
públicos “[...] eles [pai e/ou irmãos] não deixavam eu sair de perto 
deles, tinha que ficar junto [...] (Informação verbal, comunidade 
Rancharia, Campo Alegre de Goiás, dez. 2012).

Com os homens a cobrança era menor, eles podiam sair 
desacompanhados, tinham liberdade para conversar, dançar e 
divertir. A sociedade patriarcal relega ao homem a esfera pública, 
espaço da liberdade e da autonomia, ao contrário da mulher que 
deve ser reclusa à esfera do privado, com atribuições ligadas as 
atividades domésticas e à família (MIGUEL; BIROLI, 2014).

Ao serem questionadas sobre o matrimônio, as mulheres da 
Rancharia responderam que casaram por vontade própria e esco-
lheram seus esposos. Segundo Dona Maria, sua mãe apoiava seu 
casamento, ao contrário do pai, que a achava muito jovem para 
casar e não gostava da família do seu pretendente, no entanto 
ela casou sem a sua permissão. Nesse caso, nota-se uma ruptura 
com a dominação masculina, uma vez que a autoridade do pai foi 
desobedecida em favor da vontade da filha.
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No depoimento da Dona Joana, observa-se uma maior pre-
sença da cultura patriarcal, uma vez que, com a morte do pai (aos 
12 anos de idade) a mãe começou a influenciá-la a casar. Além 
disso, ela não tinha um bom relacionamento com os irmãos e que-
ria sair de casa, nesta situação, de acordo com os valores do pa-
triarcado, ela carecia de um homem para sustentá-la e protegê-la.

Até 15 anos eu num namorava, não gostava de na-
morar, ai depois dos 15 anos minha mãe começou 
a falar assim: oh minha fia ocê não tem pai precisa 
casá. Ela falava assim [...] moça não pode ficar 
veia, tem que casa logo. (Dona Joana. Informação 
verbal, comunidade Rancharia, Campo Alegre de 
Goiás, dez. 2012).

De acordo com o relato da Dona Francisca, após o seu casa-
mento ela teve mais liberdade, autonomia e uma maior valorização 
do seu trabalho na casa e também fora dela. Entretanto, nota-se 
sua exploração por meio da dupla jornada de trabalho, ela cuida 
da produção junto com o esposo e é responsável, sozinha, pelos 
afazeres domésticos.

Para Dona Maria e Dona Joana, a situação foi diferenciada, 
ambas relataram sofrer violência física e psicológica dos seus es-
posos. Os(as) filhos(as), principalmente as filhas, também eram 
violentados(as). Elas viveram com homens machistas e violentos 
que acreditavam que a mulher não tinha nenhum direito. Dona 
Maria relata emocionada as violências sofridas:

ele investiu ni mim muitas veis [...] ele era muito pre-
guiçoso, mulherengo, queria tudo pronto e eu com 
menino na escola, com peão, gado pra zela, tudo 
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suzinha, porco, eu tinha que dá conta daquilo tudo 
suzinha [...] só ele que mandava, mué não sabia 
de nada [...] Mais ele era mal com os mininos [...] 
ele queria ser machista demais [...] (Informação 
verbal, comunidade Rancharia, Campo Alegre de 
Goiás, dez. 2012).

Segundo Dona Maria, o esposo bebia muito e permanecia 
praticamente todo o dia fora de casa, os afazeres, tanto ligados 
à produção quanto a reprodução da família, ficavam sobre a 
responsabilidade dela e dos(as) filhos(as). Ela trabalhava muito e 
ainda tinha que suportar a violência física e psicológica do esposo 
quando chegava em casa.

Me tratava como um cachorro, em tudo [...] ele era 
agressivo com bebida sem bebida, todo jeito era 
terrível [...] 51 anos de casada, 51 anos escravizada, 
que eu me sinto que eu fui escravizada [...] (Dona 
Maria. Informação verbal, comunidade Rancharia, 
Campo Alegre de Goiás, dez. 2012).

A filha da Dona Maria (Dona Helena) salienta que desde 
os 15 (quinze) anos de idade já trabalhava na propriedade (tirava 
leite e cuidava do gado). Ela juntamente com os(as) irmãos(as) e 
a mãe cuidavam da produção enquanto o pai saia para se divertir 
ou para ficar descansando em casa, se algo saísse errado, o pai 
os(as) agrediam. Além disso, apesar de contribuírem com os ren-
dimentos da propriedade, a Dona Helena recorda, revoltada, que 
não recebiam nada em troca.

Você podia por um caminhão de dinheiro na mão 
dele, se ocê encomendasse um par de sapato ele 
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não dava pra nois, se encomendasse um vestido 
apanhava, mas ele não dava pra nois [...] (Infor-
mação verbal, comunidade Rancharia, Campo 
Alegre de Goiás, dez. 2012).

Dona Joana, ao contrário da Dona Maria, teve mais receio em 
descrever as violências sofridas. Ao ser questionada sobre o valor 
que o esposo dava ao seu trabalho na propriedade, ressaltou que 
o mesmo acreditava que era apenas uma obrigação e que além de 
desvalorizá-la, a humilhava. De acordo com a irmã (Dona Maria), 
ela sofreu muito com o esposo, pois ele também saia muito, bebia 
e não a valorizava.

Ah! Eu acho que parece que ele achava que era 
obrigação [se emociona] [...] mas eu ficava ali, 
o que eu queria era criar meus filhos [...] (Dona 
Joana. Informação verbal, comunidade Rancharia, 
Campo Alegre de Goiás, dez. 2012).

Nessa perspectiva, concorda-se com Carneiro (2006, p. 
230), em seu estudo sobre as mulheres do “Movimento de Mulheres 
Trabalhadoras Rurais do Sertão Central” de Pernambuco (PE), ao 
dizer que as mulheres da área rural enfrentam dificuldades quando 
se deparam com a violência, pois “[...] de um lado, há as próprias 
características da área rural: as casas e os sítios são muito isolados 
e as distâncias são grandes; de outro, a total ausência de serviços 
e programas especializados [...]” Sendo assim, as mulheres que 
sofrem violência não possuem meios e nem a quem recorrer, o que 
resta a elas é tentar evitar essas agressões, que são acometidas, 
também, contra às filhas e aos filhos.
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Nesse caminhar de ideias, Narvaz e Koller (2006b), ao pro-
blematizarem aspectos comumente envolvidos nas investigações 
com mulheres vítimas de violência conjugal e doméstica, destacam 
que, apesar das conquistas das mulheres em relação aos seus di-
reitos civis, muitas delas ainda os desconhecem e não procuram 
ajuda seja ela legal ou no sistema de saúde. Outra questão que 
dificulta a busca por apoio é a vergonha da violência sofrida. 

Muitas mulheres continuam em uma relação abusiva com a 
finalidade de manter a família unida, além disso, a dependência 
financeira, a falta de apoio da família, a impunidade e o medo são, 
também, motivos que fazem com que as mulheres continuem su-
portando a relação violenta com os esposos (NARVAZ; KOLLER, 
2006; GARBIN, 2006).

De acordo com Dona Maria, o comportamento agressivo 
do marido trouxe graves consequências na formação das(os) fi-
lhas(os), que cresceram revoltadas(os) com o pai e com medo de 
relações abusivas. Um exemplo é o caso de Dona Helena, ela não 
quis se casar por medo de ser violentada.

Eu vi meu pai bater na minha mãe, eu namorar e 
casar pra arranjar isso, eu vi o que meu pai fazia 
com a minha mãe [...] Tenho trauma. (Dona He-
lena. Informação verbal, comunidade Rancharia, 
Campo Alegre de Goiás, dez. 2012).

Dona Helena também reclama da falta de estudos, pois 
parou de estudar aos 17 anos. O pai não permitiu que ela nem 
os irmãos continuassem a frequentar a escola, para ele era mais 
importante trabalhar para manter a propriedade. Essa situação 
lhe traz grande tristeza, porque seu sonho era formar-se e, pelo 
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avançar da idade, ela acredita que não poderia mais realizá-lo. 
Nesse sentido, concorda-se com Saffioti (2004) ao afirmar que a 
violência física é mais fácil de ser superada do que as humilhações, 
pois estas provocam uma dor mais profunda.

[...] Feridas do corpo podem ser tratadas com 
êxito num grande número de casos. Feridas da 
alma podem, igualmente, ser tratadas. Todavia, as 
probabilidades de sucesso, em termos de cura, são 
muito reduzidas e, em grande parte dos casos, não 
obtém nenhum êxito. (SAFFIOTI, 2004, p. 19).

Essa discussão não pretende vitimizar a figura da mulher, 
uma vez que ela também estabelece suas relações de poder no 
espaço familiar. De acordo com Saffioti (1997, 2004b), mesmo 
a mulher levando desvantagem em relação à força física isso não 
significa que a mulher vai sofrer passivamente a violência, de algu-
ma forma ela reage. Segundo a autora (1997),

no que tange à violência de gênero, não é difícil 
observar que a mulher é considerada um mero 
objeto não apenas por seu agressor, mas por ela 
mesma. Faz parte do discurso da vítima conside-
rar-se somente objeto, ou seja, não-sujeito. No 
entanto, ela se põe como sujeito tanto na situação 
de violência que vivencia — revida a agressão, xin-
ga, olha com deboche, não reage etc., seja como 
estratégia de defesa, seja como meio de obter 
atenção – quanto na formação discursiva por ela 
construída, na qual o homem figura como algoz 
e ela como santa [...] Considera-se importante 
mostrar que as mulheres são vítimas da violência 
de gênero, o que não significa tomá-las como 
passivas. (SAFFIOTI, 1997, p. 70-21).



Urbanidades e ruralidades: perspectivas e desafios contemporâneos 100

Nossa pretensão não é negar que as vítimas existam, uma 
vez que é a mulher quem sofre os maiores danos, tanto físicos 
como psicológicos. Mas, romper com o discurso de vitimização, 
com vistas a estabelecer novos olhares sobre as mulheres como 
sujeitos, com suas singularidades e suas competências.

Contudo, as mulheres também não podem ser responsabi-
lizadas pelas violências que sofrem. Portanto, muito deve ser feito 
para que a violência contra as mulheres diminua, os casos dessas 
duas mulheres da comunidade Rancharia é apenas exemplo das 
violências que milhares sofreram e ainda sofrem. Narvaz e Koller 
(2006b) ressaltam que uma em cada quatro mulheres é violenta-
da e essas violências causam consequências em todas as esferas 
da sociedade tanto econômica quanto emocional e familiar.

As relações desiguais de gênero, provenientes de uma cultu-
ra patriarcal que prega a superioridade do homem sobre a mulher, 
está presente na comunidade Rancharia. Essas relações tem como 
consequência a ‘invisibilidade’ do papel da mulher na agricultura 
familiar e a sua exploração, por meio da dupla jornada. Além 
disso, as memórias das violências sofridas também influenciam no 
modo de ser e no modo agir dessas mulheres.

4 Considerações finais

Diante das análises realizadas, verifica-se que mesmo diante 
de diversas conquistas das mulheres por meio das lutas dos movi-
mentos sociais e feministas, ainda permanece um modo de pensar 
baseado em uma cultura patriarcal que separa os espaços de 
gênero, inferioriza a mulher, explora seu trabalho e gera relações 
desiguais de poder.
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Na comunidade Rancharia, esse modo de pensar não está 
enraizado apenas na mente masculina, mas a maioria das mulhe-
res também acredita na superioridade do homem. Geralmente, 
a mulher é responsável pela reprodução desses valores por meio 
da educação de suas filhas e filhos, pois há uma naturalização da 
cultura dominante que leva a uma reprodução pelas mulheres, até 
mesmo de forma inconsciente, dessa ideologia da qual são vítimas.

Outra questão que deve ser salientada são as agressões que 
as mulheres da Rancharia sofreram no decorrer de suas existências. 
A história de vida das mulheres mais velhas (67 e 72 anos de idade) 
da Comunidade revela formas de violências física e psicológica sofri-
das, que ficaram na memória e deixaram traumas, que influenciam 
o comportamento tanto das mulheres quanto das(os) filhas(os).

Com as mulheres mais jovens não houve relatos de violên-
cia, no entanto nota-se ainda a presença da cultura patriarcal no 
interior da família. As relações desiguais de gênero continuam a 
separar os espaços ocupados pelos diferentes sexos e a relegar 
à mulher a esfera menos valorizada. O homem continua sendo 
o único responsável pelo sustento da família e mesmo quando a 
mulher trabalha junto, realizando uma dupla jornada de trabalho, 
está apenas ajudando.

O modo de ser das mulheres rurais está relacionado às suas 
vivências cotidianas e às relações estabelecidas com os demais su-
jeitos. São mulheres que viveram/vivem sob uma cultura de domi-
nação e submissão, que deixaram marcas no corpo e na alma. To-
davia, também são mulheres fortes, que conseguiram/conseguem 
criar os(as) filhos(as) e manter a propriedade, trabalhando dia e 
noite, no casa, no quintal e no curral. Criar, cuidar, plantar, colher 



Urbanidades e ruralidades: perspectivas e desafios contemporâneos 102

e tecer são ações que fazem parte do cotidiano dessas mulheres, 
as quais são fundamentais para a vida das famílias nos espaços 
rurais. Nesse sentido, destaca-se a importância de dar visibilidade 
às vivências das mulheres rurais, às suas angústias, medos e ao seu 
modo ser mulher, agricultora, mãe e esposa.
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1 Introdução

Os atos de narrar e ouvir histórias constituem uma tradição 
advinda de épocas remotas e possuem suas origens quase sempre 
imprecisas. A título de exemplo; alguns contos de fadas, hoje (re)
conhecidos mediante livros, sites, filmes etc., remontam a milhares 
de anos, sendo repassados, na tradição oral, pela repetição a partir 
do expediente da memória. Conquanto conservem seus enredos e 
temas até atualmente, é comum que sofram variações.

Nesse sentido, a sabedoria popular vem se transmitindo, 
sobretudo, pela oralidade, na qual se registram experiências de 
outras gerações, culturas. Salientamos, assim, o papel fundamen-
tal da memória desde os primórdios da humanidade, quando ainda 
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não possuía a escrita e, também, quando esta passou a existir, pois 
seu acesso era bastante restrito.

A partir do convívio social, absorvemos características diver-
sas; no comer, no beber, no festejar, no dançar, no falar, no rezar. 
Enfim, há uma miríade de verbos para nomear as inumeráveis 
possibilidades do fazer humano. Tudo passa pela memória, em um 
processo de dinâmica de temporalidades do passado, do presente 
e do futuro que participa da transmissão de experiências, valores, 
saberes, técnicas etc.

Neste estudo, em específico, partimos do pressuposto de que 
“a ‘palavra’ assume [...] nos mitos de cada cultura uma força trans-
cendental; nela deitam raízes os entes e os acontecimentos. Por ser 
mágica, cabalística, sagrada, a ‘palavra’ tende a constituir uma 
realidade dotada de poder.” (BIDERMAN, 1998, p. 81, grifos da 
autora). No Brasil, em Goiás, no município de Catalão, na comuni-
dade rural São Domingos, acessamos e registramos memórias de 
senhores e senhoras que se dispuseram a compartilhar, oralmente, 
suas experiências, saberes, histórias e fatos diversos relativos à sua 
vivência no campo, especialmente, à religiosidade, que atravessa 
todas as dimensões da vida.

O presente artigo resulta da pesquisa de Mestrado em 
Estudos da Linguagem da Universidade Federal de Goiás, Campus 
Catalão, “Dimensão mágico-religiosa da palavra em textos orais 
sobre o catolicismo popular na comunidade São Domingos, 
Catalão (GO)”, pertinente ao projeto “Léxico do português: 
conhecimento e ensino”, sob a coordenação da professora Dra. 
Maria Helena de Paula, orientadora da pesquisa supracitada.
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Objetivamos, a partir de dados extraídos do corpus de 
registros orais, abordar acerca da inter-relação língua, cultura e 
memória. Para tanto, nos fundamentamos em Halbwachs (1990), 
Pollak (1992), Vilela (1994), Schinello (2004), Paula (2007), 
entre outros autores. Apresentamos, na quarta seção, figuras que 
ilustram o tecido cultural constituído pelas unidades léxicas que 
refletem a práticas culturais estudadas, bem como permitem uma 
visualização da teia lexicultural em que cada ritual e seus elemen-
tos constituintes se envolvem. Entre os demais registrados, para 
esta análise, delimitamos os rituais ligados à chuva.

2 Procedimentos teórico-metodológicos

O convívio com as pessoas, para o registro dos textos orais, foi 
fulcral ao estudo ora apresentado. Nesta perspectiva, entendemos 
que o empírico se reporta à experiência, a tudo que existe e pode 
ser reconhecido por meio desta, e não por meras idealizações e 
possibilidades (RUDIO, 2007). Os textos orais colhidos constituem 
o material mediante o qual acessamos as experiências religiosas das 
pessoas com as quais conversamos, registradas no narrar daqueles 
que as mantêm vivas na memória e/ou em prática no quotidiano.

Corroboramos Machado (2002, p. 341) que “[...] para 
compreensão das representações mentais, da forma como o 
imaginário popular e a memória coletiva são construídas, não po-
deremos deixar de assinalar a importância das entrevistas orais e 
das histórias de vida [...]” Então, assentados no material gravado 
e transcrito, descrevemos e interpretamos o cultural, o histórico e o 
social que se mostra em cada trecho narrativo analisado.
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A formalização do estudo no Comitê de Ética em Pesquisa 
(COeP) da UFG consistiu em obter autorização formal para o 
registro das falas (gravações de áudio), preservando a identidade 
das pessoas e os seus dados pessoais. Elaboramos o “Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido” (TCLE), a partir do qual ex-
plicamos em pormenores as informações acerca da pesquisa, as 
suas etapas, os direitos dos entrevistados e solicitamos autoriza-
ção para a gravação e a assinatura do termo. Conforme elucida 
Paula (2010a, p. 32), “os comitês de ética entendem que se os 
textos orais dizem respeito à vida ou às experiências dos falantes 
podem significar risco à sua vida. Por isso, carecem de autorização 
daqueles cujas falas serão gravadas ou de seus responsáveis.”

Determinamos que a amostra da pesquisa empreendida 
fosse composta por pessoas mais velhas, porquanto têm mais 
vivência com as práticas que intentamos investigar. As condições 
que nortearam a escolha das pessoas para realizar as gravações 
de fala foram:

Ser católico, não necessariamente praticante, mas que acre-
dite e conheça as práticas e princípios dessa religião, especialmen-
te, suas expressões populares;

•	 Ser antigo morador ou ter vivido por um longo tempo na 
comunidade São Domingos;

•	 Ter tido experiência nas principais manifestações de religio-
sidade popular na comunidade;

•	 Estar bem informado sobre a comunidade.
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2.1 Composição do corpus 

Antes de ir a campo, observamos cuidados básicos de modo 
a evitar problemas técnicos e, também, para facilitar o processo de 
transcrição. Durante as nossas visitas, utilizamos um aparelho grava-
dor da marca Panasonic, modelo RR-US511, de uso dos pesquisado-
res do Laboratório de Estudos do Léxico, Filologia e Sociolinguística 
(Lalefil) / UFG - Regional Catalão.

A gravação de fala propicia uma inventariação fidedigna 
do universo sócio-linguístico-cultural reproduzido em sua real 
perspectiva de mundo. Contudo, Guber (2011), ao versar acerca 
do trabalho de campo etnográfico, ressalva que:

o gravador assegura uma fidelidade “quase total” 
do que se verbaliza; dizemos “quase” não só por 
causa de eventuais problemas técnicos que podem 
ocorrer com relação à gravação, mas também 
porque um gravador não registra movimentos, 
gestos, artefatos materiais nem relações entre as 
pessoas. (GUBER, 2011, p. 95-96, grifos da autora, 
tradução nossa1).

Assim, na ocasião das visitas, além de registros fotográficos 
de objetos, fizemos anotações com observações, como reações 
adversas, gestos, expressões faciais, enfim, elementos não-verbais 
que não são registrados nas gravações, mas que podem auxiliar 
na análise e interpretação dos dados.

1	 El grabador asegura una fidelidad “casi total” de lo que se verbaliza; decimos 
“casi” no só1o por los eventuales problemas técnicos que pudieran acaecer 
con respecto a la grabación, sino también porque un grabador no registra 
movimientos, gestos, artecfactos materiales ni relaciones entre personas.
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Ao término de cada visita, resguardamos o material gravado 
por meio do armazenamento de cópias de segurança em locais 
restritos e protegidos do acesso por terceiros, uma vez que ali 
constam informações pessoais a serem mantidas em sigilo, bem 
como para evitar o risco de alguma pane corromper o arquivo e 
causar sua perda. 

Todas as visitas foram previamente agendadas via telefone. O 
contato com as pessoas não se fez dificultoso, pois fomos sempre 
acompanhados pela nossa mãe, cuja convivência na comunidade é 
de longa data e remonta a relações de vizinhança e parentesco des-
de outras gerações. Ademais, observamos que o gravador de áudio 
pareceu não ser estorvo durante os diálogos. Convém acrescentar 
que, das seis pessoas pesquisadas, três, em ocasiões anteriores, ha-
viam sido entrevistados por acadêmicos de outras áreas de estudo, o 
que, por certo, colaborou para a fluidez das narrativas.

Para referenciar as pessoas com as quais conversamos, de 
modo a manter sob sigilo a identificação, criamos os seguintes có-
digos identificadores: N de narrador, seguido do numeral cardinal 
indicador da ordem das visitas, M ou F para indicar o sexo, seguido 
de numerais cardinais correspondentes à idade da pessoa na oca-
sião da visita e, em caso de visitas realizadas em mais de um dia 
na mesma casa, consta o número romano (i, ii) indicando a ordem 
temporal da visita. Para identificar a gravação com a família, feita si-
multaneamente com três pessoas, distinguimos cada uma utilizando 
os códigos acima acrescidos da letra f minúscula após a idade.

No processo de transferência da matéria oral para o suporte 
escrito, amparamo-nos na chave de transcrição estabelecida por 
Paula (2007) em sua tese de doutoramento, por admitirmos a 
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sua adequação às necessidades da nossa pesquisa, que também 
se debruçou sobre falares que, ante as prescrições gramaticais, 
destoam da variedade padrão da língua portuguesa. Ademais, 
adicionamos a esta chave outras normas específicas2 que julga-
mos pertinentes às particularidades do nosso material.

A composição de uma chave de transcrição, com normas 
criteriosamente definidas, tem por essencial a sua pertinência às 
pretensões da pesquisa, ou seja, seus interesses, aspectos linguís-
ticos e não linguísticos que a análise proposta requer que estejam 
explícitos na transcrição. Em síntese, no intento de aproximação 
da fala, o guia de todo o processo de transposição do meio oral 
para o escrito é o conjunto de normas engendrado e/ou comple-
mentado pelo pesquisador, com base no enfoque do seu estudo

De maneira a facilitar a transcrição, usamos a versão gratui-
ta do Express Scribe Transcription Software v 5.633. Este programa 
comporta funções para controle da velocidade, do volume, de 
pausas e do retorno ou avanço do áudio; permite digitar o texto 
das transcrições no próprio espaço da interface do software; possui 
salvamento automático, gerenciamento de arquivos, entre muitas 
outras funções eficazes ao processo de transcrição de áudios.

Após estas exposições acerca dos procedimentos técnicos 
e metodológicos da pesquisa de Mestrado da qual origina o 
presente capítulo, seguimos com o tópico no qual tratamos sobre 

2	 As normas detalhadas, exemplificadas com excertos do corpus, podem ser 
acessadas em Bernardo (2015, p. 35-36), disponível em: <https://repositorio.
bc.ufg.br/tede/handle/tede/4780#preview-link0>.

3	 O Express Scribe é um produto da NHC Software projetado para ajudar na 
transcrição de gravações de áudio. Está disponível na internet, em versões 
gratuita e paga, pelo link: <http://www.nch.com.au/scribe/>.
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memória, língua e cultura e, depois, apresentamos a seção acerca 
de rituais propiciatórios (para pedir chuva ou para abrandar seus 
efeitos) identificados entre as práticas de religiosidade popular na 
Comunidade São Domingos, Catalão (GO).

3 Memória, língua e cultura

Nas ocasiões em que fomos a campo fazer as gravações, re-
cordamos alguns anos atrás, quando nossos avós contavam causos 
dos “tempos de primeiro” e nos faziam projetar mentalmente como 
era aquele mundo que, às vezes, tocava os domínios do fantástico. 
É como uma viagem no tempo, trazendo à lembrança situações 
como as reuniões de parentes ou vizinhos que se punham a narrar 
experiências próprias ou de outras pessoas. Histórias que, por vezes, 
serviam de exemplo, de lição, de modo que aquelas narrativas, em-
bora sem intenção explícita, traziam ensinamentos em sua trama.

As conversas que tivemos com as pessoas mais velhas da 
comunidade São Domingos despertaram em nossa memória 
fatos, pessoas e lugares que nos são comuns. Logo, estávamos 
num ambiente social que também nos envolvia, seja por um laço 
de amizade, de parentesco, de compadrio, de vizinhança, ou por 
identidade com os assuntos narrados, os quais foram, em maior 
parte, relacionados à vida no campo. 

Referente ao meio rural, na qualidade de lugar de vida onde 
se reproduzem as relações humanas e dos sujeitos com a natureza, 
é também a realidade em que as manifestações culturais, entre 
elas as práticas religiosas, populares e oficiais, ganham sentido, 
são significadas, aprendidas, transmitidas e reconfiguradas. A 



113Juniele Martins Silva | Estevane de Paula Pontes Mendes (Organizadoras)

esse respeito, concordamos com Mendes (2008), em seu estudo 
sobre identidades culturais e suas representações territoriais:

lugar é um produto das relações humanas e entre 
o ser humano e a natureza, construído por relações 
sociais que se realizam no plano vivido, o que ga-
rante a construção de uma rede de significados e 
sentidos que são produzidos pela história e pela 
cultura de uma dada sociedade, constituindo iden-
tidade, uma vez que é nesse espaço que o homem 
se reconhece porque é o lugar da vida. (MENDES, 
2008, p. 140).

Cabem, neste momento, algumas considerações sobre me-
mória, uma vez que o trabalho com narrativas orais é um trabalho 
com memórias, também, orais. Primeiramente, entendemos a me-
mória como uma capacidade cognitiva de conservar informações 
em nosso cérebro. A princípio, isto pode se apresentar como um 
fenômeno pessoal, individual. Entretanto, é preciso destacar que 
a memória também deve ser entendida “[...] como um fenômeno 
construído coletivamente e submetido a flutuações, transforma-
ções, mudanças constantes.” (POLLAK, 1992, p. 201), ou seja, é 
um fenômeno social e mutável.

Para tratar sobre memória coletiva, conclamamos Halbwa-
chs (1990). No dizer do autor, esta memória abarca as memórias 
individuais, todavia estas não se confundem com aquela, uma vez 
que, ao se inserirem na memória coletiva e quando isto ocorrer, 
as memórias individuais passam a integrar um conjunto que não 
mais configura uma consciência pessoal.

Halbwachs (1990) ressalva que a memória individual “[...] não 
está inteiramente isolada e fechada. Um homem, para evocar seu 
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próprio passado, tem freqüentemente necessidade de fazer apelo 
às lembranças dos outros. Ele se reporta a pontos de referência que 
existem fora dele, e que são fixados pela sociedade.” (HALBWACHS, 
1990, p. 54). Assim, compreendemos que a memória, embora seja 
sempre construída pela coletividade de pessoas, é, também, fruto de 
um indivíduo integrado a um grupo de referência.

Cabe evidenciar a importância do grupo de referência para 
que imagens do passado se firmem em lembranças. Para Halbwachs 
(1990, p. 28), a ausência das testemunhas com as quais tenhamos 
dividido um passado em comum e compartilhado uma comunidade 
de pensamentos impossibilita que construamos a memória, pois 
dentro de um “[...] conjunto de depoimentos exteriores a nós, é pre-
ciso trazer como que uma semente de rememoração, para que ele se 
transforme em uma massa consistente de lembranças.”

Reportamo-nos a Pollak (1992), quando fala dos pontos de 
referência mediante os quais a memória é construída, os aconte-
cimentos, as pessoas/personagens e os lugares. Depreendemos 
que as testemunhas do passado se fundem nos lugares e nos 
acontecimentos e é esse conjunto que permite a atualização da 
identidade com a consciência grupal no passado. Pollak (1992) 
considera esses três pontos de referência como elementos cons-
titutivos da memória. Vale, portanto, trazer algumas notas desse 
autor sobre cada elemento. 

O primeiro elemento inclui tanto os acontecimentos vividos 
integralmente quanto os vividos “por tabela”, isto é “[...] aconte-
cimentos vividos pelo grupo ou pela coletividade a qual a pessoa 
se sente pertencer.” (POLLAK, 1992, p. 2). O autor ressalta que 
a pessoa nem sempre participa desses acontecimentos, mas estes 
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tomam tamanha importância no imaginário a ponto de ela não 
ser capaz de distinguir se de fato participou ou não.

Em segundo lugar, a memória é constituída por pessoas, per-
sonagens, tanto as que foram efetivamente encontradas durante 
a vida quanto as frequentadas indiretamente. Tais personagens 
nem sempre fazem parte das relações da pessoa, mas, por seu 
relevo, podem se tornar quase que familiares (POLLAK, 1992).

Por último, temos os lugares de memória, ou seja, vinculados 
a lembranças pessoais ou grupais dos acontecimentos e/ou dos 
personagens que os frequentaram. Pollak (1992) assevera que as 
lembranças ligadas aos lugares não têm, necessariamente, apoio 
cronológico. Quer dizer, tornaram-se significativas independente-
mente da data em que aconteceram.

Quando Pollak (1992) fala de acontecimentos vividos, pes-
soal ou socialmente, por personagens inscritos numa coletividade, 
direta ou indiretamente, e em lugares que ficam marcados pela 
memória, todo esse entrelaçado de fatores evoca o sentimento de 
identidade, posto que, ainda segundo o autor (1992):

[...] a memória é um elemento constituinte do 
sentimento de identidade, tanto individual como 
coletiva, na medida em que ela é também um 
fator extremamente importante do sentimento de 
continuidade e de coerência de uma pessoa ou de 
um grupo em sua reconstrução de si. (POLLAK, 
1992, p. 5, grifo do autor).

Compreendemos, dessa forma, que a memória, no processo 
histórico de construção social e individual, relacionada ao senti-
mento de pertencimento a um grupo, tem preservado os saberes 
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antigos sobre as benzeções, as rezas, as orações, os procedimentos 
dos rituais e seus objetos necessários. Estas informações, malgrado 
sejam de origens distantes temporalmente, vêm se reelaborando de 
acordo com as demandas de cada época e lugar.

As práticas culturais analisadas nem sempre são sustentadas 
pelo suporte escrito, por serem, em maior parte, transmitidas via 
oralidade por muitas gerações. De modo diferente ao da escrita, que 
documenta os conhecimentos, a oralidade se ampara na memória, 
chamada memória oral, porquanto o código escrito também é uma 
memória, como os arquivos e as bibliotecas, todos patrimônios do 
conhecimento humano.

Para Paula (2007), “antes de serem oralizadas, as memórias 
dos que não detêm a escrita se inscrevem como ato lingüístico e 
se organizam linguisticamente.” (PAULA, 2007, p. 100). Nesse 
sentido, compartilhamos as palavras de Le Goff (1990), quando 
cita Henri Atlan (1972) para demonstrar a relação entre linguagem 
e memória:

a utilização de uma linguagem falada, depois escri-
ta, é de fato uma extensão fundamental das possi-
bilidades de armazenamento da nossa memória 
que, graças a isso, pode sair dos limites físicos do 
nosso corpo para estar interposta quer nos outros 
quer nas bibliotecas. Isto significa que, antes de 
ser falada ou escrita, existe uma certa linguagem 
sob a forma de armazenamento de informações 
na nossa memória. (LE GOFF, 1990, p. 426 apud 
HENRI ATLAN, 1972, p. 461).

Portanto, podemos considerar que os sentidos dados aos 
signos linguísticos se constroem e se reconstroem à medida que 
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os saberes passam de geração à geração, mediante a memória 
e a linguagem. Assim, valores simbólicos são vinculados a estes 
signos conforme as demandas socioculturais que implicam de-
mandas linguísticas. Segundo Bourdieu (1998), em a “Economia 
das trocas linguísticas”:

todo ato de fala e, de um modo geral, toda ação é 
uma conjuntura, um encontro de séries causais inde-
pendentes: de um lado as disposições, socialmente 
modeladas, do habitus linguístico, que implicam 
uma certa propensão a falar e a dizer coisas deter-
minadas (interesse expressivo), definida ao mesmo 
tempo como capacidade lingüística de engendra-
mento infinito de discursos gramaticalmente con-
formes e como capacidade social que permite usar 
adequadamente essa competência numa situação 
determinada [...] (BOURDIEU, 1998, p. 24).

Entende-se por habitus, na perspectiva de Bourdieu (1998), a 
formação cultural de uma pessoa, desde o ambiente familiar até a 
vivência na sociedade, em que se vai assimilando conceitos e cren-
ças e constituindo perspectivas e posicionamentos que orientarão 
suas atitudes.

Para Schinelo (2004, p. 137), em sua abordagem das con-
cepções de memória sob o ângulo da oralidade, a memória ali-
menta a comunidade, mantendo íntegra sua cultura, por exemplo, 
quando a memória coletiva se apresenta “[...] como ritual, como o 
vivido, o performativo.” A autora dá como exemplos disso os rituais 
de batismo. Podemos citar, também, os rituais propiciatórios, para 
rogar a Deus por chuva por meio de rezas e objetos rituais. São 
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práticas coletivas, fazem sentido ao grupo e por ele são lembradas 
quando surge a demanda.

Nessa lógica da linguagem como memória, valores simbólicos 
e tecido de cultura, Pires Ferreira (1994/95, p. 117, grifo da autora), em 
seu estudo sobre cultura e memória, afirma que a cultura é um feixe 
de sistemas semióticos (linguagens) formalizados historicamente e 
que, ainda “[...] é informação, codificação, transmissão, memória, e 
conclui, de forma a não deixar lapsos: somente aquilo que foi traduzido 
num sistema de signos pode vir a ser patrimônio da memória [...]” Pires 
Ferreira (1994/95) completa que a comunicação com outrem só 
acontece se houver um grau de memória comum.

De acordo com Schinelo (2004, p. 132, grifo da autora), “na-
vegar pelo oceano da memória é mergulhar nas águas profundas 
e não transparentes dos consensos ou desacordos sobre o termo.” 
Desse modo, o tema memória se apresenta como um campo move-
diço que mantém perspectivas variadas e afirmações que mudam 
conforme mudam as relações entre sujeito, linguagem e história. 

Pensando nas considerações que tecemos sobre a memória, 
nesse intento de mergulho nas suas águas profundas e turvas, infe-
rimos que Schinelo (2004) corrobora Halbwachs (1990) e Pollak 
(1992) ao dizer que,

considerando todo sujeito constituinte e constituí-
do na linguagem e considerando a linguagem em 
sua natureza dialógica, podemos afirmar que a 
memória, mesmo sendo individual, insere-se numa 
coletividade, ou seja, faz parte de uma teia de sen-
tidos formada a partir de outros sentidos anterior-
mente construídos. Assim, toda memória individual 
traz consigo reflexos da coletividade. (SCHINELO, 
2004, p. 133).
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Compreendemos a inter-relação entre língua, cultura e me-
mória como basilar ao nosso propósito de estudo. Nos registros 
escritos do corpus, resultante das memórias oralizadas durante as 
gravações, está impresso muito da cultura e do convívio social do 
grupo em estudo. Por conseguinte, esses textos não constituem 
apenas estruturas linguísticas organizadas na comunicação, mas, 
também, uma forma de acesso à vida sociocultural dos narradores 
e das outras pessoas que integram esse universo em comum.

É importante salientar que investigamos a linguagem não 
apenas como dicotomia língua e fala, mas dentro de um contexto 
cultural específico, qual seja o âmbito da religiosidade, que se in-
terliga a muitos outros aspectos da convivência humana, como as 
relações de parentesco, de compadrio e de vizinhança, estabeleci-
das na comunidade, como também a práticas comuns do dia a dia, 
ou seja, ao fazer coletivo que se estampa na linguagem: o plantar, 
o colher, o comer, o jejuar, o trabalhar, o divertir, o curar, o benzer, o 
rezar, o batizar, enfim, ao todo da vida e ao longo da vida.

Ademais, estudamos uma religiosidade que se faz predo-
minante no meio rural, na cultura da “roça”. Sobre este aspecto, 
recorremos a Pessoa (2005), quando traz considerações acerca 
do tema cultura popular, para ressaltar que:

[...] esta referência ao rural ocasiona uma relação 
direta dos homens e mulheres com os momentos 
radicais da vida - nascimento, crescimento e morte 
das plantas e animais - tornando-lhes afeitos à 
transcendentalidade. Isso quer dizer que as pes-
soas que têm e que tiveram experiência ou pelo 
menos influência dos costumes rurais, em geral 
orientam-se por uma forte ligação religiosa com 



Urbanidades e ruralidades: perspectivas e desafios contemporâneos 120

o todo da vida [...] A religiosidade é interligada 
ao todo da vida, está ligada com todas as outras 
dimensões. (PESSOA, 2005, p. 52).

É o que intentamos demonstrar nesse estudo, que todas as 
dimensões da vida do homem e mulher do campo estão eivadas 
de religiosidade e, assim, esta não poderia deixar de se revelar com 
vigor na língua a partir da qual as pessoas elaboram sua com-
preensão do mundo e se comunicam com os humanos e, ainda, 
com extra-humanos (Deus, Santos, Anjos). Logo, essas pessoas, 
mediante a cultura da qual são atores, exprimem no seu narrar, 
nas suas palavras, em distintos momentos, uma dimensão religio-
sa; mais que isso, mágico-religiosa.

Câmara Jr (1955) considera a língua e a cultura conjugadas 
e interdependentes. Tal relação se mostra nesse estudo sobre o ca-
tolicismo popular, mormente, enquanto cultura religiosa na qual 
as pessoas costumam, em diversas situações, se valer de fórmulas 
verbais (orações, cânticos, benzeções etc.) de acreditado caráter 
prático e validador. Nesse contexto, a cultura também se revela lin-
guisticamente e tem a língua como seu instrumento fundamental, 
tanto para a ação quanto para a sua transmissão.

Assim, a língua, mediadora entre o ser humano e o mundo que 
o envolve, reflete os aspectos da sua vida em seus diversos âmbitos, 
afinal, “sabemos que a língua está intimamente relacionada com 
a cultura de um povo e por meio dela que todo o conhecimento, 
valores e crenças adquiridas ao longo do tempo são transmitidos 
de geração a geração.” (SOUZA, 2008, p. 13).

Desta feita, apreendemos que a compreensão da cultura 
é fundamental ao estudo da linguagem, pois, conforme explica 
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Chauí (2006, p. 156), “há um vai-e-vem contínuo entre as pala-
vras e as coisas, entre elas e as significações, de tal modo que a 
realidade, o pensamento e a linguagem são inseparáveis, suscitam 
uns aos outros e interpretam-se uns aos outros.” Destarte, os tex-
tos orais utilizados nas benzeções, por exemplo, possuem caráter 
mágico-religioso na situação em que são proferidos, isto é, não 
são simplesmente estruturas linguísticas, mas são verbalizados e 
investidos de poder a partir de intenções motivadas pela cultura 
que alicerça a fé de quem benze e de quem é bento/benzido. É 
a palavra da situação, conforme explica Gusdorf (1977), em seu 
estudo sobre a palavra e suas múltiplas funções.

Na próxima seção, descrevemos e analisamos os rituais 
relacionados à chuva encontrados no corpus. A partir do estudos 
destas práticas, traçamos um panomara da religiosidade popu-
lar na comunidade São Domingos e destacamos como a língua 
– o dizer –  possui papel crucial para a completude e validação 
do ato ritualístico.

4 Rituais relacionados à chuva

No corpus, encontramos um rico conjunto de rituais para pedir 
chuva ou para aplacar seus efeitos negativos. Na região estudada, 
a reza do terço4 é uma prática comum para rogar por chuvas. Ge-
ralmente, fazem-se novenas nas casas das pessoas da comunidade, 
cada dia em uma residência. Na ocasião, essa é a intenção primeira 
da realização da reza do terço, cujas intenções secundárias podem 

4	 “a terça parte do rosário, composta de cinco dezenas de contas, para a reza 
da ave-maria, intercaladas por cinco contas, correspondentes ao padre-
nosso” (HOUAISS; VILLAR, 2009). 
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ser várias. Além do terço, entre outros rituais para pedir chuva apre-
sentados adiante, destacamos o costume de “aguar a cruz”.

De acordo com os registros, nesse ritual, as pessoas peregri-
nam levando pedras e vasilhames de água até uma cruz (fincada em 
morros, em beiras de estradas, na frente de igrejas etc.) e, enquanto 
proferem rezas (podendo ser o terço), regam a cruz e colocam pe-
dras na sua base com a intenção de propiciar chuvas na região e, 
assim, evitar os transtornos das estiagens prolongadas. A seguir, 
transcrevemos trechos das narrativas que abordam esse ritual:

[...] a gente via [que] uma roça tava morreno, ‘cê 
fazia ar novena pa chovê, ‘cê rezava, ‘cê levava 
água na cruiz, levava pedra, punha lá nas cruiz, 
aguá, eu já [a]guei muita cruiz, levava os mininim, 
né? (N1F63i).
Agoá a cruiz, levá pedra pra lá, levá a#, né. É. Tem 
isso mesmo, né, tinha tinha isso hoje num tá teno 
mair não [...] nóis reza um Pai-Nosso, uma Arma-
ria em intenção de vim chuva pra nóis tal tal, né? 
(N3M79).
Eu lemb[r]o da minha mãe, ela pegá# chamava 
as vizinha dela, as amiga dela e elas punha pedra 
na cabeça, levava água na cabeça pa [a]guá uma 
cruiz dum caboco que[ele]s tinha matado lá na 
istrada real’, lá im cima, e[le]s ia lá [a]goá a cruiz, 
né, e lá punh’ as pedra lá, rezava terço pa chovê, 
né? Teve uma veiz qu‘é[la]s chegaro lá moiadinha, 
eu falei: não, é pruque ia chovê memo. [Elas fala-
ram]: não, é puque nóir rezô. (risos) [...] [Elas] chegô 
moiadinha memo, choveu memo, viu (risos). É, 
antigamente o pessoal parece [que] tinha mais fé, 
né? (N2M82).
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O ritual se dá em forma de oração (Pai-Nosso, Ave-Maria, 
terço) falada em intenção de propiciar chuvas. Os seus agentes são 
pessoas que têm fé na sua validade. Geralmente, é um ato coletivo 
que reúne pais e filhos, avós e netos, vizinhos etc. Os objetos rituais 
utilizados são a água, que simboliza a fonte de vida; as pedras, que, 
segundo Chevalier e Gheerbrant (1986), também se associam à 
água5; e a cruz, símbolo da religião cristã e lugar do ritual.

Observamos que no “aguar a cruz” têm-se as palavras com-
binadas aos atos práticos. As orações, isto é, as palavras, reves-
tem-se de poder propiciatório, como fórmulas de acesso à esfera 
extra-humana, isto é, ao que se crê estar acima do mundo natural. 
Nesse contexto, as pessoas valem-se de ideias socialmente parti-
lhadas – transmitidas há gerações pela memória e pela oralidade 
e arraigadas na sua cultura – para alcançar um objetivo: chuvas 
para manutenção da sobrevivência vegetal e animal.

Quando perguntamos à entrevistada N1F63i para qual santo 
se reza para que chova, ela responde:

é Santa Maria Madalena. É. Esse é cantado, né?: 
<<Santa Maria Madalena, pede a Deus que chova na 
terra, dai a chuva que nos móia, dai o pão que nos criô, 
Sinhor Deus misericórdia, miserêcordiai Sinhô, Sinhor 
Deus misericórdia, miserêcordiai Sinhô>>. A voiz já 
falha, já sai# a idade já tá meia# (risos). (N1F63i).

5	 “Eu vou esperar você junto à rocha de Horeb. Você baterá na rocha, e dela 
sairá água para o povo beber. Moisés assim fez na presença dos anciãos de 
Israel” (Bíblia, Êxodo, 17, 6).
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Em conversa com outra senhora, quando falamos sobre esse 
assunto, ela de imediato se lembrou do cântico a Santa Maria 
Madalena:

eu rezava uma: <<Santa Madalena que pede a Deus 
que chuva na terra, manda chuva que o chão móia, 
dê o pão que nóis consome, que nóis samos pecador, 
Sinhor Deur, misericórdi[a]>>6. Essa era a reza que 
nóir rezava. (N4F78f).

Constatamos uma similaridade entre as letras desses dois 
cânticos, o que reforça a ideia de que a memória oral é caracte-
rizada por variação nos conteúdos, conquanto se mantenha um 
fio condutor em comum. Outra diferença que notamos no cantar 
dessas composições está na sua entoação. Esta se distingue a 
ponto de, numa audição menos meticulosa, conceber que são dois 
cânticos dessemelhantes.

No que tange ao fato de ser Maria Madalena a santa a quem 
se recorre no rogar desses cânticos, apresentamos a interpretação 
subsequente. Embora haja controvérsias, conjectura-se que a 
mulher que lavou os pés de Cristo e os enxugou com seus cabelos, 
durante uma refeição na casa de um fariseu, seja Maria Madale-
na. Segundo o evangelista Lucas:

apareceu então certa mulher, conhecida na cidade 
como pecadora. Ela, sabendo que Jesus estava à 
mesa na casa do fariseu, levou um frasco de ala-
bastro com perfume. A mulher se colocou por trás, 
chorando aos pés de Jesus; com as lágrimas come-

6	 A partir da primeira palavra chuva, o esposo da senhora entrevistada a 
acompanha no canto.



125Juniele Martins Silva | Estevane de Paula Pontes Mendes (Organizadoras)

çou a banhar-lhe os pés. Em seguida, os enxugava 
com os cabelos, cobria-os de beijos, e os ungia com 
perfume. (Bíblia, Lucas, 7, 37-38).

Não fica evidente quem é a mulher cujos pecados foram per-
doados por Jesus. Jacopo de Varazze (1229-1298), em a “Legenda 
áurea: vida de santos”, no capítulo dedicado a Santa Maria Ma-
dalena, diz que “ela chama-se ‘mar-amargo’ por ter optado pela 
ótima via da penitência, por ter derramado tantas lágrimas com 
as quais lavou os pés do Senhor.” (VARAZZE, 2003, p. 543, grifo 
do autor). Considerando que seja esta a hipótese mais difundida, 
podemos identificar, simbolicamente, o chover no derramar das 
lágrimas, bem como remeter esta passagem ao ritual de “aguar a 
cruz”, de modo que a cruz representa o Cristo e os discípulos, os que 
levam água e pedras. Assim, o ato de regar os pés da cruz encena 
o lavar dos pés de Jesus. Logo, do mesmo modo que a pecadora e 
discípula Maria Madalena foi perdoada, os que repetem/encenam 
seu ato também creem que o serão, porque demonstraram amor. 
Essa repetição do ato, conforme foi interpretada, recapitula a teo-
ria de Frazer (1982) sobre a magia analógica ou imitativa, isto é, a 
ideia de que semelhante produz semelhante.

No cântico fica explícito o reconhecimento dos pecados [...] 
que nóis samos pecador [...] (N4F78f); e o rogar pela chuva, que 
molha o chão para que se produza o “pão” de cada dia, seguidos 
do clamor por piedade para que se destitua o castigo que a falta 
de chuvas pode ocasionar. Enfim, o “aguar a cruz”, pelo viés dessa 
interpretação dos cânticos a Santa Maria Madalena, é um ato de 
penitência no qual pode ser identificada a representação da via-
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-sacra, na qual o peso das pedras e da água é o peso da cruz que 
Jesus carregou até o monte Calvário, onde fora crucificado.

Assim como existem estes rituais para rogar por chuva, há 
outros que servem para abrandar os ventos fortes e os raios, comuns 
em épocas chuvosas. A exemplo, destacamos do corpus este trecho:

é. Igual, chuva braba, né, chuva braba, essa é... 
[...] Virge Barba‘ se vistiu e se calçou, pegô o seu 
caminho, caminhou, encontrou com São Jorge, São 
Jorge perguntou: – onde vai Barba‘ Virge? – Vô no céu 
pedir a Deus que livra nóis de raio, curisco e tempestade 
braba. – Volta pa tráis, Barba‘ Virge, chuva braba vai 
pus monte onde num tem pão e nem vin[ho], nem vê 
criança chorá, nem galo cantá, nem boi berrá. Nas 
hora de Deus, para sempre. Amém. (N1F63i).

Temos nessa composição, classificada no gênero exorcismo 
ou esconjuro7, as figuras de Santa Bárbara e São Jorge. Constata-
mos em acervos da literatura oral que esse esconjuro possui inúme-
ras versões, dentre as quais destacamos a seguinte, que integra o 
acervo da Arquivo Digital de Literatura Oral e Tradicional (2013):

Santa Bárbara e São Jerónimo se levantaram,
Seus pezinhos direito calçaram.
Jesus cristo os encontrou
E lhes perguntou:
- Onde vais Bárbara e Jerónimo?
Eles Lhe responderam:
- Vamos além espalhar esta trovoada
Que no céu está armada

7	 “[...] composições que se destinam a afastar qualquer mal ou malefício, 
geralmente fazendo-o recair em outro local.” (MORÃO; PINTO CORREIA, 
2013, p. 3).
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E Jesus lhes disse:
- Vai! Espalha lá para bem longe,
Onde não haja eira nem beira,
Nem raminho de oliveira,
Nem ganipinho de lã,
Nem menino a amamentar,
Nem bafo de gente cristã.
(ARQUIVO... 2013).

O esconjuro acima foi colhido em 2002 na Freguesia de 
Louriçal, em Portugal. Sua informante, como é referida no site do 
Arquivo, tinha 68 anos. É evidente a semelhança entre a estrutura 
e o conteúdo das duas composições. Na primeira, Santa Bárba-
ra se encontra com São Jorge. Na segunda composição, Santa 
Bárbara e São Jerônimo se encontram com Jesus. Em ambas, há a 
pergunta “aonde vai [...]?” a resposta dizendo que se vai ao céu/
além apaziguar a tempestade e, em seguida, a parte em que São 
Jorge, na versão do nosso corpus, e Jesus, na versão portuguesa, 
empregam palavras que sugerem a ideia de afastamento, ou seja, 
determinam que os raios e trovoadas sejam levados para uma área 
distante, onde não causem malefícios. Dessa forma, verificamos 
um recurso metonímico em que o sentido das palavras representa 
o deslocar dos raios, ventos e trovoadas para um lugar remoto e 
inabitado por humanos e animais.

São, por assim dizer, formas convergentes, versões de uma 
composição primordial e exemplos nítidos do que apresentamos 
sobre a memória oral, que se reinventa ultrapassando o tempo e 
o espaço a partir da sua divulgação oral por personagens envol-
vidos em lugares e acontecimentos. Enfim, são saberes de ontem 
que, hoje, ainda se presentificam no vivido de senhoras e senhores, 
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como traços culturais de um grupo social que aprendeu e se identi-
ficou com tais práticas, tornando-as memórias vivas.

Com igual finalidade dos esconjuros supracitados, podemos 
destacar a seguinte oração:

não, eu faço igual‘ o Cristo feiz, né, o Cristo feiz, né, 
o Cristo# deu tempestad‘, tava quereno derrobá 
tudo, ele falô assim# mandô o vent‘ acabá, né? [En]
tão eu falo co‘ele, primer‘eu falo: ó, Anjo Gabriel‘, o 
seu maió comunicadô, fala ca mi# minha mãe Apareci-
da p[ara] ela falá com Cristo pa ele fazê cum o v# com 
o vent‘aqui cumo ele fei[z] no mar lá, carmô o vento 
do mar. [En]tão aqui tá ventano muito, fala pra ele pa 
carma o vento aqui também. Né? O anjo Gabriel‘ é 
comunicadô, né? Ele comunicô ca Nos[sa] Sinhora 
da Aparicida qu‘ela ia# né, pegá o f# filho de Deus, 
né? [En]tão a gen[te] tem que mexê co‘ele primero, 
né, pa depois mexê c‘os oto (risos). Aí é fatal, né, aí 
‚caba memo. (N2M82).

Logo, reconhecemos que esta composição alude à passagem 
bíblica na qual Jesus acalma uma tempestade no mar:

e eis que houve grande agitação no mar, de modo 
que a barca estava sendo coberta pelas ondas. 
Jesus, porém, estava dormindo. Os discípulos se 
aproximaram e o acordaram, dizendo: “Senhor, sal-
va-nos, porque estamos afundando!” Jesus respon-
deu: “Por que vocês têm medo, homens de pouca 
fé?” E, levantando-se, ameaçou os ventos e o mar, 
e tudo ficou calmo. Os homens ficaram admirados e 
disseram: “Quem é esse homem, a quem até o vento 
e o mar obedecem?” (Bíblia, Mateus, 8, 24-27).
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Podemos conjecturar que invoca-se o Arcanjo Gabriel por ser 
ele o anjo que comunicou à Maria que ela ficaria grávida do Espírito 
Santo. No trecho do corpus, o narrador explica que é preciso primeiro 
comunicar com o anjo para que ele fale com Nossa Senhora Apa-
recida8 e esta rogue ao Cristo para que acalme a ventania. Temos 
explícito, aqui, o princípio da magia analógica ou imitativa teorizada 
por Frazer (1982). Esta se dá no momento em que a pessoa se vale 
da oração para invocar, por analogia e mesmo que inconsciente 
disso, aquela passagem bíblica e, assim, supor que esteja gerando 
uma igualdade de efeitos, isto é, que Cristo pare a tempestade.

Além desses rituais, registramos ainda outras práticas, como 
usar “palha benta” para acalmar o vento: “Intão, ‚cê põe aquela 
paia benta no lugá que tá ventan‘, né, ajuda muito” (N2M82). O 
narrador conta, ainda, que sua mãe queimava restos dos atilhos 
de alho, a palha, para apaziguar “chuvas bravas”:

a minha mãe pegava assim, ela# [por]que anti-
gamente chova# chovia memo, chuva braba, era 
vento, ped[r]a, istalo memo, o trem era pa [ar]rancá 
pica-pau do oco, né? E aí, antão, minha mãe pegava 
aqueles ‚queles resto de ai, né, tirava as cabeça [as]
sim e pegava e punha no fogo, né? (N2M82).

As chamadas “palhas bentas” são, via de regra, os ramos 
(folhas de palmeiras ou outros ramos diversos) carregados pelas 

8	 Um dos muitos títulos atribuídos à Virgem Maria, a mãe de Jesus.
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pessoas durante as procissões do Domingo de Ramos9, os quais 
são empregados com o mesmo propósito:

é, Domingo de Ramos. Aí eu guard‘ ele, né, [por]
que el[e] é bom contra chuva braba. Mais eu gost‘ 
de guardá, né? [...] É, quando chove, aí ‚cê basta 
‚cê pô ele pu lado que a chuva eim vem, aquele ven-
to, sabe? (erguer o ramo para o lado do qual a chuva 
vem). Ele (o vento) para rapidim, a chu[va] a chuva 
braba, sabe? (N1F63ii).

Velas especiais, assim como a palha benta e a palha de alho, 
possuem igual função: “essa [a]qui é a vela lá da Nos’Sinhora 
da Aparicida, né, quando chove também eu gost’ de acendê ela. 
Acendo só na época da# [as]sim, quando tá uma chuva braba, 
né?” (N1F63ii). Na descrição desses rituais específicos envolvendo 
palha, vela e ramo (vide Fotos 1 e 2) não foi informado se são feitos 
acompanhados de alguma composição oral.

9	 É celebrado no último domingo antes da Páscoa. É assim denominado 
porque, segundo a Bíblia, as pessoas cortaram ramos de árvores e folhas 
de palmeiras para cobrir o caminho por onde Jesus passou montado num 
jumento durante sua entrada em Jerusalém.
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Foto 1 - Vela

Fonte: Bernardo (2015).

Foto 2 - Ramo

Fonte: Bernardo (2015).

A partir dessas considerações, verificamos que, de modo 
geral, as práticas relativas à chuva se dividem em dois grupos. No 
primeiro, “pedir chuva”, incluem-se o “aguar a cruz”, ritual no qual 
são empregadas as orações do “Pai-Nosso”, da “Ave-Maria” ou a 
reza do “terço”. Os seus objetos rituais são a “água”, as “pedras” e 
a “cruz”. Podemos relacionar, também, o cântico à “Santa Maria 
Madalena”, que pode ser entoado tanto no ritual do “aguar a 
cruz” quanto em situações outras do dia a dia.

No segundo grupo, “abrandar a chuva”, registramos o es-
conjuro de “Santa Bárbara”, a oração do “Arcanjo Gabriel” e os 
objetos rituais “palha benta” ou “ramo”, “resto de alho” e “vela”. 
Assim, podemos desenhar os seguintes esquemas:
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Figura 1 - Pedir chuva

Org.: o autor.

Figura 2 – Abrandar a chuva

Org.: o autor.

Em face da necessidade de meios que garantam o sucesso 
da colheita e, assim, o provimento da família e dos animais, bem 
como a proteção durante a fúria de uma tempestade, identifica-
mos que essas práticas do catolicismo popular são fundadas na 
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linguagem que, nessa dimensão, segundo Gusdorf (1977, p. 19-
18), “é uma realidade eminente, pela virtude da qual é possível ao 
homem reafirmar o gesto denominador em conjunto com o gesto 
de Deus e de captar para seu proveito os poderes que ela exerce.”

5 Considerações finais

Nas práticas propiciatórias analisadas, compreendemos que 
conjugam-se a simbologia dos atos concretos e os atos verbais, 
como forma de elevar súplicas à acreditada esfera sobrenatural. 
Nesse contexto, evidenciamos a dimensão religiosa da palavra 
impregnada de certa qualidade mágica, visto que o acesso do ser 
humano ao(s) seu(s) Deus(es) e aos seus Santos, para propiciar 
determinado efeito, é realizado, sobretudo, mediante o verbo, a(s) 
palavra(s) dita(s) no contexto do ritual e a este apropriada(s).

Apreendemos, portanto, a transcendência comunicativa 
no campo da religiosidade popular, dada a aproximação entre 
pessoas e seres transcendentes, conferida pela fé que faz crer 
nesta possibilidade. Isso se revela, acontece e se transmite linguis-
ticamente, pois é a língua, calcada na(s) memória(s), o capital 
instrumento mediante o qual um grupo representa seu mundo, 
manifesta e compartilha suas experiências e conhecimentos, per-
petuando crenças e valores.

A partir da compreensão de que a língua de um povo é um 
dos seus retratos culturais, buscamos no corpus composições e 
unidades léxicas que revelaram aspectos da cultura religiosa na 
comunidade São Domingos. Dessa forma, a partir da descrição 
linguístico-cultural realizada, retratamos a religiosidade popular 
nessa comunidade.
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♦♦ O setor sucroenergético e as 
transformações socioespaciais em Frutal 
(MG) – 2007-2014

Elvisley Rodrigues de Oliveira
Mestre em Geografia e professor da Educação básica na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais. E-mail: elvisley.rodrigues@
gmail.com

1 Introdução

O cultivo da cana-de-açúcar está presente no território 
brasileiro como atividade econômica desde o Brasil colônia. 
Sendo uma das primeiras atividades a ser praticada na América 
Portuguesa. A lavoura canavieira necessita de grande volume de 
capital para a instalação e manutenção, para ser uma atividade 
rentável. No passado utilizaram de trabalho escrav   o, iniciada 
com índios e, posteriormente, com africanos que foram feitos de 
escravos para maximizar os lucros.

O açúcar era o principal produto extraído das lavouras cana-
vieiras e de fácil comércio e aceitação no mercado europeu, o seu 
concorrente era o açúcar de beterraba produzido na Europa. Diante 
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disso, a atividade canavieira tornou-se viável e resistente ao longo 
dos séculos por meio dos incentivos criados pelo Rei de Portugal para 
a manutenção e perpetuação dessa atividade econômica secular.

E essa dinâmica canavieira apoiada na grande propriedade, 
no trabalho escravo e na terra atravessa os séculos seguintes qua-
se que inalterada em sua lógica e com pouca evolução no modo de 
produzir. Apenas no início do século XX, há indícios de mudanças 
nessa atividade com a modernização dos engenhos e as novas 
tecnologias chegam por meio de incentivos governamentais, as 
destilarias. Esse período marca o processo de melhorias na produ-
ção de açúcar e de alcool.

Na década de 1970, houve a evolução na agricultura bra-
sileira, com o advento da modernização nos modos de produzir, 
apoiada no meio técnico-científico, pois acontece também, nesse 
período, a crise do petróleo em escala global, o que faz com que 
países dependentes dessa fonte energética encontrem meios de 
substituí-la. Com isso, a cana-de-açúcar ganha importância, e 
o álcool, um dos seus subprodutos é utilizado como combustível. 
Assim, o Estado cria mecanismos para fortalecer e impulsionar o 
crescimento das lavouras canavieiras e a construção de usinas, 
apoiadas pelo Programa Nacional do Álcool (Proálcool).

O período expansionista atinge vários estados do Centro-
-Sul, e em Minas Gerais, na Mesorregião do Triângulo Mineiro/
Alto Paranaíba, a maior produtora de açúcar e, posteriormente, 
de álcool do estado mineiro. A atividade canavieira, por meio 
de sua dinâmica, altera regiões, estados e municípios, em amplo 
contexto, desde o espaço agrário, como o social, o econômico e o 
espacial dos lugares em que se territorializa.
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Dessa forma, apresenta-se os desdobramentos da ativi-
dade canavieira na formação territorial e econômica do Brasil. 
Com ênfase no entendimento das transformações ocorridas nes-
se setor, as quais refletem na reorganização territorial, social e 
espacial, na constituição de novas dinâmicas, em novas relações 
de poder e em novas funcionalidades para os territórios. acerca 
da expansão da atividade canavieira e das políticas públicas 
destinadas ao setor, que propiciaram a territorialização no mu-
nicípio de Frutal (MG), a partir de 2007, é fundamental para a 
compreensão das transformações ocorridas.

2 Dinâmica socioespacial e econômica de Frutal (MG)

Os fenômenos que estão expostos em uma determinada 
localidade são passíveis de compreensão, desde que quem os 
observa faça alguns questionamentos acerca da formação 
socioespacial e econômica do município de Frutal (MG). Obje-
tiva-se apresentar como se deu a formação do município, expor 
os principais acontecimentos históricos, mas com cautela, para 
que o recorte histórico, o retrocesso no tempo não se caracterize 
em narrar toda a história do Município.

O entendimento de fatos sobre a formação econômica 
contribui para a leitura da atualidade, com isso, compreender 
se o atual momento econômico do Município que faz-se sobre o 
cultivo canavieiro e como a realidade pode ser entendida, se é um 
território dotado de recursos naturais capaz de ser atrativo a esse 
tipo de atividade econômica ou se o processo de territorialização 
da cana-de-açúcar foi uma consequência do período de expan-
são das lavouras do Oeste paulista e assim comparar a dinâmica 
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econômica e espacial de Frutal (MG) com outros municípios que 
também tem nas lavouras canavieiras parte da fonte de renda.

Desse modo, apresenta o período da formação socioespa-
cial, tipos de atividades econômicas praticadas ao longo de sua 
história que ainda permanecem, além de caracterizar as mudan-
ças que ocorreram na economia de Frutal (MG). Faz-se a descrição 
da formação espacial, primeiros habitantes, primeira comunidade 
religiosa, a origem do nome do Município, e a localização geográ-
fica no estado de Minas Gerais. Em seguida são apresentados os 
aspectos econômicos, desde a sua formação até o ano de 2014. 
Apresentam-se, também, o crescimento demográfico e a impor-
tância que o Município passou a ter em sua Microrregião Geo-
gráfica como centro comercial, de saúde e de formação no ensino 
superior. Todos esses fatores contribuem para a compreensão das 
transformações que ocorreram a partir do ano de 2007 e assim 
identificar se o agente propulsor é o setor sucroenergético.

2.1 Formação socioespacial de Frutal 
(MG): processo histórico

A origem do município de Frutal (MG) acompanha o proces-
so histórico de ocupação da Mesorregião do Triângulo Mineiro, 
que faz referência à chegada dos Bandeirantes que transitavam 
pelas estradas que cortavam o Município em direção ao estado 
de Goiás, Mato Grosso e São Paulo. Com isso, a cidade tornou 
uma passagem obrigatória para os desbravadores e, talvez, para 
alguns escravos fugitivos, o que gerou, aos poucos, condições 
para a formação de um povoado, onde Antônio de Paula e Silva, 
fazendeiro oriundo da cidade de Franca (SP), construiu em sua 
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propriedade uma capela destinada à Nossa Senhora do Carmo, 
provavelmente entre o ano de 1835, sendo que não há registros 
que datem com propriedade este fato.

A presença de cultivares e da pecuária como atividade econô-
mica se fez desde sua formação espacial o que assegurava o abas-
tecimento dos viajantes que transitavam pela localidade em busca 
das regiões de explorações auríferas. Contribuindo, assim, para im-
pulsionar seu crescimento demográfico. Ao mesmo tempo, surgiram 
e se desenvolveram vários núcleos urbanos como importantes pon-
tos de apoio para o processo de ocupação em direção ao interior. O 
município de Frutal (MG), por exemplo, foi rota obrigatória para a 
entrada do gado nos sertões do Triângulo Mineiro e de Goiás.

Os conjuntos de elementos naturais são fatores que interfe-
rem e contribuem para a territorialização do setor sucroenergético, 
o município apresenta uma topografia composta por relevo plano 
com suaves ondulações, sobreposto ao domínio morfoclimático 
do Cerrado. Sua geomorfologia integra o Planalto da Bacia Sedi-
mentar do Paraná.

Originam-se desta estrutura, os solos conhecidos como latos-
solos, que predominam os tipos, latossolo vermelho-escuro e o latos-
solo vermelho-amarelo que se distinguem pela quantidade de ferro 
em sua composição e presença do latossolo roxo1. As boas proprie-
dades físicas do solo ocorrem em frações onde o relevo é favorável a 
mecanização da colheita da cana-de-açúcar. O clima do Município 
é definido como tropical com duas estações bem definidas, o inverno 
seco e o verão chuvoso, com temperatura média anual de 25,0°C.

1	 Disponível em: <http://www.frutal.mg.gov.br/>. Acesso em: 27 ago. 2014.
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Todas essas características apresentadas contribuem para o 
desenvolvimento do agronegócio e, principalmente, ao cultivo da 
cana-de-açúcar. A partir desse processo territorializador, observa-
-se que a escolha de Frutal (MG) insere-se na busca de áreas aptas 
para o desenvolvimento da agricultura mecanizada e porque o 
Município reúne fatores naturais essenciais para a maximização 
de lucros do capital, sendo que os custos serão menores. A seguir, 
apresentam-se os principais momentos políticos do município, 
desde a sua formação socioespacial e as principais atividades 
econômicas desenvolvidas.

2.2 Marcos econômicos do município de Frutal (MG)

Um dos fatores da ocupação do Triângulo Mineiro no perío-
do oitocentista se dá pela qualidade do solo, a fertilidade, área 
de afloramento basáltico que originam o latossolo roxo de alta 
fertilidade, coberto por Mata Decídua e Cerradão. Também con-
tribui para esse processo, a abundância de água, recurso natural 
de fundamental importância para o desenvolvimento da região, 
que neste caso é composta pelos rios Grande e Paranaíba.

As características supracitadas foram ideais para apropriação 
do território pelos generalistas que vinham da capitania de Goiás 
por meio de “sesmarias” doadas pelo governo goiano, e também de 
várias partes da capitania de Minas Gerais, como Ouro Preto, Ara-
xá, Desemboque, Sabará, havendo ainda migração após o declínio 
de produção das áreas auríferas (LOURENÇO, 2005).
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A fundação de arraiais2 no Triângulo Mineiro é resultado de 
alguns aglomerados de povos que doavam terras para a construção 
de capelas, estas, por sua vez, mais tarde, formariam os primeiros 
patrimônios religiosos, como é o caso de Frutal (MG). O Arraial ti-
nha por finalidade estabelecer o elo entre a comunidade e o Estado, 
firmado pela instituição eclesial. De acordo com Holanda (1995), 
esse processo de desenvolvimento tradicional ocasionou uma situa-
ção de dependência da cidade em relação às atividades agrárias. 
Segundo Lourenço (2010 apud SILVA, 2011, p. 60), o censo demo-
gráfico dos municípios do Triângulo Mineiro no ano de 1872, mostra 
que Frutal (MG) tinha uma população de 4.487 habitantes, já em 
1890 a população aumentou para 6.978. Em meados do século 
XX, no ano de 1950, sua população já alcançava 15.501 habitantes, 
sendo 2.948 residentes urbanos e 6.978 na área rural. Esse número 
aumenta significativamente na década seguinte, em 1960, sendo 
um total de 22.473 habitantes, no qual 8.729 são residentes da área 
urbana e 13.744 na área rural.

O município de Frutal (MG) inicia o século XXI com a práti-
ca de atividades econômicas presentes desde a sua gênese, com 
destaque para a atividade leiteira. Mesmo com a queda em sua 
produção, a produção leiteira ainda é significativa em seu volume. 
Cultivos como soja, milho, abacaxi, laranja, manga, borracha3 
e cana-de-açúcar, são lavouras permanentes e temporárias que 
complementam a economia do Município. 

2	 s.m. Lugar pequeno e temporário; povoado ou lugarejo. Disponível em: 
<http://www.dicio.com.br/arraial/>. Acesso em: 27 ago. 2014.

3	 Látex coagulado.
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Já no cultivo de soja, a partir do ano de 2005, houve uma 
brusca redução de área plantada, enquanto a cana-de-açúcar 
deu um salto significativo no crescimento da área cultivada. Basta 
entender o que ocorrera nesse período que explique essa queda 
do cultivo da soja e o crescimento da área plantada com cana-
-de-açúcar. Pode-se associar a redução da área cultivada de soja 
em crise que o setor enfrentou no ano de 2005 com a Ferrugem 
Asiática ou com a superprodução que ocorrera no mercado inter-
nacional nesse período.

Dessa forma, nota-se que a economia do município está 
inserida na lógica global e que o mercado se adapta às exigên-
cias externas, ou seja, o que o mercado externo necessita. Outras 
atividades econômicas relevantes na formação socioeconômica 
do município de Frutal são as do abacaxi e da laranja. Elas con-
tribuem com a geração de empregos e consequentemente, com o 
desenvolvimento do Município. Desde a década de 1990 há uma 
crescente expansão da área cultivada no Município o que também 
contribui para o crescimento demográfico, sendo que a colheita 
de laranja e abacaxi demanda por mão de obra e isso faz com 
que haja oferta de empregos em Frutal (MG), tanto nas lavouras 
quanto no comércio local.

A partir de meados da primeira década do século XXI, o 
município de Frutal (MG) recebe a implantação de duas usinas 
sucroenergéticas, sendo elas: a Usina Frutal, instalada em 2006, 
que começou suas atividades no ano seguinte; a Usina Cerradão, 
do Grupo Queiroz de Queiroz e da Usina Moema S.A, instalada 
em 2007, iniciou as atividades em 2009. Juntas, essas usinas em-
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pregavam cerca de 2.500 funcionários, dos quais cerca de 70% 
são residentes do Município (REIS DE PAULA, 2012).

As atividades relacionadas ao campo contribuem decisi-
vamente para o desenvolvimento do comércio e da prestação de 
serviço local. Sabe-se que, com a territorialização do setor sucroe-
nergético, outros setores econômicos ligados a essas atividades se 
instalaram no município para atender à demanda originada por 
esse segmento. Frutal (MG) se insere na economia globalizada, 
tendo como característica a produção para o agronegócio e, com 
isso, a territorialização de outros segmentos voltados para atender 
a demanda criada pelo setor sucroenergético e do agronegócio.

3 O setor sucroenergético e as 
transformações espaciais no Brasil

As reflexões acerca da atividade econômica canavieira em 
território brasileiro têm ganhado relevância desde a ação controla-
dora do Estado a partir da segunda crise do petróleo e da criação 
do Proálcool na década de 1970, quando o Governo Brasileiro ob-
jetivava a redução das importações de petróleo de modo a reduzir 
a dependência desse recurso. As pesquisas referentes à temática 
retomam novo fôlego a partir da segunda metade do século XX e 
do início do século XXI, período em que há novas investidas no setor 
canavieiro, agora disfarçado no discurso do “ambientalmente corre-
to”, de fontes de energias renováveis e “limpas”. Fato que contribuiu 
para nova fase expansionista do “mar verde” da cana-de-açúcar por 
regiões até então tidas como inaptas a esse tipo de cultivo, mas que, 
devido aos avanços tecnológicos, possibilitaram o êxito do projeto.



147Juniele Martins Silva | Estevane de Paula Pontes Mendes (Organizadoras)

Abordou-se a formação econômica do Brasil, com ênfase 
na atividade canavieira e com apontamentos correlacionados ao 
objeto de pesquisa. A fundamentação teórica conta com autores 
como Furtado (1998), Prado Júnior (1987), Guimarães (1982), 
Andrade (1994) e Ferlini (1992), que contribuíram para o entendi-
mento da questão canavieira. 

A compreensão dessa atividade econômica histórica auxi-
liou-nos quanto ao entendimento da ação subsidiadora oferecidas 
frente às lavouras canavieiras como também da formação do 
grande latifúndio que se faz presente até a contemporaneidade. 
E isso nos permitiu comparar as ações que foram adotadas pelo 
Estado e averiguar se há a reprodução das mesmas lógicas e se 
essas se afirmam em Frutal (MG).

3.1 Cana-de-açúcar e ocupação territorial do Brasil

Compreender a organização e desenvolvimento do espaço 
agrário brasileiro na sociedade contemporânea, faz-se necessário 
o conhecimento das políticas públicas adotadas ao longo da for-
mação econômica espacial do país.

A cana-de-açúcar foi introduzida no Brasil desde os primór-
dios da colonização para a produção de açúcar, que era exporta-
do para a metrópole, Portugal. A partir da cana-de-açúcar e de 
sua forma/modelo de produção, foram construídas as bases para 
o desenvolvimento do capitalismo no campo, que reflete, até a 
contemporaneidade, o modelo de organização territorial do cam-
po, a plantation, concentração de grandes extensões de terras nas 
mãos de poucos proprietários. Esse modelo de ocupação pode ser 
definido como uma organização econômica em que o latifúndio, 
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a monocultura, a mão de obra escrava e a produção são voltadas 
para atender o mercado externo.

O cenário se instituiu numa estrutura que marcaria o setor 
agrário brasileiro, originando a sociedade patriarcal e o latifúndio. 
Tais elementos constituíram a solução para a ocupação do terri-
tório da Colônia (PRADO JÚNIOR, 1987). A Coroa Portuguesa 
ocupou o território e o fez gerar lucros, por meio das doze grandes 
faixas de terras a partir do litoral, denominadas de Capitanias 
Hereditárias (1534).

O colono europeu que veio ocupar o solo brasileiro não 
era o pequeno trabalhador sem capital para produzir, o simples 
povoador, mas o explorador, ligado à Corte Portuguesa, ou seja, 
aquele que pudesse exercer a exploração dos recursos naturais e 
produzir para atender os interesses da Metrópole Portuguesa. Não 
pretendiam levar aqui uma vida de pequeno camponês e sim de 
senhor de terras, com isso apenas pessoas que estavam ligados à 
Coroa, de origem nobre e com alto poder aquisitivo é que conse-
guiam adquirir léguas e léguas de terras para a implantação da 
monocultura canavieira. Observa-se desde o período colonial que 
o território brasileiro já sinalizava a concentração fundiária em 
função dessa concessão de grandes áreas de terras doadas aos 
portugueses com a política das Capitanias Hereditárias.

As diretrizes econômicas e as políticas nos pólos açucareiros 
foram instituídas a partir da relação entre senhor e escravo e, so-
bretudo, norteadas pela produção da monocultura, em benefício 
a Portugal. Fato esse que refletiu na configuração agrária extre-
mamente desigual, ao considerar a concentração de poder e de 
terras nas mãos de poucos proprietários.
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3.2 Políticas de regulação canavieira no século XX

Houve diferentes períodos e processos de reestruturação nas 
políticas e ações do Governo para o aprimoramento da atividade 
canavieira no Brasil. Para entender a formação da agroindústria 
sucroalcooleira, é preciso analisar as modificações estruturais do 
País em relação a esse setor e à formação dos capitais de incentivo 
para o mesmo.

Desde a implantação do cultivo da cana-de-açúcar no pe-
ríodo colonial na região Nordeste, nos estados de Pernambuco e 
Bahia, quase não se observou melhorias e avanços das técnicas e 
no modo de produzir, permanecendo, assim, o atraso tecnológico 
e a produção rudimentar. As relações de trabalho eram a escrava, 
o sistema patriarcal e apenas uma única variedade de cana-de-
-açúcar, como aponta Andrade (1994),

no período colonial foi mantido o sistema patriarcal 
e não houve grandes transformações tecnológicas, 
dominando, na agricultura, uma mesma variedade 
de cana, a crioula; do ponto de vista industrial, o 
banguê movido à água ou a tração animal – bois e 
éguas – produziria o açúcar mascavo para expor-
tação. (ANDRADE, 1994, p. 18).

Por ser uma atividade altamente rentável, a lavoura canavieira 
manteve-se de forma quase que inalterada ao longo dos séculos. 
Desta forma, os senhores de engenho não revertiam parte dos lucros 
em modernização dos engenhos centrais. O cenário permaneceu 
inalterado até o produto brasileiro perder mercado para outros pro-
dutores de açúcar, como as Antilhas. Isso se deu por conta de uma 
crise oriunda do custo da produção e da má qualidade do produto 
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(escuro), o que fez o Governo financiar a implantação de modernas 
fábricas e engenhos centrais (ANDRADE, 1994).

O século XX é marcado por vários acontecimentos no cenário 
econômico, canavieiro e político do País. Neste sentido, o governo 
brasileiro elaborou alguns programas voltados para o setor da 
agroindústria, em especial ao canavieiro. Essa atividade sempre 
esteve ligada ao poder público e defendido por ele desde o período 
colonial. Para Andrade (1994, p. 221) “[...] toda uma legislação 
protegia o senhor de engenho contra quem quer que pusesse em 
risco a sua atividade econômica, desde as classes ditas inferiores 
– indígenas e negros escravos – até os próprios credores, que não 
podiam executar os seus débitos.”

Mesmo com o panorama desfavorável e tendo suas ativi-
dades economicamente inviáveis, alguns usineiros integrantes do 
setor político do País não passaram por dificuldades como outros, 
pois obtinham financiamentos que eram proporcionados a eles 
pelos governos nas esferas estaduais e federal, sendo esse capital 
de auxílio dado como fundo perdido.

No ano de 1932, o Governo Federal criou a Comissão de De-
fesa da Produção do Açúcar (CPDA) com o objetivo de orientar 
o setor canavieiro, pois, em razão dos reflexos da crise, era neces-
sário conter a queda dos preços, organizar o excedente de açúcar 
produzido e também incentivar a produção de álcool motor.

No entanto, a política da CPDA não gerou resultados significa-
tivos por conta da falta de estrutura e tecnologia, assim a queda dos 
preços continuou. Em 1933, foi criado o Instituto do Álcool e Açúcar 
(IAA), que promoveria várias mudanças no setor canavieiro. O IAA 
foi criado “[...] com o objetivo de dirigir, intervir, fomentar e controlar 
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a produção de açúcar e álcool do país.” (BRAY; FERREIRA; RUAS, 
2000, p. 14). Esse órgão passou a estimular a modernização das 
áreas industriais do setor açucareiro com a construção de destilarias 
e pelo subsídio à compra de maquinários para as usinas em funcio-
namento, cujo objetivo é a produção de álcool.

A década de 1950 caracterizou-se como a fase do cresci-
mento e expansão da agroindústria canavieira no País mediante 
a demanda interna de álcool e de açúcar. Agrega-se a essa nova 
dinâmica, o processo de industrialização e urbanização do Brasil 
como também o processo de modernização da agricultura. O 
aumento do consumo interno levou os dirigentes do IAA a elevar a 
produção nacional.

Por meio da política de expansão do IAA, o Estado conso-
lida e (re)espacializa a lavoura canavieira no Centro-Sul, princi-
palmente, em São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Minas Gerais. 
Esse processo se efetivou com a criação do Programa Nacional do 
Álcool (PROÁLCOOL).

O Proálcool surgiu como alternativa para a crise que o 
mercado açucareiro atravessou na década de 1970. Ocasionada 
pela baixa dos preços do açúcar no mercado internacional e, tam-
bém, pela crise do petróleo, cujo preço do barril teve significativo 
aumento, por ser um produto de uso em escala mundial e muito 
consumido pelos países desenvolvidos, deflagrou-se a crise de 
abastecimento, inclusive no Brasil.

Para sanar o conflito no comércio do açúcar e no abaste-
cimento de petróleo, o Governo Federal criou no ano de 1975 o 
Proálcool, com o objetivo de aumentar a produção de álcool com 
vistas à substituição da gasolina.
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O PROÁLCOOL é um programa federal [...] O 
seu objetivo foi de aumentar a produção de safras 
agro-energéticas e a capacidade industrial de 
transformação, visando à obtenção de álcool para 
a substituição da gasolina, assim incrementar o 
uso no setor químico. (BRAY; FERREIRA; RUAS, 
2000, p. 55-56).

Com a crise na exportação de açúcar e elevado volume esto-
cado, os prejuízos para a elite açucareira foram grandes, e o Esta-
do viu-se obrigado a criar mecanismos para amenizar a situação, 
e assim como já havia veículos automotores funcionando com o 
álcool, associado com uma crise do petróleo, a saída foi incentivar 
a produção de álcool e de automóveis que utilizariam o produto 
como combustível. Dessa maneira, Thomaz Junior (2002) corro-
bora com o assunto abordado ao afirmar que,

o programa foi lançado e estrategicamente 
construído com o propósito de se produzir uma al-
ternativa energética própria, contrapondo-se à de-
pendência do petróleo, num período de ascensão 
dos preços internacionais do produto e de queda 
acentuada das cotações do açúcar. (THOMAZ 
JUNIOR, 2002, p. 76).

Assim, a criação do Proálcool não representou transferência 
de esforços da produção de açúcar para a produção de álcool. 
O que se materializou foi a disseminação de incentivos para a 
ampliação do plantio de cana-de-açúcar, a utilização do parque 
industrial açucareiro instalado com ociosidade na produção e 
também o incentivo de instalação de novas unidades.



153Juniele Martins Silva | Estevane de Paula Pontes Mendes (Organizadoras)

Em linhas gerais, o Proálcool foi um programa relevante 
para a economia brasileira. Por meio de medidas inovadoras em 
vários segmentos: oferta de crédito subsidiado para a expansão 
das áreas de lavoura canavieiras, para a implantação de novas 
destilarias de grande porte; colocação do álcool como alternativa 
de combustível nacional frente à crise do petróleo; incentivo estatal 
junto às indústrias automobilísticas para a produção de carros 
movidos a álcool; produção de equipamentos e máquinas volta-
das para o setor de açúcar e álcool.

Em suma, foi um programa voltado para os interesses pú-
blico e privado, que contribuiu para a formação do capitalismo 
monopolista. Dessa forma, as ações do Estado com a inserção 
de capital nacional, juntamente com capital privado e também 
internacional, foram responsáveis pela continuidade desse cultivo 
até os dias atuais.

As políticas direcionadas para a atividade canavieira ao 
longo do século XX contribuíram para o desenvolvimento técnico 
e instalação de fábricas mais eficientes construídas no estado de 
São Paulo. É inegável o melhoramento das estradas construídas 
com dinheiro público, o desenvolvimento em pesquisa de novas 
variedades de cana e avanços técnicos científicos na produção de 
adubos químicos e inseticidas, o que proporcionou o aumento da 
produção e expansão da lavoura canavieira.

É a partir dessa reflexão acerca do papel do Estado como 
financiador da atividade canavieira no Brasil, que objetiva-se com-
preender a dinâmica que o município de Frutal (MG) apresenta 
desde a década de 1990, e com a territorialização do setor sucroe-
nergético a partir do ano 2007, os desdobramentos sociais, espa-
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ciais, econômicos e territoriais do referido município tornaram-se 
mais visíveis, conforme apresentados na próxima subseção.

4 Territorialização do setor sucroenergético e 
os desdobramentos espaciais em Frutal (MG)

Há, na Ciência Geográfica contemporânea, várias pesquisas 
discutindo o território como categoria de análise e tendo-o como 
lócus do poder. Autores como Haesbaert (2012), Santos (2007, 
2008a, 2008b,) Araújo e Haesbaert (2007), Castro, Gomes e 
Correa (2008), entre outros que discutem o conceito de território, 
territorialidades, redes, território usado, o que nos aponta a ideia 
da importância dessa categoria para a Geografia. Nesse sentido, 
esta análise pauta-se na perspectiva do poder, sobretudo, o eco-
nômico e esse é o móvel que guia nossa reflexão sobre o território.

Para dar prosseguimento ao estudo, é necessário entender o 
território em seus diversos significados, formas, funções e símbolos, 
o que é fundamental para análise e compreensão da realidade que 
está posta no município de Frutal (MG), após a territorialização do 
setor sucroenergético. Vale lembrar que o território é palco do real, 
do histórico vivido, do cultural, como também é por meio deste que 
se apreende a economia e a política. Para Santos (2007, p. 13), 
“[...] o território é o lugar em que se desembocam todas as ações, 
todas as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as fra-
quezas, isto é, onde a história do homem plenamente se realiza a 
partir das manifestações da sua existência.”

Ressalta-se a importância de não haver equívoco de conceito 
entre espaço e território, pois um não existe sem o outro, sendo que 
este se apóia naquele, mas não o é. O território é uma produção 
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do espaço, são formas de uso, de poder das políticas e as relações 
existentes nesses mesmos espaços constroem o território. Para 
compreendê-lo como objeto de poder, faz-se necessário entender 
como este realiza-se no território. Paulillo (2000, p. 23) afirma que 
“[...] o território é o resultado de uma construção social, política, 
no qual os agentes individuais e coletivos trocam recursos de poder 
e articulam interesses.” Já para Matos (2011, p. 68) “[...] o território 
se configura em um espaço territorializado, apropriado, modifica-
do pelas relações sociais e que revelam o domínio, o poder, seja de 
indivíduos, grupos e empresas, seja do Estado.” Assim, o poder é 
exercido na apropriação e dominação.

A concepção de poder surge a partir da contextualização 
entre ações e relações e por meio do ato institucional que irá se 
redefinir entre outros agentes que, por sua vez, constituirão outros 
poderes. Na contemporaneidade, esses agentes são representa-
dos pelos interesses capitalistas, dessa forma, o poder constitui-se 
das relações conflituosas, intencionais e heterogêneas. É lícito lem-
brar que o poder não se adquire e, sim, é exercido; concretiza-se à 
custa de algo e, aqui, o associamos à submissão, à alienação, seja 
ela representada pelo consentimento em aceitar o que é imposto, 
ou nas relações desiguais. Claro que, nessa situação, o poder não 
pode ser apreendido unicamente pelo viés da política do Estado, 
pois, como já mencionado, o poder se realiza por meio de interes-
ses e autores diversos, sendo eles o Estado capitalista, o capital 
articulado pelas empresas entre outros. Saquet (2007) afirma 
que as relações de poder são indispensáveis para a efetivação do 
território e são essas relações que cristalizam as territorialidades, 
sendo materializados os símbolos e os signos.
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Essa leitura do território tido como lócus do poder do Esta-
do foi necessária para apreendê-lo na contemporaneidade, pois 
as discussões atuais têm como centro o papel do Estado gestor, 
organizador, como se este fosse o único detentor de meios para 
(re)organizar o território. É preciso ainda levar em consideração a 
influência das grandes empresas capitalistas transnacionais que, 
em conjunto com o Estado e seus interesses, dão novas formas e 
uso ao território. Para Haesbaert (2007) é preciso trabalhar com 
o território numa visão integradora em suas múltiplas dimensões

[...] as questões do controle, do “ordenamento” e da 
gestão do espaço têm sido centrais nas discussões 
sobre o território. Como elas não se restringem, em 
hipótese alguma, à figura do Estado, e hoje, mais do 
que nunca, precisam incluir o papel gestor das gran-
des corporações industriais, comerciais, de serviços 
e financeiras, é imprescindível trabalhar com o ter-
ritório numa interação entre as múltiplas dimensões 
sociais. (HAESBAERT, 2007, p. 52, grifos do autor).

É a partir dessa reflexão que provem a análise deste texto, 
com o objetivo de interpretar as relações de poderes existentes 
no território, e entender como as grandes corporações aliadas 
ao Estado inserem-se na lógica do capitalismo global, da relação 
do local-global. É, neste caso, o setor sucroenergético em Frutal 
(MG), insere-se, pois aí não são levadas em consideração as de-
mais nuances territoriais existentes, como as relações culturais, de 
identidade, de vivência, lócus reprodução social, de acordo com 
Santos (2008, p. 84) “[...] as multinacionais por meio do mercado 
globalizado procuram instalar sua vocação de expansão, proces-
sos que levam a busca da unificação e não da união.”
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Assim, pode-se compreender que o território canavieiro no 
município de Frutal (MG) se insere na lógica global capitalista, da 
reprodução acelerada do capital, que tem, ao mesmo tempo, a 
modernização do território e a conexão com vários pontos, em redes 
e, são essas novas perspectivas e interesses, desses novos atores de-
tentores do poder, que se organizam e se adaptam frente a realidade 
posta. A reestruturação objetivada pelos interesses capitalistas tem 
como aliada a tecnologia da informação, que propicia aos seus inte-
resses a materialização no território em tempo e época diferentes, em 
escala global (exemplo: as transnacionais) e conforme as necessida-
des criadas pelo capital. É nesse contexto que se insere a situação 
do município de Frutal (MG). Ele torna-se atrativo para essa lógica 
de reprodução e ampliação do capital por conter em seu território 
alguns fatores naturais, mas, em especial, devido à sua localização 
geográfica, pois está situado próximo a um dos principais mercados 
consumidores do País, o estado de São Paulo.

4.1 Desdobramentos espaciais ocasionados pela 
atividade sucroenergética em Frutal (MG)

A territorialização do setor sucroenergético no município de 
Frutal (MG) transcorreu-se por se tratar de uma área de fronteira 
imediata com o Noroeste Paulista, maior produtor de cana-de-açú-
car nacional. Tanto a Mesorregião do Triângulo Mineiro quanto o 
município de Frutal (MG) são conhecidas tradicionalmente pelas 
atividades relacionadas ao campo, como a pecuária, o cultivo de 
soja, milho e abacaxi que, atualmente, está se inserindo no proces-
so de ampliação do capital canavieiro.
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A atual fase econômica que se insere no Município deu início 
a uma gradual reconfiguração espacial, produtiva e econômica 
sendo percebida tanto no campo quanto na cidade. Para que se 
possa compreender as transformações ocorridas no município de 
Frutal (MG), em virtude da territorialização do setor sucroenergé-
tico, a partir do ano de 2007, são necessárias algumas reflexões 
acerca dos fatores que propiciaram esse processo, bem como 
uma leitura geográfica de seus desdobramentos. As premissas 
que forneceram subsídio para as reflexões foram: a) a localização 
geográfica do Município em relação aos grandes centros consu-
midores dos produtos; b) as características físico-climáticas; c) 
disponibilidade e o baixo preço das terras; d) influência do estado 
de São Paulo por meio do programa Plano de Desenvolvimento 
do Oeste do Estado de São Paulo - Pró-Oeste (1980). Essas são 
alguns fatores que pretendemos entender a respeito da territoriali-
zação do setor no Município.

Deve-se lembrar dos programas que foram criados a partir de 
1970, para a expansão da agricultura de forma “racional” e moderna 
para o bioma do Cerrado, o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I 
PND), criado em 1972, que visava modernizar a agricultura no Cen-
tro-Sul; o Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), criado em 
1974, destacando a diversificação e especialização da agricultura 
regional; o Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desen-
volvimento do Cerrado (PRODECER), em 1980, com a implantação 
no oeste do estado de Minas Gerais nos municípios de Iraí de Minas, 
Coromandel e Paracatu, sendo essas áreas responsáveis por produ-
zir commodity, nesse caso, soja e milho. A escolha da área para a 
implantação do projeto está diretamente relacionada à facilidade 
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para a implantação da rede de transportes, de modo que haja maior 
rapidez no escoamento dos grãos. Já a escolha do Cerrado como ló-
cus do projeto e modernização agrícola deu-se pelas características 
geográficas (PESSÔA, 2014).

Os incentivos produtivos originados do PROÁLCOOL e a 
proximidade com o estado de São Paulo contribuíram para que, 
a partir da década de 1990, a atividade canavieira se territorialize 
em alguns municípios do Triângulo Mineiro. Desde então, o tama-
nho das áreas cultivadas com cana-de-açúcar no município de 
Frutal (MG) tem aumentado e a partir do ano 2000 esse processo 
foi intensificado, como pode ser observado na Tabela 1.

Tabela 1 - Área plantada e colhida com cana-de-
-açúcar em Frutal (MG). Dados em hectares

1990 1995 2000 2005 2010 2013 2014*

1.990 3.750 3.600 8.228 30.689 57.000 74.400

Fonte: IBGE (2015). Org.: Oliveira, E. R. (2015). Dispo-
nível em: <canasat.com>. Acesso em: 12 abr. 2015

Esse crescimento foi resultado da intervenção do Estado, 
que recorreu ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), para viabilizar o incentivo à ampliação, moder-
nização e implantação do agronegócio canavieiro (CARVALHO, 
2008; SOUZA, 2012).

Para atender essa reestruturação espacial ocasionada 
pelo agronegócio, tanto o campo quanto a cidade passam a se 
adaptar às necessidades e demandas geradas pelo setor como 
serviços especializados, para fornecerem aportes técnico-financei-
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ros, jurídicos, contábeis, consultorias agrícolas, de marketing, de 
agronomia, irrigação, ensino de formação técnica e superior, mão 
de obra e todos os demais serviços necessários a sua realização. 
Assim, esses espaços especializados vêm atender às demandas 
geradas pela expansão agrícola.

Dessa forma, Santos (2000) afirma que onde a agricultura 
científica globalizada se territorializa, aliena o território para aten-
der suas necessidades, o que causa profundas transformações nas 
relações entre as sociedades e a natureza

[...] verifica-se uma importante demanda de bens 
científicos (adubos, inseticidas, fertilizantes, correti-
vos) e, também, de assistência técnica. Os produtos 
são escolhidos segundo uma base mercantil, o que 
também implica uma estrita obediência aos man-
damentos científicos e técnicos. São essas condições 
que regem os processos de colheita, armazenamen-
to, empacotamento, transporte e comercialização, 
levando à introdução, aprofundamento e difusão de 
processos de racionalização que se contagiam mu-
tuamente, propondo a instalação de sistemismos, 
que atravessam o território e a sociedade, levando, 
com a racionalização das práticas, a uma certa 
homogeneização. (SANTOS, 2000, p. 89).

É a partir dessa reflexão que analisa-se os desdobramentos 
ocorridos a partir de 2007 no município de Frutal (MG), gerados 
pela instalação de duas usinas sucroenergéticas. Percebem-se des-
de a expansão da malha urbana, da “reorganização” comercial de 
alguns pontos da cidade voltados para atender a demanda gerada 
pelo setor, como também a instalação de novos estabelecimentos 
comerciais direcionados ao agronegócio, ocasionando uma nova 



161Juniele Martins Silva | Estevane de Paula Pontes Mendes (Organizadoras)

dinâmica econômica, motivada pela instalação das Usinas Frutal 
e Cerradão. Ressalta-se que as empresas utilizam-se do território 
para fins próprios, de acordo com suas necessidades, formando 
um território de atividades racionais.

Cada empresa, porém, utiliza o território em função 
dos seus fins próprios e exclusivamente em função 
desses fins. As empresas apenas têm olhos para 
os seus objetivos e são cegas a tudo mais. Desse 
modo, quanto mais racionais forem as regras de 
sua ação individual tanto menos tais regras serão 
respeitosas do entorno econômico, social, político, 
cultural, moral ou geográfico, funcionando, como 
um elemento de perturbação e mesmo de desor-
dem. Nesse movimento, tudo que existia anterior-
mente à instalação dessas empresas hegemônicas 
é convidado a adaptar-se às suas formas de ser 
e agir, mesmo que provoque, no entorno preexis-
tente, grandes distorções, inclusive a quebra da 
solidariedade social. (SANTOS, 2000, p. 85).

A reflexão de Santos (2000) contribui para a conclusão dos 
efeitos mediante a territorialização das usinas sucroenergéticas no 
município de Frutal (MG).

Outros fatores que acompanham a expansão da cana sobre 
o território é a concentração fundiária, pois, não pode-se perder 
de vista que qualquer investimento de grupos e empresários do 
setor sucroenergético requer terras, desde a implantação fabril até 
o início das operações como cultivo das lavouras. 

Como se observa, as Usinas instaladas no Município neces-
sitam de terras para suas atividades, dessa forma cada usina tem 
suas estratégias para maximizar o retorno de seus investimentos. 
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A Usina Frutal do grupo Bunge prefere trabalhar por meio de 
arrendamento e parcerias, não investindo capital na aquisição de 
novas propriedades, entretanto, a Usina Cerradão trabalha cerca 
de 60%, com terras próprias e as demais mediante arrendamentos 
e parcerias. Destaca-se que a Usina Cerradão conta com grande 
quantidade de terras próprias devido ao fato de um dos donos da 
empresa, no caso o Grupo Queiroz de Queiroz ser tradicional pe-
cuarista de corte e leite, o que converteu as terras antes ocupadas 
com bovinos, agora destinadas ao cultivo de cana-de-açúcar.

Em análise da organização e da distribuição de terras em 
Frutal (MG), observa-se que a década de 1990 até 2012 houve al-
terações neste período, em relação a concentração de terras. Nos 
anos de 1992 havia cerca de 1.748 imóveis que somavam 223.601 
hectares, já em 1998 o número cresce para 2.207 imóveis com 
área de 250.899ha, em 2003 somava-se 2.663 com um total de 
236.038ha e até no fim de 2011 a quantidade de imóveis era de 
3.232 com área total de 256.283ha. Verificou-se que houve um 
aumento de mais de 80% no número de imóveis, já em hectares 
houve um crescimento de mais de 14%, o que nos leva a crer que o 
aumento no número de imóveis rurais está relacionado à partilha 
de bens como heranças com o parcelamento entre familiares. E a 
permanência da estrutura fundiária foi favorecida pelas práticas 
de atividades como a pecuária extensiva, a sojicultura, o cultivo 
de laranja, milho, sorgo destinados ao comércio (SOUZA, 2012).

Outro fator que se observa por meio do processo de busca de 
terras para o cultivo de cana-de-açúcar, é a valorização das terras 
no Município, que no ano de 2007 o preço do hectare estava na 
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média de R$ 8.284,00 e desde então subiu ano após ano até que 
em 2015 chegou em torno de R$ 24.700,00 (APROVALE, 2015).

A alta nos preços das terras dá-se em toda a Microrregião 
Geográfica de Frutal. Em alguns municípios, onde há usinas, o 
valor é ainda superior, devido as características geográficas como 
topografia, presença de recursos hídricos, qualidade edáfica, 
proximidade, acesso e também a declividade que é requisito para 
o plantio e colheita da cana, já que o processo é mecanizado. A 
renda da terra é uma categoria fundamental, especial no estudo 
da agricultura, e ocorre tanto no campo quanto na cidade. É con-
siderada como renda diferencial no modo de produção capitalista. 
Oliveira (1986, p. 74) afirma que a “[...] renda diferencial resulta 
do caráter capitalista de produção e não da propriedade privada 
do solo.” Daí, pode-se compreender a razão de permanência do 
cultivo da cana-de-açúcar, é a sua possibilidade de atrelar interes-
ses das classes dominantes, auferir renda da terra e assegurar seus 
interesses mercadológicos do capital no campo.

Além da valorização do hectare no Município, há o processo 
de êxodo rural e o arrendamento das terras para as Usinas, pro-
cesso esse que teve como palco a área rural de Frutal, que teve 
seus desdobramentos na área urbana, que passou desde 2007 
por uma reorganização socioespacial.

Entretanto, a atual dinâmica econômica e social do Município 
propicia o crescimento da cidade, ainda sob as orientações do an-
tigo Plano Diretor, o que poderá gerar no futuro próximo um desor-
denamento socioespacial, já que a dinâmica do agronegócio tem 
contribuído para alterar a realidade de Frutal (MG) e, assim, gerar 
nova (re)funcionalização para atender às exigências do campo.
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A agricultura moderna e especializada provoca na cidade um 
processo de adaptação em grande rapidez e em pequeno espaço 
de tempo, e que, de acordo com Santos (2010, p. 91), “a cidade é 
polo indispensável ao comando técnico da produção, cuja nature-
za se adapta e, é lugar de residência [...] das pessoas que traba-
lham no campo, o que, sendo agrícola, são também urbanas, isto 
é, urbanos residentes.” E para atender o crescimento demográfico 
originado a partir da década de 2000, houve intenso crescimento 
das atividades no setor de construção civil, o que resultou em au-
mento de loteamentos e bairros, sobretudo particulares.

Áreas comerciais e readaptação do centro da cidade e 
das principais avenidas são perceptíveis, com maior número de 
comércio e empresas voltadas para o segmento do agronegócio. 
Cresceu também a frota de veículos e consequentemente pro-
blemas relacionados ao trânsito, como necessidade de maior 
número de vagas para estacionamentos, problemas com aci-
dentes, de poluição, dentre outros.

5 Considerações finais

Esta pesquisa iniciou-se por meio de alguns questiona-
mentos que aqui tentou-se responder ou esclarecer. Foram feitas 
leituras sobre vários temas, mas especificamente sobre o setor 
sucroenergético no Brasil, pesquisa de campo, observações em-
píricas, registros fotográficos, análise e interpretação de dados 
secundários. Muitas vezes fora negada a entrevista nas instituições 
como, Prefeitura e Usinas, principais focos da pesquisa, as quais 
possibilitariam melhor interpretação da realidade.
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A opção conceitual do território nos forneceu meios para 
compreender o processo de territorialização. E o território torna-se 
múltiplos territórios, onde há o exercício entre o poder do capital 
aliado à mão protetora do Estado. Essa disputa baseia-se no pa-
radoxo que vive o campo brasileiro, ora propaga a modernização 
tecnológica, o crescimento e seu desenvolvimento econômico, que 
tem como fator principal a produção de grãos, pecuária e cana-
-de-açúcar para biocombustíveis voltados para a exportação, que 
se dá por meio do latifúndio e da concentração de terras nas mãos 
de empresas rurais de capital nacional e internacional, e ora apre-
senta outro lado, a produção de gêneros alimentícios produzidos, 
em sua maioria, por camponeses detentores de poucos módulos 
fiscais de terras, e poucas políticas públicas de incentivo para sua 
permanência no campo. Todavia, o Estado e o governo local não 
disponibilizam ações de apoio a esses camponeses com propor-
ções tais quais as destinadas ao agronegócio.

As transformações decorrentes a partir da instalação do 
setor sucroenergético em Frutal (MG) alteram não só o campo 
como também a cidade, que se organizam perante as demandas 
geradas no comércio, na prestação de serviços, redes bancárias e 
no ensino superior, com cursos voltados para atender à atual dinâ-
mica que, direta ou indiretamente, atinge a sociedade por meio de 
seus desdobramentos.

A agricultura está carregada de símbolos. Marcada pela 
modernização das técnicas, tem como aliado o capital e a infor-
matização, ditando, assim, um novo uso do tempo, da terra, do 
território e do ambiente natural, principalmente, aqueles privile-
giados por recursos hídricos. Essa lógica é possível por meio da 
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disponibilidade de créditos destinados para a reprodução do ca-
pital e, consequentemente, a maximização dos lucros. Por meio de 
investimentos em fixos, acelera a fluidez de pessoas, mercadorias 
e informações, molda os espaços, cria e impõe a era da raciona-
lidade, caracterizada pela expansão da agricultura baseada na 
técnica e na ciência.

As transformações são várias e, aos poucos, metamorfoseia-
-se o espaço rural, ele transformando-se em um “mar verde” for-
mado pelos canaviais, onde antes havia bovinos nas pastagens, 
homens simples de enxada nas mãos, e/ou outro tipo de cultivo, 
hoje existe produção de cana-de-açúcar, e o que altera também a 
“nova” paisagem, são máquinas de última geração trabalhando e 
transformando a realidade rural.

A cidade também acompanhou a “euforia” de transforma-
ções físicas e econômicas, refletindo no crescente o número de 
automóveis, comércios, loteamentos e bairros, que tivera desde a 
implantação do setor sucroenergético no Município. Acompanhou 
também essa dinâmica a oferta de empregos diretos e indiretos 
pelas Usinas Sucroenergéticas e pelo comércio local. Soma-se 
também a prestação de serviços de forma geral o setor de edu-
cação, por meio de uma Universidade estadual e uma Faculdade 
particular instalada, do aumento de cursinhos pré-vestibulares, 
da construção civil e, também, da expansão da área cultivada 
com laranja, o que torna Frutal (MG) uma referência dentro da 
sua Microrregião. Observa-se que é um ciclo econômico em que a 
soma de todos os setores econômicos contribuiu para a acelerada 
transformação espacial do Município.
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1 Introdução

Para entendermos a crise do capital na agroindústria 
canavieira no município de Capinópolis (MG), faz-se necessário 
discutir a dinâmica da expansão da cana-de-açúcar no Brasil, 
especialmente na região Sudeste, pois, a partir da década de 
1990, o aumento da produção de cana-de-açúcar teve reflexos 
diretos na organização do território.

Na década de 1990, com o prelúdio de uma nova matriz 
energética mundial em voga, o Brasil ganha destaque porque 
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apresenta alto potencial na produção de etanol obtido a partir da 
cana-de-açúcar, o que despertou o interesse do mercado externo 
para essa nova fonte de energia considerada limpa e menos po-
luente que os combustíveis fósseis como petróleo e carvão mineral.

Em Minas Gerais, o desenvolvimento da agroindústria cana-
vieira ganha impulso no início do século XXI, especificamente, na 
década de 1990, com a instalação de dezenas de agroindústrias 
canavieiras, principalmente, no Triângulo Mineiro, Oeste do estado.

O Triângulo Mineiro apresenta as condições naturais 
favoráveis, como solos férteis, com destaque para o latossolo 
vermelho-amarelo rico em ferro e um clima tropical com estações 
bem definidas e possui um relevo suave que facilita a logística e o 
escoamento da produção de cana-de-açúcar nessa região.

A produção de cana-de-açúcar no Brasil e em Minas Gerais é 
afetada pela crise econômica iniciada em 2008 nos Estados Uni-
dos com reflexos negativos para o setor canavieiro. Dessa forma, 
com a diminuição das exportações de etanol e de açúcar para o 
exterior, dezenas de agroindústrias entram em processo de falência 
ou fusão com outras empresas do setor. Com o fechamento dessas 
agroindústrias canavieiras, vários municípios que dependiam dos 
empregos e da arrecadação de impostos enfrentam o colapso de 
sua economia e o aumento do desemprego.

No município de Capinópolis (MG), o fechamento da 
agroindústria canavieira Vale do Paranaíba, em 2014, (re)orde-
nou o território a partir da diminuição das áreas destinadas ao 
plantio de cana-de-açúcar e causou o desemprego de centenas de 
trabalhadores que dependiam dos empregos gerados pela agroin-
dústria. Muitos trabalhadores dessa empresa eram migrantes da 
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região Nordeste, notadamente do estado de Alagoas, e tiveram 
que migrar para outras regiões em busca de trabalho.

2 A territorialização da agroindústria 
canavieira no município de Capinópolis 
(MG) e os rebatimentos socioespaciais

As transformações socioespaciais recentes no município de 
Capinópolis (MG), impulsionadas pela territorialização da cana-
-de-açúcar, têm como propósito atender à demanda nacional e 
mundial de etanol como combustível. Mas o custo para se produzir 
combustíveis a partir da cana-de-açúcar tem sido colocado em 
questão, porque não se observam os efeitos sociais e ambientais. 
Carvalho (2007) alerta sobre as condições incompatíveis com as 
práticas sociais e ambientais para atender a essa demanda do 
etanol, tanto no contexto nacional quanto no mundial.

Sem dúvida que há uma demanda mundial 
crescente por agrocombustíveis e que o Brasil 
apresenta condições favoráveis para participar 
de maneira importante no atendimento dessa 
demanda. No entanto, as formas como cresce a 
oferta de agrocombustíveis no Brasil, em especial 
a de etanol combustível, revela desde logo uma 
inadequação entre o aumento da oferta de eta-
nol e a afirmação da soberania popular no país. 
Continuam sendo reproduzidas aquelas condições 
e práticas econômicas, sociais e ambientais abso-
lutamente incompatíveis com o que se afirma pela 
noção de desenvolvimento de mecanismos limpos 
e sustentáveis de incremento das fontes renováveis 
de energia. (CARVALHO, 2007, p. 5-6).
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Conforme aponta o autor (CARVALHO, 2007), a oferta de 
combustíveis, como o etanol extraído da cana-de-açúcar, é inade-
quada quando se fala de energia limpa e sustentável.

É nessa direção que, a partir da década de 1990, tem-se 
o início de uma expansão desenfreada da cana-de-açúcar no 
território brasileiro, financiada, sobretudo, pelos bancos estatais, 
como Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). Dessa forma, o Estado tem sido parceiro político e eco-
nômico no processo de ampliação das áreas de cana-de-açúcar, 
visando à maior oferta de etanol para os mercados internos e 
externos. Ao mesmo tempo, quando não faz a reforma agrária e 
tampouco oferece condições técnicas aos camponeses para que 
possam produzir na terra, o Estado tem negligenciado condições 
efetivas de inserção destes trabalhadores no campo.

A ampliação das áreas de cana-de-açúcar no território bra-
sileiro não tem observado os diferentes usos da terra. Nessa lógica 
produtivista da cana-de-açúcar a qualquer custo, seja ambiental 
ou social, o capital agroindustrial canavieiro abre caminho rumo a 
um modelo de exploração da terra e do trabalho nos moldes mais 
perversos já conhecidos. Oliveira (2009) afirma que

com a intensificação do uso e exploração da terra 
e do trabalho do homem nos últimos anos, a nova 
dinâmica territorial e produtiva do agronegócio 
canavieiro no Brasil, consolida a compreensão 
de que o capitalismo está manifestando também 
no campo sua forma mais avançada: o capital 
industrial e financeiro, alterando assim, a dinâmica 
historicamente construída nas áreas onde agora se 
hegemoniza e, ameaçando formas diferenciadas 
de uso da terra. (OLIVEIRA, 2009, p. 113).
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Na visão da autora (OLIVEIRA, 2009), o capital agroin-
dustrial canavieiro, no seu processo de expansão, apropria-se da 
terra e do trabalho. Ou seja, o modelo de dominação do capital 
agroindustrial canavieiro no país não tem compromisso com o 
desenvolvimento social e ambiental porque visa apenas à acumu-
lação de capital.

Esse suposto desenvolvimento que faz recuar 
as formas anteriores de organização da pro-
dução, agravando as questões ambientais e os 
problemas já vivenciados pelos camponeses e 
trabalhadores da terra, deve, aqui, ser colocado 
em questionamento, na medida em que se realiza 
parcialmente e não poderia ser diferente, pois 
seu objetivo principal é atender aos interesses do 
grande empresariado agroindustrial canavieiro, 
com vistas a incrementar a produção/produtivi-
dade e a garantir novos patamares de acumula-
ção do capital. (OLIVEIRA, 2009, p. 337).

Oliveira (2009) corrobora essa lógica expansionista do 
capital agroindustrial canavieiro quando percebe que esse novo 
desenho se configurando no campo brasileiro é o resultado da 
autoexpansão do sistema metabólico do capital:

esse novo desenho que se configura no campo bra-
sileiro, encabeçado pelo processo de expansão do 
cultivo de cana-de-açúcar e de implantação de no-
vas unidades processadoras, é fruto da necessidade 
de auto-expansão do sistema metabólico do capital, 
que se materializa de modo particular, porém de 
forma hegemônica através do capital agroindustrial 
canavieiro. (OLIVEIRA, 2009, p. 114).
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Assim, o território não é uma mera localização. A agroindús-
tria canavieira não se localiza pura e simplesmente em uma base 
física qualquer. Antes, há uma seletividade espacial, a partir da 
qual se dá o exercício do controle para realizar a produção sucroal-
cooleira em patamares diferenciais sobre os elementos necessários 
na porção espacial escolhida (THOMAZ JÚNIOR, 2012).

Partindo desse pressuposto, no final da década de 1980 e iní-
cio da década de 1990, deu-se o processo de expansão dos grupos 
canavieiros nordestinos em direção ao Centro-Sul do país, espe-
cialmente, no Triângulo Mineiro. Nessa corrida por territórios para 
a implantação de novas unidades produtoras de cana-de-açúcar, 
destacam-se os grupos alagoanos. Oliveira (2009) faz avançar 
a ideia de que a dinâmica do capital agroindustrial canavieiro é o 
reflexo do movimento de acumulação de capital:

diríamos ainda que esta nova dinâmica apresenta-
da pelo capital agroindustrial canavieiro decorre, 
como destacamos anteriormente, do movimento 
geral do capital em escala nacional e planetária, 
que busca por meio da racionalização da produ-
ção e do processo de trabalho novos patamares 
de acumulação. Nesse contexto, o processo de 
reestruturação produtiva e a adoção de padrões 
flexíveis de acumulação (a exemplo do modelo 
toyotista) constituem o caminho para a consolida-
ção de sua condição enquanto “sujeito” sócio-his-
tórico. (OLIVEIRA, 2009, p. 114, grifos da autora).

Para a autora (OLIVEIRA 2009), vários grupos alagoanos 
implantaram agroindústrias canavieiras no Centro-Sul, entre os 
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quais o Grupo João Lyra foi o primeiro a adquirir uma agroindús-
tria canavieira em Minas Gerais, expandindo sua área de atuação.

O primeiro grupo alagoano a chegar a Minas Ge-
rais foi o João Lyra, ainda nos anos 1980. Dono de 
três unidades em Alagoas (Laginha, Uruba e Gua-
xuma) o grupo comprou naquela época a unidade 
Triálcool, em Canápolis (MG), a qual foi ampliada, 
passando a moer atualmente em média 1,3 milhões 
de toneladas de cana. Em 2003, o grupo inaugu-
rou uma segunda unidade em Minas Gerais, a Vale 
do Paranaíba. Naquele ano (safra 2003/2004) 
por estar em fase de teste moeu apenas 300 mil 
toneladas de cana, porém possui capacidade para 
moer 2 milhões a 2,5 milhões de toneladas. (OLI-
VEIRA, 2009, p. 117, grifos da autora).

A agroindústria canavieira Laginha Agroindustrial S/A – uni-
dade Vale do Paranaíba (Foto 1), situada no município de Capi-
nópolis (MG), no Triângulo Mineiro – foi incorporada ao Grupo 
João Lyra em 2003. Além da Vale do Paranaíba, o Grupo possui 
mais quatro agroindústrias canavieiras; duas no estado de Minas 
Gerais e três no estado de Alagoas. 

De acordo com o Grupo João Lyra², essa unidade agroindus-
trial foi montada com tecnologia inovadora, executando desde o 
plantio até o aproveitamento e a transformação da matéria-prima 
com a utilização de difusores. A unidade possui capacidade de 
2,5 milhões de sacas anuais de cana-de-açúcar, além de produzir 
110.000m³ de álcool. A produção de 2007-2008 ficou em torno 
de 1,6 milhões de sacas de cana e 89.000m³ de álcool.
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Foto 1 – Município de Capinópolis (MG): agroindústria 
Laginha S/A – Unidade Vale do Paranaíba (2016).

Fonte: Silva, L. C. S. (2016).

Entre as várias hipóteses sobre a vinda do grupo alagoano 
João Lyra para Minas Gerais, ressaltamos a da escassez de terras em 
Alagoas e a concomitante busca pela expansão de seus negócios. 
Nesse sentido, o Grupo João Lyra adquiriu a agroindústria canaviei-
ra Triálcool, no município de Canápolis (MG), em 1988, e a Vale do 
Paranaíba, no município de Capinópolis (MG), em 2003.

A escolha do pequeno município de Capinópolis (MG), no 
Triângulo Mineiro, para a implantação da agroindústria cana-
vieira Vale do Paranaíba pelo grupo João Lyra ocorreu em função 
da disponibilidade de solos férteis e de um clima favorável ao 
cultivo da cana-de-açúcar. Ademais, soma-se a estes fatores a 
mão de obra barata local e a do migrante que chegava ao muni-
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cípio para trabalhar no corte de cana-de-açúcar. Thomaz Júnior 
(2012) evidencia que

há uma busca intensa pela territorialização do 
setor nos municípios sediados por pequenas 
cidades, onde o valor da reprodução da força de 
trabalho é muito menor que nas cidades maiores, 
o que permite ao agroindustrial extrair uma maior 
taxa de mais valia, se levado em consideração que 
durante uma safra canavieira se utiliza de milhares 
de trabalhadores nas diversas funções do processo 
produtivo. (THOMAZ JÚNIOR, 2012, p. 134).

Na visão do autor (THOMAZ JÚNIOR, 2012), essa estraté-
gia faz com que esses grupos diminuam os custos de produção 
e, assim, aumentem seus lucros. No caso do grupo João Lyra, a 
implantação da agroindústria canavieira Vale do Paranaíba no 
município de Capinópolis (MG), em 2003, seguiu essa lógica, 
uma vez que é um município pequeno, com pouco mais de 15.000 
habitantes. Dessa forma, são facilitados o domínio e a exploração 
dos recursos naturais pelo capital agroindustrial canavieiro, como 
o solo e a água, bem como da força de trabalho, pois os sindicatos 
dos trabalhadores rurais desses municípios não têm força política 
para exigir melhores condições de trabalho para os trabalhadores.

O Mapa 1 mostra a evolução das áreas destinadas ao cultivo 
da cana-de-açúcar na Microrregião Geográfica de Ituiutaba, com 
destaque para o município de Capinópolis (MG), no período com-
preendido entre 2003 e 2013.
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Mapa 1 – Microrregião Geográfica de Ituiutaba (MG): 
evolução da área de cana-de-açúcar (2003-2013).

Fonte: IBGE e CANA SAT/INPE (2015). Org.: Silva, L. C. 

S. (2015). Elab.: Sampaio, M. A. P. (2015).

A expansão da área plantada de cana-de-açúcar no mu-
nicípio de Capinópolis (MG), apresentada no Mapa 1, evidencia 
uma investida do capital agroindustrial canavieiro nessa região 
(re)ordenando o espaço urbano e o rural pelas disputas territoriais 
com outras culturas, como a soja e o milho. Para Oliveira (2009), 
a produção de grãos, como a soja, o milho e outras culturas, estão 
perdendo espaço para a cultura de cana-de-açúcar.

Nesse contexto, a agricultura camponesa, a pecuária 
extensiva e até mesmo áreas destinadas à produção 
de grãos (soja, milho, sorgo, que já tinham alterado 
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a configuração geográfica do campo anteriormen-
te) estão cedendo espaço para a cana-de-açúcar, 
que constitui extensos “tapetes verdes” na paisagem 
das várias porções onde se expande. Com isso pro-
voca transformações espaciais, alterando o padrão 
de produção-acumulação e implementando novas 
ações valorativas no território. (OLIVEIRA, 2009, p. 
114, grifos da autora).

O município de Capinópolis (MG) sempre foi dominado pelas 
culturas de soja e de milho. A cana-de-açúcar ganha espaço porque 
apresenta-se como mais lucrativa aos arrendatários. Dessa forma, a 
cana foi se expandindo para além dos limites do município.

Thomaz Júnior (2010) afirma que, “em relação às tantas 
outras formas de expressão do capital, no que tange à dinâmica, 
às estratégias reprodutivas, de controle do trabalho, e à aposta 
da sua constante precarização/fragilização, há semelhanças”. O 
autor (THOMAZ JÚNIOR, 2010) ainda defende que

é no interior dos conflitos (territoriais) que temos 
o fio condutor das ações dos sujeitos envolvidos 
nesse cenário. Então, as ações que antepõem 
trabalhadores x capital, as fissuras intercapital 
reveladas pela necessidade de terras planas, férteis 
e com disponibilidade hídrica – portanto aptas à 
mecanização –, e entre os próprios trabalhadores, 
são, por excelência, os exemplos das disputas por 
território que revelam o conteúdo e os significados 
do processo expansionista do agronegócio em 
geral. (THOMAZ JÚNIOR, 2010, p. 5).

No Gráfico 1, é possível analisar, a partir de 2003, como a 
área plantada (ha) da produção de cana-de-açúcar foi aumen-
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tando em relação às culturas de soja e de milho no município 
de Capinópolis (MG), apesar das especificidades do segmento 
agroindustrial canavieiro.

Gráfico 1 – Município de Capinópolis (MG): área plantada (ha) 
de cana-de-açúcar, milho e soja no período (2003 2014).

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Munici-
pal (2016). Org.: Silva, L. C. S. (2015).

O Gráfico 1 mostra que a área plantada de soja sempre 
esteve à frente da área plantada de cana-de-açúcar. Então, 
mesmo com o avanço da cana, a soja e o milho sempre foram 
cultivados na maior parte das terras agricultáveis do município 
de Capinópolis (MG). É possível também analisarmos que a área 
destinada à produção de milho sempre esteve abaixo da área de 
produção de cana-de-açúcar no período mencionado, superan-
do-a somente em 2014. Oliveira (2009) salienta que “[...] a área 
plantada com cana-de-açúcar da Vale do Paranaíba compreende 
cerca de 21.000 mil hectares, dos quais 20% eram própria, 70% 
arrendada e 10% de fornecedores.” Ou seja, a área plantada de 
cana-de-açúcar não respeitava a fronteira do município, haja vista 
que, por necessitar de mais terras para sua expansão, avançava 
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sobre os municípios vizinhos, como Canápolis, Ipiaçú e Ituiutaba. 
Na opinião de Castro (1984),

[...] a exploração da cana-de-açúcar se processa 
num regime de autofagia: a cana devorando tudo 
em torno de si, engolindo terras e mais terras, 
consumindo o humo do solo, aniquilando as 
pequenas culturas indefesas e o próprio capital 
humano, do qual sua cultura tira toda a vida. 
(CASTRO, 1984, p. 116).

Em sua investida, o capital agroindustrial canavieiro age de 
forma selvagem consumindo terra e capital humano, expulsando 
os agricultores camponeses de suas terras e (re)definindo os ter-
ritórios para, dessa forma, criar as condições de perpetuação do 
seu domínio sobre o espaço, a água e toda riqueza ali existente. 
Carvalho (2009) faz uma crítica ao modelo de expansão da cana-
-de-açúcar no Brasil porque este modelo impõe uma ruptura das 
formas de vida tradicionalmente construídas pelos agricultores 
camponeses; os verdadeiros donos da terra.

Os resultados desse processo, além das mudanças 
nas relações de trabalho, residiram, principal-
mente, na degradação e perdas das terras de 
pequenos agricultores, visto que os objetivos eram 
direcionados para a ampliação da matéria-prima 
em extensas áreas plantadas, sendo esses peque-
nos agricultores postos a margem do processo. 
Além do crescimento das matérias-primas, outro 
ponto importante reside no direcionamento para 
o aumento da escala de produção, objetivando 
ampliar o capital, influenciando diretamente na 
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concentração fundiária e na especulação de terras. 
(CARVALHO, 2009, p. 90).

Quando comparamos a produção, em toneladas, das cultu-
ras de cana-de-açúcar, de soja e de milho, constatamos a supe-
rioridade da primeira em relação às demais, conforme podemos 
verificar no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Município de Capinópolis (MG): produção (ton.) 
de cana-de-açúcar, soja e milho no período (2003-2014).

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Munici-
pal (2015). Org.: Silva, L. C. S. (2016).

Notamos que a produção de cana-de-açúcar (re)ordena 
o território em Capinópolis (MG) para atender às demandas do 
mercado nacional e internacional por etanol e açúcar. Ainda no 
Gráfico 2, é possível analisarmos uma queda elevada da produção 
de cana-de-açúcar no município de Capinópolis (MG) entre 2012 
e 2014; resultado da crise econômica mundial iniciada em 2008, 
com reflexos diretos no setor canavieiro do país. 

Esta crise, aliada à má gestão, resultou na falência do Grupo 
João Lyra e no fechamento de todas as suas agroindústrias cana-
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vieiras nos estados de Alagoas e de Minas Gerais, especialmente, 
a agroindústria canavieira Vale do Paranaíba – objeto da nossa 
pesquisa – instalada em Capinópolis (MG). No próximo subi-
tem, vamos entender como se deu o processo de fechamento da 
agroindústria canavieira Vale do Paranaíba e as consequências 
negativas disso na vida dos trabalhadores.

3 Fechamento da agroindústria Vale do Paranaíba 
e seus desdobramentos no trabalho

A crise econômica mundial iniciada em 2008 gerou sérios 
efeitos na economia dos países, notadamente, nos emergentes 
que têm a produção agrícola como base de sua economia. Assim, 
o Brasil se insere nesse modelo de economia por seu potencial na 
produção agrícola, principalmente, de soja, de milho e de cana-
-de-açúcar para a produção de etanol e açúcar. O setor sucroal-
cooleiro foi o mais afetado com a crise mundial supramencionada, 
pois a maior parte da produção de açúcar e etanol destinava-se a 
atender o mercado externo.

Com a crise mundial, diminuiu-se a demanda pelo etanol e 
pelo açúcar, o que desencadeou um processo de falência e de que-
bra de dezenas de agroindústrias canavieiras, sobretudo, aquelas 
que já apresentavam alguma dificuldade financeira ou que estavam 
em recuperação judicial³, como foi o caso do grupo João Lyra. Em 
novembro de 2008, este grupo entrou na Justiça com um pedido de 
recuperação judicial. Iniciava-se, então, o processo de falência de 
um dos maiores grupos canavieiros do nordeste do país.

Segundo o jornal eletrônico Correio de Uberlândia4 (2014), o 
Tribunal de Justiça de Alagoas (TJ-AL) decretou a falência do Grupo 
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João Lyra, formado por cinco usinas de beneficiamento de cana-
-de-açúcar; três no estado de Alagoas e duas no estado de Minas 
Gerais. O grupo é de propriedade do deputado João Lyra (PSD-AL).

O município de Capinópolis (MG), onde se localiza a agroin-
dústria canavieira Vale do Paranaíba, vem passando por sérias di-
ficuldades financeiras. De acordo com a Prefeita deste município, 
Dinair Isaac: “centenas de trabalhadores perderam seus empregos 
e não receberam seus salários, o que coloca suas famílias em es-
tado de desespero porque não têm como sobreviverem na cidade 
com a usina fechada.” (Informação verbal, 2016).

A agroindústria canavieira Vale do Paranaíba está abando-
nada (Foto 2), enquanto se trava uma batalha judicial com 276 
ações na Justiça do Trabalho de Ituiutaba (MG). Conforme o Sin-
dicato dos Trabalhadores Rurais de Capinópolis (MG), a maioria 
dessas ações é trabalhista, movida pelo sindicato de forma coleti-
va e de forma individual para receberem seus direitos trabalhistas, 
como a rescisão contratual, o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e o Seguro Desemprego.
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Foto 2 – Município de Capinópolis: agroindústria canavieira 
Vale do Paranaíba em estado de abandono (2016).

Autor: Silva, L. C. S. (2016).

Na pesquisa de campo, realizada entre janeiro e fevereiro de 
2016, visitamos vários bairros da cidade de Capinópolis (MG), a 
fim de encontrar trabalhadores da agroindústria canavieira Vale 
do Paranaíba para coletar dados que permitissem entender os 
desdobramentos sociais da falência dessa agroindústria na vida 
dos trabalhadores que ainda residem na cidade. Nas entrevistas 
realizadas, verificamos que esses trabalhadores estão desempre-
gados ou desempenhando outras atividades temporárias, como a 
de despendoador de milho6 na Monsanto7.

Na opinião do Sr. José Remo Oliones Nogueira, que desen-
volve a atividade supracitada, “esse tipo de trabalho é temporário 
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com duração média de seis meses.” (Informação verbal, 2016). O 
Jornal eletrônico Tudo em Dia5 informa:

a Prefeita de Capinópolis, Dinair, que já se reuniu 
com o Ministério Público há alguns meses (2015), 
tem se mostrado preocupada com o que vem 
ocorrendo, não só com os produtores rurais pre-
judicados, como também com os trabalhadores, 
e a influência negativa que a situação tem trazido 
ao comércio local, além dos fornecedores que tem 
muito dinheiro para receber.

A prefeita argumenta ainda que “[...] não é somente o valor 
econômico que as usinas representam para a região, mas o seu 
fechamento provocou o desemprego para centenas de famílias, 
que estão nos municípios da região.” A redefinição de profissões 
e de qualificações, bem como as readaptações e as subjugações 
aos diferentes tipos de trabalho ainda mais precários exigidos pelo 
capital, resultam na fragmentação do trabalho e na sua (des)
realização. Thomaz Júnior (2012) avalia essa problemática defen-
dendo a seguinte tese:

quando nos ocupamos com (des)realização e as 
novas identidades do trabalho territorialmente ex-
pressas na plasticidade que se refaz continuamen-
te, estamos preocupados com os desdobramentos 
para os trabalhadores da Constante redefinição de 
profissões, habilitações, inserções autônomas etc., 
estremada, em vários casos, com experiências de 
despossessão. Essa trajetória de fragmentações 
atinge em cheio o trabalho, e são essas evidências 
mais profundas do estranhamento que acrescen-
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tam desafios à compreensão do trabalho, na pers-
pectiva de classe. (THOMAZ JÚNIOR, 2012, p. 12).

Assim como no corte de cana-de-açúcar nas agroindústrias 
canavieiras, o trabalho como despendoador de milho é uma ativi-
dade que exige muito esforço físico por parte do trabalhador, que 
é pago por produção (Foto 3).

Foto 3 – Despendoadores de milho no Estado de Goiás (2015).

Fonte: Agrolink.com.br. Org.: Silva, L. C. S. (2016).

O Gráfico 3 mostra que, dentro do período da pesquisa de 
campo, 75% dos entrevistados estavam desenvolvendo a ativi-
dade de despendoadores de milho, enquanto 25% permaneciam 
desempregados.
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Gráfico 3 – Município de Capinópolis (MG): ocupação atual dos ex-cortado-
res de cana-de-açúcar da agroindústria canavieira Vale do Paranaíba (2016).

Fonte: Pesquisa de campo (2016). Org.: Silva, L. C. S. (2016).

A análise do Gráfico 3 evidencia uma realidade dramática 
vivida pelos poucos trabalhadores migrantes que insistiram em 
permanecer na cidade de Capinópolis (MG), pois a única forma 
de sustentarem suas famílias é por meio do trabalho no despen-
doamento de milho. Gaudemar (1977) afirma que

a circulação da forma de trabalho é o momento da 
submissão da mobilidade do trabalhador às exi-
gências do mercado, aquele em que o trabalhador, 
a mercê do capital e das suas crises periódicas, se 
desloca de uma esfera de atividade para outra; ou 
por vezes aquele em que sucede o trabalhador ser 
“sensível” a toda a variação da sua força de trabalho 
e da sua atividade, que lhe deixa antever um melhor 
salário. (GAUDEMAR, 1977, p. 194, grifos do autor).

Na visão do autor (GAUDEMAR, 1977), o trabalhador se 
submete às exigências do mercado e, desse modo, fica à mercê do 
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capital, que explora a sua força de trabalho. No desempenho de 
diversas funções nas várias atividades executadas, o trabalhador 
torna-se vulnerável à ação do capital. Sua oposição a esse proces-
so resulta em demissões e no descarte.

Há um processo de desterritorialização do trabalhador 
migrante que precisa buscar outras regiões que possam lhe 
garantir o emprego e a possibilidade de sobrevivência. Segundo 
Haesbaert (2004),

é importante lembrar, contudo, que o simples fato 
de o pobre “desterritorializado” ter a opção da 
mobilidade, ou, em outras palavras, de migrar, pode 
lhe garantir uma espécie de “capital espacial” frente 
àquele que permanece lá onde foi desterritorializado, 
tamanho o valor dado pela sociedade contemporâ-
nea ao movimento, fluidez, à ideia ou perspectiva 
de mudança e, mais do que isto, à possibilidade de 
acessar e/ou de acionar/recriar diferentes territórios. 
(HAESBAERT, 2004, p. 251, grifos do autor).

Os trabalhadores migrantes territorializados em Capinópolis 
(MG) foram forçados a migrarem novamente para cidades vizi-
nhas para trabalharem em outras atividades após o fechamento 
da agroindústria canavieira Vale do Paranaíba. O Sr. Josuel da 
Silva informa que 

o fechamento da usina foi péssimo porque deixou 
muitas pessoas desempregadas. Muitos traba-
lhadores foram embora. Alguns voltaram para 
Alagoas, outros foram para o estado de Goiás 
para as cidades de Goverlância, Inascelândia, 
Quirinópolis, Rio Verde e para os estados do Mato 
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Grosso do Sul. (Informação verbal, Sr. Josuel da 
Silva, fev. 2016).

Os relatos do Sr. Josuel da Silva nos ajudaram a elaborar 
um fluxograma da dispersão dos trabalhadores do corte da 
cana-de-açúcar da agroindústria canavieira Vale do Paranaíba 
para o estado de Goiás, bem como para as cidades vizinhas de 
Capinópolis (MG), como Ituiutaba (MG). A Figura 1 mostra a 
dispersão dos trabalhadores do corte cana da agroindústria 
canavieira Vale do Paranaíba.

Figura 1 – Dispersão dos ex-trabalhadores do corte de cana 
da agroindústria canavieira Vale do Paranaíba (2016).

Fonte: Google Maps (2016). Org.: Silva, L. C. S. (2016).

A migração se torna a última alternativa para poder continuar 
vivendo. Haesbaert (2004, p. 1) assevera que “mais do que a dester-
ritorialização desenraizadora, manifesta-se um processo de reterri-
torialização espacialmente descontínuo e extremamente complexo.”
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Gaudemar (1974) concorda que “a mobilidade da força de 
trabalho conduz assim imediatamente às condições de existência 
do capitalismo, que são a produção das forças de trabalho, a sua 
utilização no processo de produção, a sua circulação entre as dife-
rentes esferas de atividade.”

Oliveira (2009, p. 212 apud MOREIRA, 2008, p. 137) expli-
ca que é uma desterritorialização forçada pela necessidade que o 
homem desprovido dos meios de produção tem de vender para o 
capital a sua mercadoria; a força de trabalho. Dependente do em-
prego, do salário e da moradia, portanto, de condições básicas que 
garantam a reprodução da vida e da família, o trabalhador é levado 
“no extremo a desfazer-se de tudo que o havia territorializado.”

Na luta pela sobrevivência, o trabalhador na condição de 
desempregado, entra em estado de desespero, submetendo-se 
aos variados tipos de trabalho que encontra, mesmo que para isso 
tenha de migrar novamente para outras regiões. Oliveira (2009) 
reforça a tese de que

essa mobilidade do trabalho forçada pela destitui-
ção dos meios de sobrevivência e influenciada pela 
dinâmica do capital em seu processo de valorização 
conduz à desterritorialização e, consequentemente, 
a uma nova territorialização. Porém as condições 
em que essa nova territorialização se realiza são 
tanto ou mais precárias do que as que resultaram na 
desterritorialização, haja vista sob a reestruturação 
produtiva e mundialização do capital o trabalho 
estar cada vez mais precarizado, fragmentado, mul-
tifacetado. (OLIVEIRA, 2009, p. 413).
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Nessa perspectiva, o capital conduz ao processo de dester-
ritorialização dos trabalhadores; obrigados a se territorializarem 
em outros lugares e, ao se verem desprotegidos, submetem-se a 
trabalhos extremamente precários, insalubres, mal remunerados 
e, muitas vezes, em condições análogas à escravidão.

As promessas de altos ganhos nos canaviais se transformam 
em um pesadelo para esses trabalhadores. É a classe social que vive 
do trabalho e dele depende a sua existência social. Antunes e Alves 
(2004), ao discutirem a classe que vive do trabalho, afirmam que,

compreender, portanto, a classe-que-vive-do-
-trabalho, a classe trabalhadora hoje, de modo 
ampliado, implica entender este conjunto de seres 
sociais que vivem da venda da sua força de traba-
lho, que são assalariados e desprovidos dos meios 
de produção. Como todo trabalho produtivo é as-
salariado, mas nem todo trabalhador assalariado 
é produtivo, uma noção contemporânea de classe 
trabalhadora deve incorporar a totalidade dos(as) 
trabalhadores(as) assalariados(as). (ANTUNES; 
ALVES, 2004, p. 9).

Os autores (ANTUNES; ALVES, 2004) ratificam que a alie-
nação/estranhamento é ainda mais intensa(o) nos estratos preca-
rizados da força humana de trabalho, que vivenciam as condições 
mais desprovidas de direitos e em situações de instabilidade coti-
diana decorrente do trabalho part-time, temporário e precarizado.

Nesse sentido, a crise do capital agroindustrial canavieiro, 
desencadeando o fechamento da agroindústria Vale do Paranaíba 
no município de Capinópolis (MG), teve reflexos muito negativos na 
vida dos trabalhadores da cidade, especificamente, dos migrantes. 
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Visto que perderam seus empregos e passaram a viver de forma 
precária, dada a escassez de alimentos, tiveram de migrar tempora-
riamente para outras cidades para conseguirem emprego.

4 Considerações finais

A década de 1990 foi crucial à reestruturação agroindustrial 
canavieira no país, em razão das políticas neoliberais adotadas 
pelo Governo Fernando Collor de Melo (1990-1992). Estas políticas 
econômicas eram voltadas à valorização do capital estrangeiro, 
que recebia incentivos para instalação de suas filiais no território 
brasileiro em detrimento das indústrias nacionais.

Esse modelo de desenvolvimento econômico – pautado no 
desmonte da indústria nacional com a abertura da economia 
brasileira ao capital estrangeiro – ficou conhecido como políticas 
neoliberais. Aliada a essa política, havia uma grande procura do 
mercado estrangeiro pelo etanol brasileiro, o que reforçou o apoio 
financeiro do governo brasileiro com vistas a aumentar a produção 
de cana-de-açúcar para atender a essa demanda.

Com a reestruturação da agroindústria canavieira no país, 
alguns estados foram beneficiados, entre eles Minas Gerais, que 
recebeu agroindústrias oriundas dos grupos alagoanos João Lyra a 
partir de 1989, Carlos Lyra e Tércio Wanderley na década de 1990. 
Em virtude dos aspectos naturais, como relevo, clima e localiza-
ção, bem como da mão de obra envolvida na atividade canavieira, 
o Triângulo Mineiro foi a região do estado que mais recebeu essas 
agroindústrias.

A territorialização da agroindústria Vale do Paranaíba, no 
município de Capinópolis (MG) em 2003, desencadeou mudan-
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ças na relação campo e cidade. Novas formas de produção do 
espaço rural e urbano se impuseram a partir do domínio do ca-
pital agroindustrial canavieiro liderado pelo grupo alagoano João 
Lyra. A geração de 3.000 empregos diretos e indiretos, segundo 
o sindicato dos trabalhadores rurais do município, foi um fator de 
grande importância econômica e social para o pequeno município 
de Capinópolis (MG), que alimentava a esperança de entrar em 
um novo ciclo de desenvolvimento social e econômico patrocinado 
pela expansão da agroindústria canavieira na região.

Além da geração de empregos para a população da cidade, 
houve o aumento da arrecadação de impostos a partir da instala-
ção da agroindústria canavieira. O momento era de euforia, pois 
a cidade, até então desconhecida no cenário regional e nacional, 
despontava entre os municípios produtores de cana-de-açúcar da 
região entre 2003 e 2011.

A agroindústria canavieira – que era motivo de orgulho para 
os políticos e para a população capinopolense – começa a ser 
questionada por seus efeitos negativos, entre os quais se eviden-
ciam as queimadas da cana para a colheita no período de safra. 
O incêndio no canavial, ao gerar fuligem e pó, é responsável por 
causar problemas respiratórios.

Em 2014, a falência do Grupo João Lyra foi decretada pela 
justiça do estado de Alagoas, como resultado da crise mundial 
iniciada nos Estados Unidos, em 2008. Os reflexos desta crise 
no setor canavieiro foram negativos, porquanto a produção de 
etanol e açúcar era destinada, principalmente, à exportação, cuja 
decadência causou o fechamento da agroindústria canavieira 
Vale do Paranaíba no município. A crise do capital agroindustrial 
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canavieiro afetou diretamente as empresas que já apresentavam 
dificuldades financeiras; o grupo João Lyra sinalizava um iminente 
colapso. Infelizmente, a falência deste grupo se concretizou e teve 
desdobramentos negativos na vida dos trabalhadores, criando 
uma massa de pessoas desempregadas e, ao mesmo tempo, ex-
cluídas do mercado de trabalho.

Notas

¹ Este texto, com algumas modificações, integra parte da minha dissertação 
de mestrado intitulada Transformações territoriais do capital agroin-
dustrial canavieiro no município de Capinópolis (MG), defendida no 
PPGGC-RC/UFG, em julho de 2016, sob a orientação da professora Dra. 
Estevane de Paula Pontes Mendes.

² Grupo João Lyra. USINAS. Disponível em:<http://www.grupojl.com.br>. 
Acesso em: 11 ago. 2015.

³ Possibilidade de reestruturação das empresas economicamente viáveis que 
passem por dificuldades momentâneas, mantendo os empregos e os paga-
mentos aos credores. Um dos grandes méritos apontados nessa legislação 
falimentar é a prioridade dada à manutenção da empresa e dos seus recursos 
produtivos. Ao acabar com a concordata e criar as figuras da recuperação 
judicial e extrajudicial, a nova lei aumenta a abrangência e a flexibilidade nos 
processos de recuperação de empresas, mediante o desenho de alternativas 
para o enfrentamento das dificuldades econômicas e financeiras da empresa 
devedora. Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/topicos/297012/recu-
peracao-judicial. Acesso em: maio 2016.

4 Disponível em: http://www.correiodeuberlandia.com.br/cidade-e-regiao/
tj-al-decreta-falencia-do-grupo-joao-lyra-que-tem-2-usinas-no-triangulo/. 
Acesso em: junho 2016.

http://www.correiodeuberlandia.com.br/cidade-e-regiao/tj-al-decreta-falencia-do-grupo-joao-lyra-que-tem-2-usinas-no-triangulo/
http://www.correiodeuberlandia.com.br/cidade-e-regiao/tj-al-decreta-falencia-do-grupo-joao-lyra-que-tem-2-usinas-no-triangulo/
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5 Disponível em: http://www.tudoemdia.com/2014/08/dinair-isaac-recebe-
-dirigentes-da-massa-falida-grupo-joao-lyra. Acesso em: maio de 2016.

6 É o profissional que remove os pendões dos pés de milho antes de estarem 
prontos para polinizar a seda. O propósito do despendoamento é fazer a 
polinização cruzada, formando sementes de milho híbridas. Disponível em: 
http://www.ehow.com.br/pendoes-milho-fatos_66766. Acesso em: maio de 
2016.

7 A Companhia Monsanto é uma empresa multinacional de agricultura e 
biotecnologia. Sediada nos Estados Unidos, é a líder mundial na produção 
do herbicidaglifosato, vendido sob a marca Roundup. Também é, de longe, 
o produtor líder de sementes geneticamente modificadas (transgênicos), 
respondendo por 70% a 100% do market share para variadas culturas. Dis-
ponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Monsanto_(empresa). Acesso em: 
maio de 2016.
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1 Introdução

A Geografia possui em seu campo de investigação diversos 
conceitos capazes de explicar as complexidades dos fenômenos 
sociais. Enquanto ciência que estuda elementos físicos e culturais, 
a delimitação de seu objeto de estudo sempre foi problemática. 
Por este motivo, os conceitos geográficos foram sistematizados 
epistemologicamente ao longo da construção do conhecimento 
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dessa ciência.
Os conceitos de paisagem, de região, de território e de lugar – 

como categorias de análise – constituem um complexo conjunto que 
integram o espaço geográfico. Assim, espaço é o objeto/conceito 
de estudo principal da Geografia, que abrange os demais. Dessa 
forma, as categorias de análise estão inseridas no conceito central e 
se estabelecem na apreensão de estudos sociais específicos.

Frequentemente o uso do conceito de Território está presente 
na Geografia, em quatro abordagens específicas: a) discutido 
enquanto poder de grupos sociais que dominam determinada 
porção do espaço; b) como possessor de símbolos e significados 
culturais capazes de identificar um grupo social; c) analisado com 
base na importância dos recursos econômicos e dos conflitos entre 
classes sociais e d) como suporte nas relações entre a sociedade e 
a natureza, no que se refere ao ambiente físico dos homens. 

Isto posto, optou por empregar uma perspectiva integradora 
de território, enquanto categoria de análise e de prática, que en-
volve conjuntamente os aspectos econômicos, políticos e culturais. 
Destarte, apresenta se uma discussão teórico-conceitual sobre 
a relação existente entre migração e território, a fim de analisar 
a (des) territorialização e a (re) territorialização dos nordestinos 
residentes no município de Ipameri (GO).

O município de Ipameri (GO) está localizado na região de 
planejamento do Sudeste Goiano, a 200km da capital do estado, 
Goiânia. Tem-se caracterizado como área de atração de mara-
nhenses, baianos, pernambucanos, piauienses, cearenses, parai-
banos e norte-rio-grandenses, alcançando um número de 1.533 
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nordestinos, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), do Censo Demográfico de 2010.

Empregamos como metodologia a pesquisa documental, 
viés dados demográficos disponíveis no site do IBGE, e a pesquisa 
teórica, por meio de artigos e livros, com destaque para a litera-
tura: Andrade (2006), Beaujeu-Garnier (1980), Becker (2006), 
Sposito (2004), Mondardo (2012), Haesbaert (2006, 2008, 2012 
e 2014), Moraes (2008), Ojima e Fusco (2014), Oliveira (2014), 
Santos e Silveira (2001) e Souza (2012).

Quanto à sua estruturação, o texto está subdivido em duas 
partes: na primeira, apresentamos uma conceituação de Território 
e as abordagens que nos permitem analisar essa categoria geo-
gráfica; na segunda, relacionamos migração aos processos de 
desterritorialização e reterritorialização dos nordestinos residentes 
em Ipameri (GO).

2 Território e suas abordagens epistemológicas

A análise do território na Geografia está integrada a diferen-
tes abordagens epistemológicas, que variam conforme a dimen-
são focalizada: a natural, a política, a econômica e a cultural. Esta 
complexidade de perspectivas acerca do conceito de território 
promove divergências quanto à sua definição.

Comumente, o conceito de território é associado ao de es-
paço, todavia, embora estejam interligados, existem diferenças 
essenciais entre ambos. Em geral, o espaço geográfico é represen-
tado por intermédio da relação sociedade/natureza, portanto é 
mais abrangente que território, o qual é reduzido as relações de 
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poder e de identificação dos diferentes grupos sociais no próprio 
espaço geográfico.

Ao estudar o território, de forma a evitar equívocos teóricos e 
conceituais, é necessário diferenciá-lo como categoria de análise, 
categoria de prática e categoria normativa. Segundo Haesbaert 
(2014), o território enquanto categoria de análise é utilizado nas 
ciências para enfatizar as relações de espaço e de poder entre 
homens e animais. Como categoria da prática, é empregado em 
movimentos sociais de grupos que reivindicam o território relacio-
nado à fonte de trabalho e alimento, à identidade e à história. Por 
fim, território entendido como categoria normativa é constituído a 
partir de interesses político-econômicos, que determinam a valo-
rização de mercadorias com base na localização territorial onde 
foram fabricadas, o que garante características singulares que 
unem e caracterizam produto e território.

No processo de constituição e formação do conceito de ter-
ritório, esse foi interpretado pelas teorias de autores da Geografia 
positivista como produto inerte e a-histórico. Nesse viés, a análise 
se resignava à descrição e a caracterização de um território como 
acidente geográfico da superfície da terra, independentemente 
das dinâmicas e dos processos naturais e culturais, em uma abor-
dagem estática e centrada no presente (MORAES, 2008).

A decadência do método positivista nos estudos de Geografia, 
ocorrido na segunda metade do século XX, rompeu com a visão 
naturalista de território. Em uma abordagem processual, o território 
passou a ser examinado como resultado histórico da relação entre 
sociedade e espaço, por meio da sua gênese e do seu desenvolvi-
mento. Nessa nova perspectiva, Moraes (2008) aponta que 
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[...] trata-se [...] de captar uma articulação de 
processos sociais que resultaram em intervenções 
humanas nos lugares e na criação de materialida-
des e ordenamentos no espaço terrestre. A análise 
sincrônica de tais processos num mesmo âmbito 
espacial – que envolve as dimensões econômica, 
política e cultural da vida social – permite o resgate 
da história de como se conformaram os atuais ter-
ritórios existentes no mundo contemporâneo. Tem-
-se assim o território como produto explicável pelo 
processo de sua formação, abrindo-se, portanto, 
para a ótica de conceber a geografia como uma 
história territorial. (MORAES, 2008, p. 52-53).

A integração entre sociedade e território trouxe enfoques 
sociais para esse conceito. Desse modo, autores interpretam e 
definem território em concordância com a perspectiva de análise 
social. Nesse contexto, é comum encontrar abordagens de cono-
tações políticas, culturais, econômicas e integradoras.

Na tradicional Geografia Política, em geral, território foi 
concebido como sinônimo de Estado Nação, considerado base 
geográfica de um Estado, sob o qual exerce a sua soberania e 
abrange o conjunto dos fenômenos físicos e sociais. Nessa concep-
ção, território é moldado pelo poder estatal e associado à política 
e à economia (SPOSITO, 2004).

O vínculo existente entre território e Estado é explicitado 
por Santos e Silveira (2001). O território é o espaço delimitado a 
determinado país, portanto, para a legitimidade de um Estado, é 
necessária a posse de um território, todavia, o território preexiste 
ao Estado como espaço de vivência, de uso e reprodução (SAN-
TOS; SILVEIRA, 2001).
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Outra abordagem da tradicional Geografia Política está 
relacionada à identidade de um grupo social estabelecido na ocu-
pação de um determinado território. Nesse sentido,

[...] a ocupação do território é vista como algo 
gerador de raízes e identidade: um grupo não pode 
ser mais compreendido sem o seu território, no sen-
tido de que a identidade sociocultural das pessoas 
estaria inarredavelmente ligada aos atributos do 
espaço concreto (natureza, patrimônio arquitetôni-
co, ‘paisagem’). E mais: os limites do território não 
seriam, é bem verdade, imutáveis – pois as fronteiras 
podem ser alteradas, comumente pela força bruta -, 
mas cada espaço seria, enquanto território, território 
durante todo o tempo, pois apenas a durabilidade 
poderia, é claro, ser geradora de identidade sócio-
-espacial, identidade na verdade não apenas com o 
espaço físico, concreto, mas com o território e, por 
tabela com o poder controlador desse território [...] 
(SOUZA, 2012, p. 84, grifo no original).

A definição de território elaborado por Souza (2012) é vin-
culado à territorialidade, conforme ratifica Mondardo (2012). Por 
este motivo, envolve os aspectos culturais de um território e as rela-
ções de identidade contidas entre o indivíduo e seu espaço vivido. 
É associada, ainda, ao sentimento de pertença e aos elementos 
simbólicos de um grupo social.

O conceito de território é compreendido a partir do campo de 
forças e de relações de poder delimitadas em porções específicas 
do espaço, não somente ao poder do Estado, como também de 
grupos que dominam áreas periféricas, por exemplo, nos territórios 
de prostituição, do tráfico de drogas e de camelôs (SOUZA, 2012).



205Juniele Martins Silva | Estevane de Paula Pontes Mendes (Organizadoras)

Diante das diversas conceituações de território, Haesbaert 
(2006) define quatro vertentes para analisar o seu conceito: as 
dimensões política, cultural, econômica e naturalista. A dimensão 
política refere-se ao território e poder em geral, não exclusivamen-
te relacionado ao Estado, mas a todas formas de delimitação e 
controle. A abordagem cultural prioriza a dimensão simbólica e 
subjetiva da apropriação do espaço vivido de um grupo. A abor-
dagem econômica compreende o território como fonte de recursos 
apropriados ou por meio da luta de classes sociais. Por fim, na 
concepção naturalista, estabelecem-se as relações entre socieda-
de-natureza e o território é tido como habitat natural do homem 
(HAESBAERT, 2006).

Em conjunto com as abordagens conceituais de território, 
Haesbaert (2006) apresenta bases filosóficas fundamentais para 
a compreensão do território nas seguintes perspectivas: materia-
lista, idealista, integradora e relacional. Para o autor, essa subdivi-
são mais ampla é importante para determinar a posição filosófica 
adotado pelo pesquisador.

O território na perspectiva materialista é ontológico, tido 
como uma realidade existente de aspecto físico-material e de di-
mensões natural, econômica e política. Nesse sentido,

[...] entre as oposições materialistas, temos, num 
extremo, as posições ‘naturalistas’, que reduzem 
a territorialidade ao seu caráter biológico, a ponto 
de a própria territorialidade humana ser moldada 
por um comportamento instintivo ou geneticamen-
te determinado. Num outro extremo, encontramos, 
totalmente imersos numa perspectiva social, aque-
les que, como muitos marxistas, consideram a base 
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material, em especial as ‘relações de produção’, 
como o fundamento para compreender a orga-
nização do território. Num ponto intermediário, 
teríamos, por exemplo, a leitura do território como 
fonte de recursos [...] (HAESBAERT, 2006, p. 44, 
grifo no original).

Na perspectiva idealista, o território é definido como espaço 
vivido de determinado grupo, possessor de valores materiais, cultu-
rais, afetivos, éticos e espirituais, enfim, é o espaço territorializado 
das relações sociais. Dessa forma, possui símbolos e significações 
que integram a identidade e o pertencimento do indivíduo.

O território na perspectiva integradora é concebido por meio 
da imbricação de fatores econômicos, sociais e políticos. Desse 
modo, é tido como híbrido, resultante da relação entre sociedade, 
natureza, política, economia, cultura, materialidade e idealidade, 
numa complexa interação tempo-espaço.

Sua análise implica na apreensão de uma relação 
imbricada entre o sentido “funcional” do território 
(como a funcionalidade da produção material, 
expressa através do trabalho, por exemplo), e os 
significados, a “expressividade”, o sentimento (po-
sitivo ou negativo) identitário-simbólico que cada 
indivíduo e/ ou grupo cria e têm, no morar, habitar, 
trabalhar etc., em determinada parcela do espaço 
[...] (MONDARDO, 2012, p. 40, grifos do autor).

Por último, na visão relacional, o território é abordado por 
meio das relações sócio históricas entre sociedade e natureza, 
constituinte de elementos que representam o poder e a cultura no 
processo de organização social. Nessa abordagem, a dominação 
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existente dentro de um território perpassa por uma dominação 
política e econômica fundamentada na estrutura material e de 
dominação subjetiva e cultural. Para Haesbaert (2006),

[...] o território, relacionalmente falando, ou seja, 
enquanto mediação espacial do poder, resulta da 
interação diferenciada entre as múltiplas dimensões 
desse poder, desde sua natureza mais estritamente 
política até seu caráter mais propriamente simbólico, 
passando pelas relações dentro do chamado poder 
econômico, indissociáveis da esfera jurídico-política 
[...] (HAESBAERT, 2006, p. 93).

Em síntese, o território, enquanto conceito de abordagem da 
Geografia, possui múltiplas designações e perspectivas de análise, 
que se combinam com a fundamentação epistemológica do estu-
do que se objetiva. Em face disso, é preciso conhecer as diversas 
acepções de território para o emprego do conceito em sua devida 
base epistemológica.

3 Território da reterritorialização: os 
migrantes nordestinos em Ipameri (GO)

Desde a sua origem, o homem se move no espaço. Ao longo 
do tempo, grupos sociais se colocam em movimento por questões 
culturais, naturais, sociais, políticas e econômicas, à procura de um 
novo local para estabelecer suas vidas. Para a Geografia, essa mo-
bilidade humana, designada de migração, permite compreender a 
produção do espaço em um contexto histórico, social e econômico 
específico. Trata-se, pois, de uma importante ferramenta para anali-
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sar por quais motivos algumas áreas apresentam elevados índices de 
repulsão da sua população, à medida que outras atraem migrantes.

As primeiras discussões sobre migração na Geografia sur-
giram na Inglaterra, no período da Revolução Industrial (século 
XVIII). Nesse cenário, o êxodo rural de trabalhadores para as 
áreas próximas das fábricas foi analisado a partir de perspectivas 
que atestavam a migração como consequência das disparidades 
regionais e econômicas existentes. Séculos depois das primeiras 
pesquisas sobre mobilidade, não se pode negar a influência de 
fatores econômicos como causadores da migração, somados a 
uma conjuntura de aspectos políticos e sociais.

No Brasil, as migrações ocorridas ao longo do século XX 
resultaram das desigualdades regionais, singularmente, entre 
nordeste e sudeste. No século XXI, a mobilidade de pessoas pelo 
território nacional continua a evidenciar as disparidades socioe-
conômicas, não apenas entre as grandes regiões (Centro-Oeste, 
Nordeste, Norte e Sul), mas, também, entre estados e cidades. 
Nesse contexto, o município de Ipameri (GO) se configura como 
área de reterritorialização de migrantes.

Com população majoritariamente urbana (21.336 indivíduos), 
Ipameri (GO) recebe migrantes de todas as regiões brasileiras, como 
ilustra o Gráfico 1. O Censo Demográfico realizado pelo IBGE (2010) 
identificou 3.340 pessoas residentes que não tiveram por local de 
nascimento a região Centro-Oeste, representando 12% da popula-
ção ipamerina. Desta percentagem, 1.533 são migrantes da região 
Nordeste, 124 são migrantes da região Norte, 1.471 são migrantes da 
região Sudeste e 212 são migrantes da região Sul.
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Entre os variados fluxos de migração ocorridos no Brasil, 
o deslocamento de migrantes originários da região nordeste é 
notável desde o final século XIX. Nessa época, a escassez de 
chuvas que assolava o polígono da seca, região de característica 
semiárida, fez com que seus moradores deslocassem para outros 
estados, principalmente para o Amazonas, em busca de trabalho 
nos seringais. Durante o século XX, as migrações de nordestinos 
não cessaram, sobretudo, para os estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro, na região Sudeste. Com a construção das capitais 
Goiânia (1933) e Brasília (1960) e com a modernização agrícola 
(1950), centenas de migrantes do Nordeste chegaram ao Cen-
tro-Oeste em busca de trabalho. Verifica-se, dessa forma, que o 
fluxo de nordestinos sempre esteve direcionado para áreas com 
oportunidades de emprego e que o migrante, mesmo quando não 
procedente do semiárido, ficou culturalmente conhecido como um 
sertanejo flagelado pela seca (OJIMA; FUSCO, 2014).

Gráfico 1 – Constituição da população ipamerina residente 
por lugar de nascimento e residente migrante (2010)

Fonte: IBGE (2010). Organização:. Brandão, A. D. (2010).
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Sabe-se que o saldo migratório1 não é negativo em todos os 
estados da região Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe), porém, em 
conjunto, a região apresentou, no censo demográfico de 2010, o 
maior contingente populacional, 9,5 milhões de indivíduos, resi-
dentes em regiões distintas a do nascimento (IBGE, 2010).

Em geral, a mobilidade dos nordestinos pelo território nacio-
nal faz surgir questões que não se limitam apenas aos fatores na-
turais, mas a uma conjuntura socioeconômica e política que se ca-
racteriza pela concentração fundiária e por incentivos econômicos 
de desenvolvimento desiguais e fragmentados. Assim, na região 
Nordeste, como em todo o Brasil, há a contradição entre áreas 
de elevado desenvolvimento econômico e áreas que padecem na 
miséria à base de programas sociais (OLIVEIRA et al. 2014).

Os fluxos migratórios são influenciados por forças que repe-
lem a população e por forças que a atraem. As forças que repelem 
são representadas por aspectos negativos, como o desemprego, 
a extrema pobreza, a falta de recursos naturais, as guerras e as 
intolerâncias políticas, culturais e religiosas. As forças de atração, 
por sua vez, são os fatores positivos, como melhores salários e 
liberdade religiosa e cultural.

Contudo, as forças de atração, às vezes, existem apenas no 
imaginário do migrante, não condizendo à realidade encontrada 
por este quando realiza a migração, o que ocasiona o retorno ao 
seu lugar de origem.

1	 Saldo migratório corresponde, em um período específico de análise, à 
relação entre a quantidade de indivíduos que deixam (emigrante) e entram 
(imigrante) em determinada área. Portanto, um saldo migratório é negativo 
quando o índice de retirada da polução é maior que o índice de recepção.
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O fator de atração pode ser real ou imaginário, e 
é também nisso que se fundem os aspectos psico-
lógicos e econômicos; a atração da cidade pode 
corresponder a uma realidade, significando menos 
trabalho árduo, salários mais regulares e melhor 
padrão de vida, mas quase sempre acontece ser 
isso simples miragem e a verdadeira situação ser, 
simplesmente, outra forma de luta contra a pobre-
za. (BEAUJEU-GARNIER, 1980, p. 249).

Ao analisar a migração em uma perspectiva integradora, 
percebe-se que as dimensões culturais, econômicas e políticas 
estão imbricadas no processo de desterritorialização e reterri-
torialização experienciado pelo migrante. Visto que sempre foi 
problemático decidir entre abordagens especificamente culturais 
ou político-econômicas, pois a ótica integradora resguarda que na 
relação espaço-tempo são instituídos elementos essencialmente 
culturais e identitários. Assim, toda geografia é cultural, porque 
não existe espaço produzido sem cultura (HAESBAERT, 2008).

Independentemente da quantidade de pessoas e da distância 
percorrida, a migração transforma as áreas de origem, as áreas de 
recepção e o modo de vida dos sujeitos envolvidos. O migrante, lon-
ge de sua família e amigos, tem que se adaptar a um novo território 
e reconstruir sua própria identidade. Por este prisma, “a formação de 
um território dá as pessoas que nele habitam a consciência de sua 
participação, provocando o sentimento da territorialidade que, de 
forma subjetiva, cria uma consciência de confraternização entre as 
mesmas [...]” (ANDRADE, 2006, p. 214).

O processo de desterritorialização está vinculado ao desen-
raizamento do migrante do seu espaço vivido, o que leva à perda 
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de seu território simbólico e cultural. De acordo com Haesbaert 
(2006), um dos fenômenos mais frequentes ligados à desterri-
torialização diz respeito à crescente mobilidade das pessoas. É 
importante destacar que, concomitantemente ao processo de 
desterritorialização, ocorre à reterritorialização do migrante, no 
sentido de reconstruir sua identidade a um novo território de novos 
símbolos e significações.

O migrante que se desloca antes de tudo por moti-
vos econômicos, imerso nos processos de exclusão 
socioeconômica, pode vivenciar distintas situações 
de des-territorialização. Ele pode estar deixando 
um emprego mal remunerado para buscar outro 
com remuneração mais justa, pode estar querendo 
usufruir ganhos pela diferença de poder aquisitivo 
da moeda de um país em relação a outro, ou ainda, 
simplesmente, para aqueles numa condição muito 
mais privilegiada, pode estar buscando investir 
capital ou expandir negócios em terra estrangei-
ra. Cada uma destas situações envolve níveis de 
des-territorialização distintos, ligados às diferentes 
possibilidades que o migrante carrega em relação 
ao controle do seu espaço, ou seja, à sua reterrito-
rialização – o que inclui também, é claro, o tipo de 
relação que ele continua mantendo com o espaço 
de partida. (HAESBAERT, 2006, p. 246-247).

Isto posto, depreende-se que desterritorialização do migran-
te do seu local de origem é o movimento pelo qual se abandona a 
região nordeste, desta forma a sua reterritorialização se dá com 
o movimento de construção identitária a Ipameri (GO). Toda a 
desterritorialização é acompanhada de uma reterritorialização e, 
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consequentemente, o território é destruído/reconstruído pela e na 
dinâmica migratória.

A identidade territorial reconstruída mediante a reterrito-
rialização é uma hibridização entre a identidade de origem do 
migrante, o novo território, e sua socialização com a população 
local. Dessa forma, a identidade não é algo fixo, mas dinâmico, 
que passa por constantes transformações. Haesbaert (2008) 
define a identificação de um grupo ou indivíduo com determinado 
território como territorialidade, que, segundo o autor, é associada 
ao sentimento de pertença a uma organização social e de afeti-
vidade aos elementos simbólicos e singulares sobre um substrato 
natural. Nesse sentido,

a territorialidade pode ser definida como a expressão 
territorial de uma identidade, ou o laço simbólico-
-político e econômico dos sujeitos com um território. 
Por isso, vemos a territorialidade como a relação 
social, cultural e política de identificação/diferencia-
ção e de exclusividade circunscrita a uma parcela de 
espaço que classes, grupos, sujeitos mantêm com 
uma trama de lugares e itinerários que constituem 
“seu” território pela interação socioespacial. (MON-
DARDO, 2012, p. 43, grifo do autor).

Convém destacar que a desterritorialização se diferencia 
entre classes sociais: à medida que para a elite representa uma 
multiterritorialidade segura, para as classes mais pobres pode ca-
racterizar insegurança e instabilidade. Em relação a essa distinção 
quanto às classes sociais,
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[...] torna-se arriscado tomar uma mesma qualifica-
ção, como a de migrante, para designar ao mesmo 
tempo o jovem desesperado que tenta viajar do 
Senegal para a França no trem de aterrissagem de 
um avião e o grande executivo de empresa transna-
cional que troca de residência dos Estados Unidos 
para o Japão, mantendo sua mobilidade quase coti-
diana pela primeira classe das grandes companhias 
aéreas mundiais. (HAESBAERT, 2006, p. 250).

A migração pode representar uma melhoria econômica em 
outro território, todavia a mobilidade física não é garantia de 
mobilidade social, porquanto o migrante desterritorializado pode 
enfrentar exclusão e preconceito no processo de reconstrução da 
sua territorialidade.

Em suma, a análise da migração em uma concepção de 
território integradora permite uma avaliação mais consistente e 
coerente da realidade vivida pelos migrantes durante o processo 
de desterritorialização e reterritorialização. Por este motivo, os 
nordestinos residentes em Ipameri (GO) experienciaram, com a 
desterritorialização, a perda dos seus amigos e familiares, da sua 
cultura e do seu território de identificação e pertencimento. En-
tretanto, com a reterritorialização no território de Ipameri (GO), 
reconstruíram suas identidades com base na hibridização de múl-
tiplos territórios.

4 Considerações finais

Ao estabelecer fundamentação teórica para explicar a 
migração em uma perspectiva territorial tem-se que considerar a 
integração de fatores políticos, econômicos, sociais e culturais, que 



215Juniele Martins Silva | Estevane de Paula Pontes Mendes (Organizadoras)

influenciam, sobremaneira, nos processos de desterritorialização e 
reterritorialização do indivíduo. Nesse transcurso, podem ocorrer 
situações de estigmatização ou de amparo, fato que influencia na 
territorialidade do migrante.

Como foram apontadas, as disparidades socioeconômicas 
perpetuadas na sociedade brasileira resultaram no movimento 
interno da população e, por conseguinte, em territórios e identi-
dades híbridas. Os migrantes nordestinos residentes em Ipameri 
(GO) vivenciaram a insatisfação com território de origem e, desta 
forma, iniciaram o fenômeno da desterritorialização da sua cultu-
ra local, dos seus símbolos afetivos e grupos sociais. Em seguida, 
habituaram a novos territórios e se reterritorializaram, constituindo 
uma identidade heterogênea.

Em suma, ao longo de séculos, a migração representa a 
capacidade humana de libertação diante dos descontentamen-
tos políticos, econômicos, religiosos, culturais e naturais. Nesse 
caminhar, a distribuição populacional pela superfície da terra e 
a miscigenação de diferentes etnias resultam da movimentação 
de indivíduos por milhares de anos, entre diferentes territórios. 
Enquanto processo multiterritorial, a migração deve ser abordada 
sob uma perspectiva capaz de abarcar suas multifaces. Diante 
das discussões retromencionadas, pode-se afirmar que a mais 
adequada é a abordagem integradora, que busca compreender 
os fenômenos em múltiplas articulações de elementos subjetivos, 
estruturais e conjunturais.
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1 Introdução

As manifestações socioculturais praticadas nas comu-
nidades rurais apresentam forte influência na construção das 
identidades dos indivíduos. As festas, os terços e as novenas se 
constituem numa forma de proximidade entre as pessoas. São 
momentos nos quais os indivíduos evidenciam a sua devoção aos 
santos padroeiros da comunidade, criam vínculos de amizade e 
revelam o sentimento de pertencimento ao lugar.

Na comunidade Tambiocó, existem as práticas de várias 
manifestações culturais e religiosas, como a Novena em homena-
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gem a São Sebastião e ao Divino Espírito Santo, a Folia de São 
Sebastião, a Festa de São João, a Novena em homenagem a Santa 
Maria Madalena, as festividades familiares, além da benzedeira, 
que foi de grande importância para a Comunidade.

As comunidades rurais possuem, como principal caracterís-
tica, a união, a solidariedade e principalmente o convívio entre as 
pessoas, geralmente ligadas por laços de sangue e parentesco. 
São construídas a partir das tradições, das crenças e da religiosi-
dade dos indivíduos.

Com o objetivo de conhecer a construção de identidades 
através das manifestações socioculturais, realizou-se uma pes-
quisa na comunidade Tambiocó, município de Catalão (GO). A 
comunidade está distante 18 Km da sede Municipal. O acesso à 
comunidade se dá pela GO-330, sentido Catalão-Goiânia e tam-
bém pela GO-305, sentido Goiandira-Goiânia. A comunidade 
possui aproximadamente 52 residências ocupadas.

Já foram realizados vários estudos nas comunidades rurais 
do município de Catalão (GO). Dentre estes trabalhos, pode-se 
destacar: os de Mendes (2001 e 2005) (Comunidade Coqueiro, 
Mata Preta, Ribeirão e Morro Agudo/Cisterna), os trabalhos 
desenvolvidos no Programa Institucional de Iniciação a Pesquisa 
(PIBIC/UFG), Lambert e Mendes (2007) (Comunidade Coqueiro, 
Mata Preta, Ribeirão e Morro Agudo/Cisterna), Silva e Mendes 
(2008) (Comunidade Cruzeiro dos Martírios), o de Venâncio 
(2008) (Comunidade São Domingos), Silva (2011) (Comunidades 
Cruzeiro dos Martírios e Paulistas) e Assunção (2011) (Comunida-
de Tambiocó), além dos Trabalhos Finais de Curso dos alunos de 
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graduação da Universidade Federal de Goiás, como os de Silva 
(2008), Assunção (2009) e Mesquita (2011).

O surgimento das comunidades rurais do município de Ca-
talão se deu no final do século XIX, quando as primeiras famílias 
chegaram atraídas pela construção da rede ferroviária. Nessas 
comunidades pode-se notar que os moradores possuem valores 
morais e religiosos e que esses valores são responsáveis pela cons-
trução do lugar, bem como para o surgimento das identidades. 
Outra característica dessas comunidades, são os laços de amizade 
e parentesco e, sobretudo, de solidariedade ao próximo.

2 As festas, terços e novenas da comunidade 
Tambiocó, Catalão (GO)

Cada indivíduo apresenta suas próprias características 
sociais, econômicas e culturais. Estudar tais características nos 
possibilita entender de forma mais abrangente como ocorre a or-
ganização social dos indivíduos, as manifestações de suas crenças 
e a reprodução sociocultural de cada um. Para a realização da 
pesquisa, foi escolhida a comunidade Tambiocó, município de Ca-
talão (GO). Nessa subseção, serão analisadas as características 
culturais e religiosas dos indivíduos da Comunidade.

Em relação às práticas socioculturais, destaca-se na Comu-
nidade a presença de uma benzedeira. A senhora M. A. da Silva 
tem 81 anos e mora na comunidade desde que nasceu (Foto 1). 
Todos a conhecem por Dona Mariinha. Recentemente começou a 
apresentar alguns problemas de saúde, como a perda da memó-
ria. Mesmo contra sua vontade, teve que se mudar para a cidade, 
pois não tinha mais condições de viver sozinha. Atualmente (desde 
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julho/2017) Dona Mariinha vive num asilo na cidade de Catalão. 
Ela vivia sozinha, numa casa humilde, sem energia elétrica e, às 
vezes, tinha que buscar água no córrego para lavar as vasilhas, 
roupas e até para beber.

Foto 1 – Dona Mariinha (benzedeira), comunidade 
Tambiocó, município de Catalão (GO) – 2017

Fonte: Pesquisa de campo. Assunção, M. J. de. (2017).

A arte da benzição, aprendeu com o seu pai. Este a ensi-
nou que deveria benzer a qualquer hora, sendo dia ou noite, de 
acordo com a necessidade daqueles que iriam procurá-la. Dona 
Mariinha não se casou e não teve filhos, mas sempre mostrou seu 
interesse em assegurar um(a) sucessor(a) para continuar com a 
prática da benzição.

Dona Mariinha enfrentou muitas dificuldades, não tinha 
ninguém que a ajudasse com as atividades da propriedade. Era 
ela quem capinava o quintal, fazia a limpeza dos pastos, plantava 
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mandioca para fazer farinha entre outras atividades. Ela nunca 
quis se mudar para a cidade, tinha apego ao lugar, à casa onde 
nasceu e viveu com os seus pais.

No que diz respeito às festas, terços e novenas, realiza-se no 
mês de julho, o terço em homenagem a São Sebastião (protetor 
dos presos, dos arqueiros, das pessoas com feridas e contra a 
peste e doenças contagiosas) e Divino Espírito Santo (refere-se à 
presença de Deus na forma experimentada por um ser humano). 
No Cristianismo, o Espírito Santo é a terceira pessoa da Santíssima 
Trindade. O terço é realizado durante nove noites.

Em 2014, a Paróquia Nossa Senhora Mãe de Deus de 
Catalão proibiu a comercialização de bebidas alcoólicas nas 
festividades rurais. Em algumas comunidades, faz-se o terço e a 
parte festiva separadamente. Mas na comunidade Tambiocó, 
desde essa decisão, realiza-se apenas o terço, já que as terras 
onde foram construídas a igreja, o centro comunitário e a quadra 
pertencem à Paróquia. Essa decisão, segundo a Paróquia, busca 
como prioridade a fé e não o lucro. Tal decisão gerou indignação 
nos moradores, nos festeiros e nos demais participantes da festa. 
A parte festiva era realizada desde o ano de 1965.

O terço é uma reza típica da religião Católica, composto pelas 
seguintes orações: Credo, Pai-Nosso, Ave-Maria, Glória ao Pai, 1°, 
2°, 3°, 4° e 5° Mistérios e Salve Rainha. A missa é realizada na sétima 
noite e na última, acontece a procissão. Os Mordomos da procissão 

 escolhem as pessoas que vão participar da procissão (pessoas 
que vão carregar os andores e os cruzeiros) e distribuem velas para 
os participantes. Já os mordomos dos mastros têm como função, 
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enfeitá-los e comprar os foguetes para serem soltos no momento 
em que são erguidos. 

Os cruzeiros são enfeitados com as cores dos Santos (São 
Sebastião: vermelho e branco, que simbolizam respectivamente, 
fogo e paz; Espírito Santo: azul e branco, que simbolizam paz, ale-
gria, saúde e amor). São três cruzeiros: dois para São Sebastião e 
um para o Divino Espírito Santo. Geralmente são carregados pelos 
homens ou pelas crianças (Foto 2).

Durante a procissão, as pessoas rezam o terço que é fina-
lizado na Igreja. Em seguida, reza-se o terço cantado (Foto 3). 
O grupo é composto por seis homens (com idade entre 35 e 66 
anos). Quando algum integrante não pode comparecer, este é 
substituído por uma mulher. Geralmente as mulheres, por acom-
panhar seus esposos no terço, também aprendem a cantá-lo.

Foto 2 – Procissão retornando para a igreja, comunida-
de Tambiocó, município de Catalão (GO) – 2017

Fonte: Pesquisa de campo. Assunção, M. J. de. (2017).
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Foto 3 – Terço cantado, comunidade Tambio-
có, município de Catalão (GO) - 2017

Fonte: Pesquisa de campo. Assunção, M. J. de. (2017).

O terço cantado é uma tradição muito apreciada pelas 
pessoas da Comunidade. Ao término do terço, os devotos erguem 
os mastros com as bandeiras dos Santos, ao som dos foguetes e 
aplausos. Em seguida, acendem a fogueira.

A presença da religiosidade é notória em comunidades ru-
rais, centros ativos de ordem social, onde a fé une, cria esperanças, 
relações sociais indispensáveis para a convivência em sociedade. 
O catolicismo popular torna-se, então, um fator de coesão entre 
membros de uma mesma comunidade, vivendo, ou não, no mesmo 
território, como é o caso da Comunidade em estudo.

O terço cantado é uma manifestação cultural mantida a 
mais de 70 anos na comunidade. Muitas pessoas saem de outras 
localidades para apreciarem essa tradição, sendo uma oportuni-
dade de demonstrarem a sua fé e devoção aos Santos. 
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Durante o mês de janeiro, realiza-se na comunidade a Folia 
de São Sebastião. A adoração a esse santo é justificada por sua 
proteção contra a peste, a fome e a guerra. Assim, todos os criado-
res de gado e os produtores de alimentos acreditam na proteção 
de São Sebastião. Essa folia é realizada nos dias 17 a 20 de janeiro 
e conta com aproximadamente 150 pessoas, das comunidades 
Tambiocó, Ribeirão e outras comunidades vizinhas do município 
de Goiandira (GO). Grande parte dos foliões residem na cidade 
de Goiandira, três são da comunidade Tambiocó e um reside na 
comunidade Ribeirão. O grupo é formado por quinze pessoas, 
dentre elas, crianças e idosos, com idade entre dez e setenta anos, 
sendo todas devotas de São Sebastião (Foto 4).

Foto 4 – Grupo dos foliões, comunidade Tambio-
có, município de Catalão (GO) - 2017

Fonte: Pesquisa de campo. Assunção, M. J. de. (2017).
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Os foliões saem da cidade de Goiandira (GO) no dia 17 
de janeiro para visitarem as residências. Neste dia, passam pela 
comunidade Tambiocó e visitam as propriedades locais. Dão 
uma pausa para o almoço e para o jantar que é oferecido por um 
morador da região. Geralmente, encerram as visitas por volta das 
22h00min. No dia 18, visitam a comunidade Ribeirão e no dia 19, 
os moradores das áreas rurais de Goiandira (GO).

Durante as visitas, os foliões costumam receber dos morado-
res, dinheiro, galinhas, queijos entre outras doações, como forma 
de oferenda a São Sebastião. Após receberem as doações, os 
foliões agradecem e pedem bênçãos aos moradores da casa. A 
bandeira com a imagem do Santo não pode voltar ou cruzar por 
um lugar que já tenha passado. Nas casas, os moradores seguram 
a bandeira com a imagem voltada para o interior da casa, ou seja, 
de “costas” para os foliões. Após os foliões cantarem, os morado-
res carregam a bandeira pela casa, passam por todos os cômodos 
e retornam com a imagem de “frente” para os foliões.

No dia 20 de janeiro, as pessoas se reúnem no Morro da 
Canjica, município de Goiandira (GO), por volta de 13h00min e 
ficam à espera dos romeiros que saem em procissão da cidade de 
Goiandira até o Morro para participarem da missa e nomearem o 
novo festeiro.

Após a missa, realiza-se o leilão, a fim de comercializar os 
produtos oferecidos pelos fiéis. O dinheiro arrecadado durante o 
leilão é usado para cobrir as despesas dos foliões (como transpor-
te, por exemplo) e também é dividido entre os participantes.

Na comunidade Tambiocó, faz-se também a Festa de São 
João. É realizada no dia 24 de junho desde o ano de 1939. As pes-
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soas se reúnem na casa do festeiro e rezam o terço (Foto 5). Em 
seguida, levantam o mastro com a imagem de São João e acendem 
a fogueira. Geralmente, são realizados os batizados de crianças e 
algumas vezes de adolescentes. Mendes (2005), em seu trabalho 
sobre as comunidades rurais do município de Catalão, relata 
como é realizado o batizado. No batizado, é preciso um casal para 
serem os padrinhos e uma pessoa para ser representante de São 
João Batista, que representa a criança. Este é o momento mais 
importante do culto.

Foto 5 – Terço Cantado na festa de São João, comunida-
de Tambiocó, município de Catalão (GO) – 2017

Fonte: Pesquisa de campo. Assunção, M. J. de. (2017).

O casal que será o padrinho e o representante devem ajoelhar 
em frente à fogueira com um prato esmaltado de cor branca, cheio 
de água e com uma vela acesa no centro do prato. As três pessoas 
devem rezar um Pai Nosso, uma Ave Maria, uma Santa Maria, o Cre-
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do e, por último, uma Salve Rainha. Em seguida, o representante e 
depois os padrinhos colocam o dedo na água do prato, depois nas 
cinzas da fogueira e fazem o sinal da cruz com a água três vezes na 
testa da criança, pronunciando o nome do afilhado – eu te batizo 
em nome do Pai e do Filho, do Espírito Santo e de São João Batista 
(é a saudação da benção entre padrinho e afilhado). A água do 
prato deve ser lançada na água corrente ou no pé do mastro de 
São João (MENDES, 2005). Ao término dos batizados é servida 
comida típica, como pé-de-moleque, canjica, bolos, “mané-pelado 

”, pipoca, quentão entre outros pratos típicos (Foto 6).

Foto 6 – Pratos típicos, festa de São João, comunidade 
Tambiocó, município de Catalão (GO) – 2017

Fonte: Pesquisa de campo. Assunção, M. J. de. (2017).

Outra manifestação religiosa importante na Comunidade 
é a novena em homenagem a Santa Maria Madalena para pedir 
chuva. Essa novena surgiu no ano de 1959. Iniciou-se com um 
pequeno número de alunos da Escola Municipal “São Bernardes”, 
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da comunidade Tambiocó, que eram motivados pela fé da Sra. D. 
Coelho, professora da escola. De acordo com D. Coelho, Santa 
Maria Madalena tinha o poder de interceder pelas pessoas junto a 
Deus, para pedir a chuva.

A novena é realizada no final do mês de setembro e conta com 
a participação de trinta a 70 pessoas da Comunidade. Nas oito pri-
meiras noites, a novena é feita na casa do festeiro onde se reza um 
terço em homenagem à santa e as pessoas cantam pedindo chuva. 
Ao término da novena é oferecido café, refrigerantes e quitandas. 
Comumente se escolhe um casal ou um membro da comunidade, 
que participa com frequência da novena, para ser o festeiro

No nono dia da novena, as pessoas saem da casa do Sr. D. 
G. Ferreira que fica próxima ao morro, conhecido como “Morro das 
Pedras”. Antes de iniciarem a procissão, param num ponto já deter-
minado pelo festeiro para aguardar a chegada de mais pessoas.

O andor já enfeitado de azul e rosa e com a imagem da Santa 
é carregado até o alto do morro. As pessoas seguem em procissão 
rezando o terço, e ao chegarem aos “pés” do cruzeiro, o enfeitam 
com flores e folhas do campo. Em seguida, rezam o terço em ho-
menagem a Santa Maria Madalena, molham os pés do cruzeiro e 
cantam pedindo por chuva (Fotos mosaico 1). 
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Foto mosaico 1 – a) Reza do terço na casa do festeiro; b) espera 
por mais pessoas para a procissão; c) Procissão, d) Ornamentação 

do cruzeiro; e) reza do terço e f) Pessoas molhando o cruzeiro, 
comunidade Tambiocó, município de Catalão (GO) – 2017

Fonte: Pesquisa de campo. Assunção, M. J. de. (2017).

As pessoas que participam dessa novena acreditam no po-
der que a Santa Maria Madalena tem junto a Deus. Geralmente 
no último dia da novena, quando ainda estão rezando, começa 
a chover. Todos se emocionam, pois ficam com a certeza de que 
suas preces foram ouvidas. Sobre essa prática religiosa, Andrade 
(2008) ressalta que:
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[...] além dos encontros religiosos nas capelas e re-
sidências, havia também a realização de orações e 
terços aos ‘pés’ dos cruzeiros, que eram frequentes, 
e reuniam as populações das propriedades rurais 
da comunidade. De acordo com as pessoas do lu-
gar, elas rezavam, molhavam os ‘pés’ dos cruzeiros 
e pediam aos santos para mandar chuva, nas épo-
cas em que a estiagem prolongada prejudicava o 
início das plantações. (ANDRADE, 2008, p. 179).

As festas são acontecimentos estruturalmente relevantes e 
tradicionais, dotados de significados e valores que definem com-
portamentos e constituem a história local. A tradição pode, assim, 
ser compreendida como o conjunto dos valores dentro dos quais 
estamos estabelecidos; não se trata apenas das formas do conhe-
cimento ou das opiniões que temos, mas também da totalidade 
do comportamento humano, que só se deixa elucidar a partir do 
conjunto de valores constitutivos de uma determinada sociedade 
(BORNHEIM, 1987, p. 20).

Sendo assim, compreende-se que a religiosidade não promo-
ve apenas os encontros religiosos, mas potencializa e estreita os 
laços de amizade e de companheirismo entre os indivíduos, reforça 
a ideia de pertencimento ao lugar e renova os valores morais e 
religiosos de cada um.

Além das manifestações culturais presentes na Comunidade, 
há também os encontros festivos realizados por algumas famílias 
da região. As reuniões de famílias nascem da espontaneidade do 
dia a dia e são uma oportunidade de encontros e reencontros entre 
avós, pais, filhos, netos, bisnetos e outros parentes. São momentos 
de diversão, sorrisos e conversas.
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Em 2017, a família Souza decidiu fazer um arraiá para reunir 
parentes e amigos. O arraiá foi realizado no mês de julho na pro-
priedade do Sr. Antônio de Fátima Souza. Foi uma festa animada 
por muitas conversas, cantoria, quadrilha, fogueira e comidas 
típicas (Fotos mosaico 2), como bolo de fubá, pipoca, amendoim, 
pão de queijo, caldos, quentão entre outros.

Os preparativos para a festa começaram logo cedo. Os fi-
lhos e alguns sobrinhos do Sr. Antônio enfeitaram o quiosque com 
bandeirinhas, flores, folhas de bacuri e com outros ornamentos. 
Enquanto alguns cuidavam da decoração, outros se dedicavam 
à preparação das comidas típicas e também da fogueira. Tudo foi 
feito com muito carinho e organização.

Fotos mosaico 2 – a) cantoria; b) quadrilha, c) queima da fogueira e d) 
comidas típicas, comunidade Tambiocó, município de Catalão (GO) – 2017

Fonte: Pesquisa de campo. Mendes, E. de P. P. (2017).
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No que concerne à gastronomia, a comunidade Tambiocó 
apresenta grande diversidade, sendo uma expressão de caráter 
regional. As refeições dos moradores da comunidade Tambio-
có compreendem a seguinte combinação: arroz, feijão, carne 
(principalmente de suínos, que é frita e conservada em manteiga 
dentro de uma lata), mandioca, abóbora e hortaliças, que são 
produzidas nas propriedades. O pequi (fruto típico do Cerrado) e 
o milho também são alimentos muito apreciados pelos moradores. 
O milho é usado para preparar diversos pratos como: o angu1, que 
é degustado com frango e quiabo, o cural2 e a pamonha3.  

Para Barbosa (2008), em estudo sobre a gastronomia no 
contexto da geografia cultural, salienta que,

a comida goiana traz como a cultura brasileira, as 
marcas da miscigenação étnica, [sob] sofrendo 
influências indígenas, africanas e europeias, sobre-
tudo portuguesa. É uma cozinha que se assemelha 

1	 Prato muito popular na cozinha brasileira. Trata-se de uma massa consistente 
feita com fubá de milho, água e sal, escaldada e que pode ser comida ao 
natural ou frita. Fonte: Dicionário Online de Português.

2	 O cural é preparado da seguinte forma: rala-se o milho, mistura com leite 
e passa por uma peneira fina. O líquido é coado num tecido tule (volta ao 
mundo), levado ao fogo e temperado com açúcar a gosto e um pouquinho 
de sal. Deve-se mexer a mistura até engrossar (Informação verbal, M. A. 
Ferreira, comunidade Tambiocó, jul. 2017).

3	 Para o preparo da pamonha, rala-se o milho e coa numa peneira. 
Acrescenta-se banha suína ou óleo bem quente e tempera com açúcar ou 
sal (nas pamonhas salgadas, deve-se colocar um pouquinho de açúcar e 
nas pamonhas de açúcar, um pouquinho salgada). Nas pamonhas doce, 
pode-se colocar: queijo e/ou erva-doce. Nas pamonhas salgadas, coloca-se: 
linguiça suína, queijo, jiló, pimenta e cebolinha. (Informação verbal, M. A. 
Ferreira, comunidade Tambiocó, jul. 2017).
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à paulista, mineira e mato-grossense. A culinária 
brasileira e principalmente a goiana apresentam 
fortes traços gastronômicos de outras etnias, 
manifestados por meio da grande diversidade de 
cardápios. (BARBOSA, 2008, p. 215).

Nas comunidades rurais do município de Catalão (GO), 
nota-se que a construção de identidades dos indivíduos ocorre 
de acordo com as transformações do meio, o que de certa forma 
reflete nos atos culturais, religiosos e econômicos de cada um.

3 Considerações finais

A sociabilidade, a solidariedade, o parentesco e a vizinhança 
são fundamentais para a constituição das comunidades rurais. 
Cada comunidade tem suas particularidades históricas, sociais e 
culturais. A identidade e o apego ao lugar verificados nos mora-
dores da comunidade Tambiocó são construídos através dos laços 
de amizade e de companheirismo entre as pessoas, e também 
através de manifestações culturais e da relação estabelecida entre 
os indivíduos da comunidade. A identidade está ligada ao lugar, 
tendo por base as relações sociais que são estabelecidas no local.

É formada de forma individual, mas deve-se considerar a 
importância das relações sociais estabelecidas entre os indivíduos 
e dos eventos realizados na comunidade, que promovem a 
sociabilidade e fortalecem os vínculos comunitários. As mani-
festações religiosas e o companheirismo entre os indivíduos da 
comunidade marcam a representação de identidades culturais e 
religiosas, o que reforça os sentimentos de pertencimento com o 
lugar e com as pessoas que ali vivem. Dessa forma, pode-se dizer 
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que o esforço dos moradores reflete sobre as relações de confiança 
e afeto construídas entre as famílias da comunidade.

O apego às práticas religiosas é evidente na comunidade 
Tambiocó e se apresenta como uma das principais manifestações 
culturais desse lugar. Está presente no cotidiano dos moradores, 
envolvendo as crenças, as tradições e o culto aos santos, que se 
constitui numa das mais antigas práticas do Cristianismo. Para os 
agricultores familiares da comunidade, os santos representam a 
paz e a proteção, principalmente para as suas plantações. 

A religiosidade e a solidariedade entre os indivíduos da comu-
nidade Tambiocó são importantes pois possibilitam a construção 
das identidades, que são constituídas através da união, da ajuda 
mútua, da participação nos terços, novenas e festas. O lugar de 
vivência permite a construção identitária desses indivíduos.
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